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Decretu Sôbre os Meios de 
Comunicação Social 

PAULO BISPO, Servo dos Sel'vos de Deus, 
jun L".rnc,n te com os Padres Concilir.res, para 
perpétua memória do acontecimento: Dem"e­
to sôbt"e os iHeios de Com unicaçüo Social. 

" 

PR01l;IHIO 

Os meí1ls ele comunicação social 

I" Entre as admiráveig il1VellçÕ~3 na técnica, que de modo particular 
nos tempos ntlt?..i .~ , c.om o au"X Hio de Deus, o en,~(;::nho ht~l11íll"'O deprp.t:':ndp.u 
das C:l iSa5 cri~r1a" a \fãc T«re.ia com especial solicitude aceita e faz pro­
gredir r1<1 t1pl i1s 'llt~ de preferência se l+eferenl ao espírito humano. ql!e ra.=;­
~~ram catninhos nevos na comunicação fádl ne tô(1a st)rt~ de in fot"mações, 
pellStl. tnell l. QS e (~ete rI11iL1;), çôc:; ela VOilta.~C . I>entre estas invenções, poréln, 
uestacanl -sr. aqt~êles lneios que nlio ~Ó por ~l'~. 1l ~1l1.1rc2a são ~'paze~ de 
afngir (': !1I0 Villlelltclr O~ ill(lh:í<luos . 1l ' ~H as próp:-ias multidões e a soc:ieda­
dr. hUlllana inteira: como n imprensa: u cinema, o rádio. a te}r:vü;ão e Olltros 
rfêsle l.!"(;l:c:·o, rn:e por j~to me~l1lo podem ~er chanlnoo:; com r?.'zão dei ms­
(rt!mclltus de C011lui1i~a~ão Social" 

1'01: Ilue o Cundlio trata dêles -
2 . Sabe, com efeito, a Miie Igreja que êstes itlstntllle"to~, l'ebmen­

te empreg-ado5. representam 5uhsírfios "aliosns ao .~i:n~ro humano. porqutln­
to mui to r.:olltdhuC:Jt1 para recrear e aprirnorar os ~spiritos e prOf):tF[:tr e íil'­

m~1" (> ,"e: no de Deus; ,"IJe também que os homen~ ponem 1IIiliz". los con­
tI"" iJ <1e,ígn;o do divino Criador e converté-los em percliçã3 de Ri p,"úprios; 
~Ité. COlTl mat~rno sentilnento de dot"J angu~tja se pelo~ 0::1.1108 C".a.t1~ac1o~ à 
snócuac1e lU.!U1ana J os quais as lnai ~ elas veze::; ~e originam no mau l1~Q 
dêks . 
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Por j"e, o Sacrn'S"-llto Sínodo jn,i.tindo, em matéria de tanta impor- ," 
tilncia, nos cuidados vigibnte,; dos Sumos Pontífices e dos Bispos julga seu 
ücY"cr abord'll' as l)rinC'jpai~ questu('s CQnfX:lS f:.On1 OS illstnLlnentos de co­
ullluic.:açáu social . CunHa outrossim que sua doutrina e d i.::.c:iplina ~ssim 
P"opostas servir[lo não somente ao betn-e5tar dos fiéis, como t.nmhe:11l ao pro-
grc"o de tõeh, a sociedade humilna. 

CAPÍTULO I 

DOUTRINA DA IGREJA 

Devcrcs da Igreja 

3. A Igreja Católica, constituida por Crislo No,so Senhor a fim 
de anunciar a touos os homens a salvação c, por isso, il.l1pd; d~ pela neres· 
,idade de t.vangelizar, tem corno sua obrigação pregar a mensagem de sal­
vação; com o rel"1.1r~o também rIos jtl~tt111nentos de comunÍl'a~ão social~ c 
(,:l1sinar nos homens o seu reto uso . 

POl"tanto, compete à Igreja o direito nativo ele empregar c }JOssuir 
tô<la sorte dp.~tf.s il1~trumentos. enquanto necessários c útei~ à educação 
crislã c a lôd" Sl:a nbra cio. <alva~ão das alm.s; aos Sagrados Past"res, 
cont1.HJo, cabc a tarf.fa rle im::;trl1ir e (frigir os f;é is, ele {or1l1ít qne l também 
<'leso com o aux ílio dêst ... meios, logrem sell próprio bem-estar e perfeição, 
a~silll como o de tõt1a a hUl1í1ia humana. 

D e resto, pertence l1Olllcad~ll1ente aos leigos a tarefa de vivificar êstes 
mesmos instrul1"J.entos cum um e~pírito humano e cl"Ítltão, para que c;Orres­
pondam plenamente li grande esperança da família humana e do desígnio 
divino. 

, . . ' . . 
Lei moral 

4 . Para O Cl1lprêgo condo dêstes instrumentos ~ absolutamente ne .. 
ccssário CJue todn~ 0.-; que faze.rn uso dêles conhe.C;::l1ll '"ts 1I0rmas ua ordem 
ll lonlj {' nc.c;ta m~tf.\'ia Jeahnente ti renl fi:; C:01l.::;p.CJíi~llcia!=; . 'J.'OI11('llI em (:onta, 
portU1JlO. a 1'11atéria d~s coisas que são <:omunicadas, Clll vista da natureza 
esp:df:ca dt cada instrumento; da mesma forma, tel!ham diante dos olhos 
tn,mhém 3:; C'i rr:unstâllcias tÔUlI.S, isto é, n fin;tlida<1~1 as pc~oas, O JURar, 
o tempo e outrns- mais, pe:1a!i quai~ a própria <:ol l1uuit.:ação ~e eQIllpkln. c 
qtte podem u lluia r ou illtciramente alt~. ral' ,!;Ua bondade mural; c'J'Jlre ~stas 
ci rcuJ1$tãncias ' ~llUll1era·st! u modo de agir de cada instrumento! melh nr, 
sua fõn,: u, que é c:apaz de ~c r tão grande qu e: O~ homens, mormente se des­
preven idos, d; iicil l11cnte podem dar· se tonta dela, dominá-la c, se fôr () 
caso, rejeitá-la . 
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Direito à informação 

--S. P31"ticularrnente faz-se mister qtl~ todos os inte re,sauos formem 
sua reta con~ciência acérca. do uso dê~tC':s j n st,·tJ1lle~lt()s, sol)retudo naquilo 
que se refere :l. problemas ac:rp.l1lel1(c aj:(it .. dos (.~n nussa. época. 

O prhneim problema reporta-se ao que chamam de iniorl1\:l.<;ão ou 
descoberta e divlIlgação de: l1otíc:a< . Sem dúvida. ~ evidente qt1~ ela, c1e­
'"ido ao pr(\gl'e~so da sociedade horHerua f.! dos laços tna15 e~trejtos entre 
5eu~ luemhro~. chega a ser nll.l ito útil e n50 ra.ro nece3!'.ária até; a ('Olllll­
nicnç.:io p(lb~ica e oportuna dos fat o:c: ~ das coisa!=; possibilita a cada ho­
mem lllll conhec:imcnlo m"is perfeito e contínuo dos fatos. de 50rt" '111" pode 
cOl1tl'ihuil- efíc:n:r.nlcl1te rO:Il-a o hetn comtlm e assirl1 todos prOr'l1(}ye:Lll utn 
nl~inr pt-OJ!"C5SQ de tôcla a sociedadcr: civil . Portal"lf:o. é intrínseco à socie· 
rlade hl1Tnana o direito à ínfnrnlndio naqueles assunlos que ítlt~r~ssam aos 
homens. quer t(Hll::ldos ind ividun TnlP'll tc. (Juc r reunidos enl sociedade, COll ·· 
forme <l" comliçoes de cad" ql!al. O correto cxercício rlê.ste direito. contu­
dOI exi~e <'l1e a cOll1unic2.c.áo. <l{l:=~lltQ ~·H) ~CH übkto. seja senlpre venladdra 
c. !">2.h·o a jn:=: ti!':a C': ;:t C'::l,"irbrlr:. ~eja. lr.(el! ra.: ~t.df" :mais. o.l1anto ao 1110d0. seia 
nunesta e crluilihrrlda. isto é. o llServe r ;gl)!:""osanlente as lei.s m~rais. a digni · 
drl.(l~ e 03 k~íti~1l0S dirdtos do hon1cIn , tanto na \':.a tn. nas notídas . (Junllto 
na. ~(Ja ciivuJ rrad!ü: pois nem todn conhechuento êiproyr.ita, (Ia caridade, pn­
rém, cdifica" (J Cor I'l,l) . 

Arte e moral 

ti. O s~g(Jl1<fo problema se T"efere :1< "elnç1\es que se estabelecem entre 
O~ rl[n~i!os da arte e a~ no rn"las dil lei mnral. COlHO 3:) inCe5~aL1tc:~ contro ... 
vén;;;~u; nc:::ta ntatória n50 i-aro rl f!o ot"i.,!C":.nl a fabas doutrinns arê rc ... d~ 
ética e da estét:ca. 0 COlld1 io dcclara n1.1.e ah~()1utanlel1tC':: to r lns deveol nrf)­
fessar a prflnazia da nnicnt mora.r ohje.ti"\·:t. porqufll"lto é n únka <lll~ ~ohre­
puia r. (':(")('~·entelllellte. harmonií'.n tôdas â::) (~cnlais ordt'ns. por 11"!::t.l ~ respei to­
sas Que sejal11 P11\ d ignidar1e, não excetnada i1 a.rt.e. P01$ 5ÕIl"'l~l1t(' ~ nrdel1·\ 
lnoral aOnge O hOll1ern ~rn t{)cla ~·tta nat\~re.la. criatlJr~ 1"n ~i ()l1al de l)e\l~ e 
chamado para o céu; .C. por~m. esta nrd~1l1 Illn ral fôr obs~rva<.la foel e in­
tellrn1u1ente, gnl'atll~ no 1~OJne11l :w pl~l1a consecução da perfe:ç5:o e da fe­
licidade. 

Exposição do mal moral 

7 . Em tíltimo lugar, a n"nação., a uescrição e a represe,lIa<;ão do 
do Inal moral podem de. iato, c~un u n .'ct'irso inclusive dos meios de CQJnu­
nic:lc.;ão, preslar-se para um cOllbecilrlento e 111n estudo nla tS pro i li ndo do 
hÔlnem, pilra Jll;).u ifcstar c. d r:.sL:ubrir a nlag'nificr:nC'.:::t. do ho n1 ~ do vercla­
op.i r ú c, alô.n disso, para. nbtcr n~ais 0l't)rtul1os ~ ( cj , ()S dramá(c.:o~; çGnt~ldo, 
pi1l'a que Hão venhml1 a cansar dano ante~ que urilidnde c:tOs e spí.ritos , obe­
deça n J ~stl-Üarnct} te às" leis lnur~~ is, principallll~llte se se tratar de co;sa.~ 
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q11e exig-W1 " devida reveri.'I1cia ou q\le incitCln com ma is fnd ioade o ho­
mem, fcr iuu pelo pecado origit1:tl, " desejos rervers<.>s. 

Ollini.íio pública 

R. Comn a opinião pública exerce hoje grande nlltorida,le e co"dio 
sôbre a vida privada ou pública <lo tô,bs as dasses de dc1:t<1ãos. é l1Ii,1"o,­
que todos Os mell1hro~ da ~ociedadt.: curnpn\fl1 tn,mbélll neste part:culai' suas 
nbrigat~õe5 de j ll!=>tiça e carida.de ; por isso, com o recUI'~o déstes ml'los, por­
fiem na f(Jnna~. ão c divulgn.ção da reta opillião pública. 

Deveres dos receptorel; 

9 . Estão comprometidos pnr especiais obrigações todo" os recepto­
res, isto é. os leitores, Os espectadores e os ouvintes que Vor uma escolha 
pessoal e li,'re captam as col1\unkações difl.lnd~das por êstes instrumentos . 
Pois a correta esco1ha exige 'lHe: êstes prestigi<:m plp,n<1mente. tôdflS r1C(ue·· 
Ja~ com"!.lI1ic:ações que se destacam pela perfeição, l~jÔnr.ia e arte: evitcm, 
porém, 3<.fLU.'!as que lhes são Caltsa ou oc.asião de prejuízo f:5p~ritu~1 01.1 qlle ~ 
pelo mau excll"\pto, possa.m levar O\llros 30 perigo ou irn [>r:c;anl as buas co­
municações e promovam a~ l11a S, o que muitas ·vêloes só é pn!isível palrn­
cinando programas iunto a empresários, que mantêm êstes instn.unentos, 
llu:camentc por Inotivos cQmercids. 

Porbmto, para que ~:;tr.s receptores cumpram a le i moral e 1150 se 
esquc~alll fie sua obrigação, devem informar-se uporhUlamente ::tcêrca das 
determinações baixoda. nesta maté.ria pela <:ompelente autoridade e de­
vem acatá-Ias de cf1l1formitlaoe com as !tormas d .. relu comciência; con­
tlldo, para que resi~tam com mais facilidade a conselhos I11CIlIl" corretos, 
Pl'omovam irrcstritamente os bons e cmpenhehl.se com meios adcqlladn, 
elTI dirigir e formar sua consciência . 

De"el'cs dos moços e dos pais 

10. O .• receptores, .'p&;ahnente os jovens, cuidem que no " so 
{l~stes meios S~ h~bitttern à moderacão e à (liscipl;nê;l; csrorC'.~Il1-!;e. ou·· 
trosfiim: em penetrar C01l1 ri. inteli gência. tlaquilo que vin'!..m! ouviram e 
leram; converSCln com eu.t1(".arl()tc~ e peritos nestes a5snntus e apren~i~.1l1 
r.~ en1 jf; r um j l\~g2met1t.o correto . Os pais, porém, lembrem-se de que é !;f'.1l 
dever vl.!,!im& re~uJannente que egpctáculos. revista~ e outrilS co;~as d~~te 
g-êntro, k~ivo~ à fé c à l1"loral , não entrem na. soleira do lar domést!r.o 
11C':1l1 os filhos r.l1contrctn em outros lugares t::tis coisê1~_ 

nlweres dos autores 

11. Quanto ao correto u<o dos meios de comunicação soda!, impor­
'"nlc ourigaçáo moral cnmprccl1dc os jornalistas, os escritores, os atô­
res, os teatrólogos, oS produlorr.s, os vendedores, os ui~trjt)l1i:IOl·ez, os g-e­
rcnte5 e pa{ rocil1adorcs, ns l'rít.icn~ e outro~ ll1ai~ l.JU~ ue alguma formn 
tnl11a.ln parte na conlecção e tratJsmis~ão da!:: cOtnnnicaçoes . Claramente. 

• 
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se eviueuci.a, nas atuais condiç6es hl.lll1an:lt.J (jltal e qufLO grande é a. im-· 
purlfLncia de se impor deveres a todo.:; éstes, pois que êle::;, ill iormando c 
lllcitatlUO, podl..:h1 levar o gênero h ll1l1a l~o pa ra o c.. .. uuil1ho c..:t!rto ou para 
o 4lbisll1 o. 

Ca be a élc:::. eqliiiihrar os in tcrêsae!: e(."omjnüco!), políticos 011 a rt.ístt· 
cos de sorte qUI:: jamais se des· ... iem uo uem comum; para que isso se obte­
n!ln, com 111r:.;S fnl,,:iliclad e, clêem ~enl receio seus nomen ;'5 associações que 
rcp~'csentaJl1 SUa proiis~ãv e lJ\1e 110~ negótÍos de sua especiédidad e JlllpO­
nham i.1 SC GS mtrnvros O respeito à3 leis mcrais, inclm:;l vc, se Jltccssirio 
fôr) iaz('H(lo t1lll contrato de o~)serYar exatamcnte o códigu mur"ll. 

SClll]?rc:, porém, se lembrem de que ,g:rsudc parte dos leit ()n~s c espec­
tador<::s é constitu ída de jovens CJ lle pr~t.: I $,,1m tia impren sa e de c.spctá­
ct1lu~ tjl1e oferecem hOlle~t o5 di \'erlüutT:.tos e arrastaLl1 0$ e~píri t.o s para 
re,a lioade~ I"l.l:us s IJbl imc~ " CuicJcrn, além di!>!;o, que as cot!1unicaçóe.s sô­
brc a5.311 ~1t(,S rc.i igioaos stj;~n: cúll iia:Jil~ a pe~~(]as dignas c c(llllpet<.:nte~ 
e sej;i:H e..xf'culada.s I.!om Do de\'id;:. reve rel"!c ia" 

Deveres das alltol'irladt>s chis 

12 " Nesta maté ria, em vista. 00 U(;111 C01num para o qnal SI; orde­
ll:UTI ê::ter. meios, a sodcdudc civil vê-se onerada cem esp~ciais obrigal) ú~ s" 
h. dE;!! .5 1 ~a nllllpCiellt:ia, devido a .!::cu c licio, de íend:,:[ c tutelar a vcnJadei­
ra c jasta iibr.i"dnde de illl'onn .. :çfw1 indiscuti"c1mei1tc neccs::ál-ia a Cl pro­
gre~5D do:!. súeic.cla.d:..: 1IlOl1<:r lla, parc1cularmr"l1 lc. a Cj lle se reftl"e :i ün p ren­
fia; p romover u n:::l:igiao, a cultura e. as bdas-aru::::s ; lh:fenuer ()s receplo­
res pa ra ~llle possam gOZJ.f iivrernentc dl! i:i Cti.S kgitimos d ~ 1"eitos. Albl.l 
disso, cabe r:. socieriade civi ~ ajudar aqudas iniciatJvr\s que1 emoora sejam 
p~l rticulal'mentc j'ltc~is à jll\'t'lIlU(k~ não poder iam d e nutra :torma s l\b.:)i~ Lir. 

Enfi111, n meSlllO p:, .. kr púbiico que legitimamenre se elll)Jt:nha na 
~aúde dos Ci(:ildã:Js [em i.L obri~ação de tomar p rovídências justas e cnu­
telosus para que, com a promulgação C fld t ,xccUi;ão das leis, O~ grave!; 
p<::: rigos n:~~i.l l1a:llts do mau H.tiO distes Jl1c ios nãu venham a obstar os bons 
costumes púbilc05 e o progres!;o da soc-:cdalle. Por êste vigilante cu idado 
d~ modu a";gum ~c tOJllC a liiJl:nladc dos indivíduos ou dos grupos, cspc­
C i~llll1 tnü: se f íljhan~lll as pruvidências devidas dos que, p or ofjc~o, empre· 
ganI t ai::; meios . 

E Xl,;rça-s<\ contudo. tlma vigilância especial para cle-fenuer O~ jovens 
contra . a imprcn:::a e os espet:icitlos noc-lvo:s :.i sua idade . 

CAPÍTcLU II 

AÇAO PASTORAL DA IGJ\.EJA 

Deveres dos pastôl'CS e dos fi"1" 

13. Todos os fil hns rb Tg rejrl, t~ !I;'i!! :1I1Clr! ": 1:tc e de commn . ar:tinlQ~ 
(:.!;í[):·ce~1 ) -Se por (~l\e. != : 'l ~) r il':I I ~'J"a t.: ·~:,,\m o ll ,ili'~:tlHl emp~nho. ::iC rl~lp re­
guem efi cazmcntt;. os liH:;O.:i de I.:uumnil.:a~ao 5ocii!l nas mt1ltiform~s obnls 
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de apostolado. como ú e~tfio a exigir insLantell1ente i1 c.onjuutul'a. das coi­
.... a.,c; e dos tempus, antecipando-se às lTIÚ::l inir:iativa::i 1 sobretudo naquelas 
regiões onde o p rogre!=.so mora! C': reHg iusu requer um trabalho mais ur­
~cntc . 

~esta Illatéria, port:1.nto, os Sagrudo5 Pastôrc5 ap.re.5sem-Sp. elTI Cl.ll11-
prír seu de vei:, inLimamente: COI1c:!XO com seu ofício ordj ná;- io ele pregar; 
tamhfllll os. leigos, que part icjpalll no elllprê:go <lêstes nU~~los, animen1-st! 
enl dür testcnlllnho ... le CriSlO, particuhtnuet)t~ <1esemjJcnJlal1dn cOnl com­
pr..tênda c espírito apo::túiü.:u as tare fas vróprias a cada. 111n, c a té, na­
qUIlo que lhes tocil, COtll a s possJJ i l;c1acJe~ da lecnica, <ia C:l:OllOlllia, da cltl­
tura c da arte, apliqueJl1 dirctanu .. ' lltc seu geut:'Toso trahc.1.1ho ua ação pas­
tural da r gre ja . 

At.i vidade dos católicos • 

14 . Em pr itn eiro lugar. }JroHlOva-se a. boa ll'rlpITJ ~sa . 1\1a5, para 
imhuir os lcitor('.8 do c!:ipírito aulêntir.:amente cristão, deve-se inc:entivar e 
def.en,,·olvc: r também a imprensa de cr\J-áter yerdadeirarl1Cnle católico, que 
- . sob o eSLhl1uJo e a <.lepcnrtênc:ia. direta quer da autoridade eclesiasüca 
quer de h()m~1l5 católicos - faç."l manifestarnente neg,t~ e~pírj to suas pu­
bJicaçút!s, a fin1 de fermar a. upinião pública ele acôrdo COnl o direito llU­
t \Iral e a doutrina e os princípios ctitólicos, L"Ql)"IU também divnJgar e ue­
\'ídamente expla.mtr os ucúntcritnentos ligados à v ida da Jgrr.ja. Admoes­
lenl· se, ]Jois, os iiéis na nect!$.'5lr1ac1c de ler e d ifundir a. imprp.nsa católica 
a f inl de fo rn1ar p~lra si um julgamento cristão de tudos os ::.contecimentos . 

A conjec:ção e exibição de fihne~, para o honesto diyet·tinlento do es­
pírito? cultura h un-:.:ma e n lcio de apremJizagcm, S(',; ::l111 pronlo\."idas por to~ 
dos os nleius !J[)[)!i. e postas a sa!" Q contra os perig03, p:r inc;palnlente os f.l­
nlC:C; que :: t:: desti nam à ju"en Lude : o que particulanlJ<,":n te ge alc .. tnçará <':0111 

(l ajur.la j l1l)ta n1t:~nte CQ1l1 a união dos t:s(orços e inicia tivas dos tn-o<.l\.llOrCs 
e c1 i ~tTiLHl;do("(:'$~ reco!Uendalldo as películas, na opiniâo dos crít icos, d i.b)"lla s 
de louvor, ele 11rêm:o, favorecendo t ~ltiSOC'_Üulr1o-f:.e entre si os .:-~u<l itõri05 
dos bons eUlpree nrledores cató licos .. 

Igua.lmente dê-se ll1na ef icaz ajuda à); h():lS transmissões de Tádio e 
tdevisüo. de modo particu la r a.s; que são· COnSC11..tânr.as às f amí lias. Engc­
nho5;?mcllte {ll"c.mOyam-H: ~~ s tr:l.nElni~sõcs t"alólicas pr.:ln.s quai~ 05 ou \ ' itl ­
h~s ou espectadores siio ludui'_idG5 n parl:c :par da ~: i:..la da Igreja e s~o 
inlhu ídn~ d~lS vcrda,clcs rt!ligio~ns . l)nde fôr m ... ·cc':isáriu, c.::; t.a.he1eç:anl-$i.,~ 
tanlbóu as E;>staçõe.s: católica:.; cu irle-se, contudo. que suas transmlss,(jes pri~ 
Inelll pela peridçrto c eficáci4L 

Pro,,"idenc:e-5c. oua'ossÍln. (Iue 3 nohre e antiga artt: l"ên ít' :l , já d ~ ht­
~; ~\lll('O!f.' propagatla pelos tne-us de c01l1un ic'l<.;ão 5CJcinl, af inn(: ao;; e~pl'c ­
ladot'<:~ U~ valôl'es 11luna nos ~ a <.:on~onflnc.ia COm os bons costU1l1es. 
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Formação (los autores 

15. Para satisfazer as lIcccssirlades há poucu expootas, sejam "1'01"­
tunamentc in!it ru idos ~;tCCrdolcsl l'elígio$us, bem como leigo.:;, a f ilTI de 
que pO:;S?ln COJU suficiente J.H~rícia aplicar €stes nleíos para 05 fi I1S do apos­
tolado . 

Pri111eirntl1cnte, os leigos devenl ser ins truídos na arte, doutrina e 
lla moral, peh rrmltipli caçao co número de escolas, faculdades c ill"it\1tos, 
os jornali~tâ.~J os cineasta!;, Tad!alj~tas e: artista.~ de tele'visao e os demais 
inlel'essados }Jo~sanl C0115cguir íntegra iornlação in1b\lída rlo cspírllO cri,c; ­
tão, varticlllarn1entc quanto à dout.rina social da Igreja . 'l'atnb~rn os atô­
r es de teatro sejml1 instrllído~ l': assistidos para que sua arte seja CUllve­
r'J.íentelnCnte úril à sociedade hUlnuna. b:nfhn, com esroêro ucv..:m ser pre­
parados os críticos literários~ de einelna, rádio, tele'vi:;::ao e outros nlais J 

vara que cada unl aprenda otitnanlcntc stla ciência, sCJatn instruídos. e in­
citados a. enliril· juízos r::-.is que a consideração dt' ord~ln llloral ~eja eo­
locada em sua devida luz . 

Formação dos receptores 

16. Corno o 1"C.to u So dos Hlt:ius de cOl11unlcação social, lt[ilizauo~ 
por n~cc:plon~s da~ rnnis Uiyt:r:;;a.s i(.~ade5 e graus de cu ltura .. requer dêles 
t1nla iJ:..slru~ão e unl exercício aconloc1adü5 e próprios .. scjarn favorecidas, 
tllulli}llir.;adas e orieJ1t~d;)s de acôrdo Cúlll os pl"llH..:ípios c1n moral cristãl n as 
e~(,;ol;]. !; católicas de q"'H· .. lc·ll1~l - ~rall, nos SeIllÍnúrio~ e nas renniões do apo,s ·· 
toJado leigo, as inicia tivas aptas para lograr êSle ob j etivo. rara qUf: 111ais 
prontaIl'H!llte.. se ponha Cln prática, sej~.ll1 inser:das no cateósnl0 'l apresenta­
çâo c explica.çán da do utrina c dj~clp lina catll1iC'a sôbre é.,re aS3"luto_ 

Melo~ e Imbsíuio~ 

17. Conlo abso]t1tan1~nte não c:o nvénl aos filhos da 19l"eja tolt!rar, 
indolentes, a palavra de &'1. lvnçao $cja ac.OlTCtüada ou pelas t.liiicu]d~de:~ 
técnicas ou pelos d i-t.pênrli o s., 11lUito grandes, próprio:; dês t~s Dleios, adver· 
te CJ S ;'into S ínodo que cstao obrigados a ::;uslentar e a auxjliar os jornais 
católicos, os periódicus e :as iniciativas dncm~tográ.ficas. a s e~tnções e.. 
tran,missóe, de r"dio c tclc,·isf.o; euje f 'm primordial é divulgar e deicn­
der a verdade: c pl-(r\'iricllciar a iustnl<;ão cri::;tã ua ~ociedade lUlluamL. Da 
meS1tla fOl'lna t::ullbéTn ('ouvid a il1stantenlente as ns~odações c a CaCa ho­
me.1n ~11l part lcula J'J 'lHe enl a:;~ l1ntl)S eCl1nómkos ou téClljco~ go:r.mn de 
grande ~! ;t tor l d:Ldl~, a qa~ ue h :.Kl vO:1tade 5t!stenten1 generof.n.tl1e:llte <.:011.1 
~.el1 ;:!l l." íli l.." pc:r:un iúr io c sua COlnFetência ês te.c; n~e;()s . enquanto de fatu 
~er":~u l à cu:' lua e ao apo~tobtlo . 
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Dia anual 

18. Contudo, para que n multíplice apostolado iliL I~rcja sôure os 
J11ei';)s (h:: c:onltJn k-a.çnn .:.oc ía l ln~is eficazmente se engratlt.kça, conlcmore­
-~e C:!rJ t6d .. '!.s (l~ Dioces<,s, ~I juí .... o c!Og Bisl)OSJ 1101 dia, no decorrer -do a.no, 
no qual os iiéi:.i s<:jmn iTi.5i truidos ~ l·~n.:a ele s itas () Lj:jgaçüe~ lIesla IJJuter ia, 
se j31l1 c.;ünv; uauos a re z.~tr ~or e!::ila c,,"usa c a dar e :5 Il1oJas para (-sle i iIIl, 
:.I!; quai!:. st::r5.o clliclado::;3.nlem:e ~piic~das, couformc tt:-i ncct:i::i idadt.:5 dO' urbe 
catôl:co. no S\lstCllto e illCrf.;lllento dos h.~tihllU~ e iniciativas promovidas 
pela Igreja. 

Ofício da Santa Sé 

19 .. 1\0 cluupl'irncnto cle seu supremo cu idado pa:it!.ual acerca du:::> 
instru111entos de cUlnunicaçao social r..: stá à disposição elo Sumo Pontli ice 
l)nl Secretariado especial da !:lallta Sé . 

Os Padre. do Concílin, de boa v ontade arenucndo "u desejo (lo Se·· 
cn .ta.riail's <te Scriptis prelo edendis ct de Spectac,ulis 11loderCl .. L l di.s~ reveren­
kllH.:·ute J'ogam ao 5111110 Pontíf ice que estenda a.s atribl1ir.;õcs c. a cOfl1petên­
da tlê:-)lt: !:)et:re(a riado a Lodos (')$ 111e ios de COnlt111:cação súc:al, não (::x.ce~ 
alando :1 ilnpn:'tJ.:ia, i.llhniÜndo de várias n ações ptritus IJa JlJ;:\téria, lnes~ 

• • IUO leigos . . . 

Competência dos Bispos 

20 . Cahcr.á~ porr:1n, ans Dispos enl suas Dioceses vigiar, promover e 
úrg;,mÍznr tôua sorie de obl'as c iniciat ivas que SI: refiranl ao apostolado 
púhl ico, n:it' fazt!nuo txe..:eção aquelas ari"jd"lde5 llu ~ e :)tüo !:injeitLl~ ~m 1;0-
Y~rno dos religiosos i.enlos. 

Secretariados nacionais 

21, Como, porém, tun eficaz '.lpos l o~adu para tôua t lllH, Nação f."itá 

:"!. exig ir a unidade..: dI": íntenções e de fün~as , o Santo Sínodo er..tal1elece C 

ordena que Secretariados na.ciun'l:s para aSStin t :JS de imp·,·en::::\. C; 11 Cl:111;J . 
rádio e televi:;5.o ~c j.:lIn jll ~tit.l1ído 5 e:1l1 todus Of. p:J.í~e!' e. :unpaI'adof, 1lo1' 
lodos o~ 1'(l:curSos . CalH:rá., portanto, a êste s Secretariaoo3 Pilrticulares es­
whçleC"cr medidas ~Ut: vi~em) 110 uSo dêstt!s nleios, a. fo rnlar reta,mente a 
cOllsciêucia dn~ fié i ~, lH::IlJ COJ110 lt1ccntivo.r e regula r turlo quanto fôr fe i­
to nesta matr.l'ia por ciJtólicos. 

E m CL"l ':"!a ~a(ão (,fJnfie ·· sc ~í. l a ui'!;:!íl lli .... a ção a \UH grup<..1 t!"'pr:r ia l de:: 
n ~Sp()S ou a 'L!t11 H :'sp() d (~ l e&,ado; letg;os, pe r itos nu doutri lla catótic:a nes­
tes meios, também tumCl<l p"nc n~s les Secretariados . 
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Associações ül"t<:::tnncionais 

22 . 'I'úd'i \' ia. COliJO 
" . , . 

a c!.~caC l ;::. t l t:.HiC:.':i ultra JUssa os I 1111i tes das • 
h 'ações e atil"!;~C a q -.i (:':..::ie C<l~~ ;t c.da,::'€'.o <1 :::: l úda [i ( : un~lir!. : d'::Ld(: hl :: 1 ~;:\i1a, ::1 :-; 

JJ !ll' <:~: · ,, ::'l::i l; ;: i ... : : ijl~aIS l i~ -;:'C i ia : t : ~: u l' lr cooperem f'Jl tre si üUllJ.)Ón no ânlb.ito 
ü !.tt:r!1al'iow:IL t):: ::;'(:C:-~ : t ;:ll · ·.;:..jos.: de qLtC . . ~ a \a o 11.0 2 1, Opcl"OSamellte tra· 
[; '11)" ' ", " I'" " ' '''; ''~ I' n L" ". , ", ,, ' . ' ~: " •• " " 1 i , ··,,· ... · 'J··'a·· ·~I " l" •· ... ·U ·; .. ', l ,,! ,. ···"· ... "·"·,,···,i , .\... ~ ..... _ .... . _ ,. ' ~V ,,-U 1 • __ \:: •. "'.L . ,_ "-'l_ .. .. _ l .... ..... . <.l~ , .... , _ _ ~ ...... I ... 'u . - . ~ . 
E'O """ · U .. !r·I" ·: Z ·,"ü:"'·· .. L .. ... ·o' I,·, ··;i: I" ., .. . • ;:'''': '- .J' '' ''' .. ,), !." , °I ... ;' ) " ',1,·:. \:· ,· 1,: ,.~ le,,·)'l-0:> .. 0:. ~ ~o' •• ~ ":J..... . u ...... __ . . ~L,-l _ ._ . ... ~ .. ... L ..... t \. ....... " •• ,~ . - -~... . .. 0/" ... ' 

, . . . 
" ' · \' · ·~lll· "O I' ~l ' ~" " , ' -'\ '". e I< l~.... ... ~ ~ ... ü. ...... " :.1 .. .. ...:. ' 

Diretól'io Pastoral 

( . .. ~., 1·,' · · ·l~' · '"I-i __ ...... LI.; ·.H.: :; .... ,;,. • •• ::. -

~J. P.:.ra que ::c Lil'Cla as COll$cqüénóé'. :;: de fOl~o$ ()$ prilH.:ípio~ e 
n Oj·O"l<.lS çlll < i. ri~.l(ia 5 do '::; ~·.Jltu Si noi]o ;:;0l>n.: u::; llldc:i de cun::unit.:ac;ão 5úcial~ 
p!.IbE.car-s::::-à~ po:.: (Jl·dell\ eX-l.'res.:.;a UO CO:lc.Hio e cQln a colaboraçao dos 
.. (~rHO!1 de v(lrií.:'; rlfl.çúesJ lll11a I nstrul;f~o l-' í.Ls ror nl; sua publicaçno estará 
a ca rgo do Sp.n·(·.t z~ ri;.!.~~o da :::;;:nia Sê, do q1J:Ll fala o n.o 19. 

24. De r!.~~~n) tstc. S ó.i llto ~ í noc:ú r.-nn fia que as prc~<.: lltes iuslrl1çÓes 
e nlJ, IllHS ~·::.'jant <.. ~t.: IJO;;t \' ;)r;~;t(~{' a:. .. .;.: · la.~ c Ldull·lll <..: t! .;::ierva:..las por tlJdo.:i 

Os hlllos (.i~l Igl"L' ji.!, p~i.l"~L (~H\.: \:c.lfllb0lU d(;!5, i.\salld.o dc:~ti;:-; meios, llQ.U \'c ­
nJIaU1 a sofreT nl.:nl:tl1i1 da:::IL', 11l ~1:::J C()lr.ú a h:IZ e O ~ a'~ CI)Il::e1"Venl n t.erra 
e i:ul"llinenl o lJJl.l lltlÚ ~ <"·(.)j,lvida. vl:.t:·o ::; ~illi. t odo s os htJll"i(!i.l5 de bua voa · 

. tadc, 11 011 .H!:J.uuuH:nte aqudes qí.le d i:·igenl (:::;tes n:eio3, a. que se r.n1penhclll 
eln iazê··bs ord ena r ún~canlo:::n tc. (\0 bCln eOnl1il11 ela s()('ic~dn(k hllnlallil~ 

t."IlJ « t.Ol":e d~~pf:I1de J1lni:; e !n ai!:> Jo re~o \ :.50 deJe:;. Pür i~to, como ,="llIí..rOI"é!. 

c •. ·IH Os cll JL\gO':: JUO l !.i..lIll ::: UtiJ;: U\.! anl!, se glc:;:iliquc }lOI" eSlas l JOVas inY.eu­

(;ÕCS o ~-uiTi.e do Si..:uhor, ~'::~l".ndfl a paht\'L"tl (;:) ..::\lj0si:oiu: .. J i:Si.!!l Cristo 
out em e LU~; (:J CJ lUC :-:"lllO l(i!ubéli.j pt::;u~ ::;0c.:ulú::>·" (fi I..tJ 13.18) 

I.Dl't:'1tl1uJgação 

Elll 121.)1!" le (ja Sa~ :tí :j~·: t1la. e lndivisivd T J·iml' .. H.le rai e Filho c. E:.:;pirito 
S~~!"Ji: :). (J:; n;;cn~t()3. (~ue lie~te Sac'o :::~!lI;to ~ EC'"~Hnên!co ConC"'i~i (") Vati .. 
''' ti '') S''''' '· '1~;· 1 J I'·<·· 1' j·: "1~· ' ~'"I:'""·" •• .. ·· '1, :· .. ' ·) f ·)··" ·· l "'~ 1,1""" I ,·(~"' ·· .... r: .. · .., l'J·J .. '·'l ·0< '-, •• • • , ... _ ... t • • • 1. '. <,u • ••• • • _ ••• ~ .\ . l .l .l. · ... 1{.1; . H. ' _'.' . .' . ........ :~In .. n '11 ..... . 

,-;o . ~ .. , ~ 

"'1·1 ",h· Ti' '- '1':' , .. "', , . ," . , .: . · · ,· ,~,,( r ~ , .... . ), .. :.. ,.: .. , ......... p'l' C ,·:..: 'O 'I "'-':" f" 
.L < . , ...• " •. " • . •.. , . J . ... • ~ • •• • , . . . . . . ... . .... ... . ~. ' ••• l~c.< l> . I .~. ~ • • i~()S C-O rl : aUi! , . , 

J: 11llt ;'"'. fn ~~!lt;· , '· )'11 ,..<.. \'~~ Il"" ~', : .. ; ,' ; ..: ., . 1. . C' .~ " .,. 1 .. ··~~_· 1 ; ~.1 · '·,_ " ·.;:;'anl () u.· ... ''''-J, ' OY''''l'C' '' ... \ . 1 ~ " . .... . . . .. \'- ... _ . .. .I ' . . .. -' ...... -' o! . . ~ . ,~., 

cl('{'; 'Ct::! illf:S t~ p' :.; j·attl; J : H.)~ . .. ;\il!":U ( ,:·dC! i ~ :i:l~~':-> que o qt·:c ioi ;:.~~S : IlI detertr-:-
nado (:111 CondJ io t;cja p:·úlI!ulgo.du Ilal ·i.1 \.t Glór ;a (~e Lkí.1S. 

- O Dê'~x~t;) "Il!f..!~ !.· :\ .. nô.fic:J. é o s~gUl"'ldo dO~'I;·:~"'l.ento soJeJu~!',"'l. ellte 
p!· on:.u~g·a ~:o por P <.': :.t).c V1. na dia ,!. -::h~ (b.:r~ H1i.,io d ~ ~h;i4. A i;i: a';\uçá,.., 
lm.t2 I !r::::~ rlt' de Reli,:~io50~ li'r::nlciS1;:;:Cl{)5 do C~n\'~TIto d; ·P~tr(.:~o1l5 

I!.U 1·15). Os tit~lcs c f.ubtitulo'')1 ela w ·.g ri to, núu ~á.f} I:;ficiais. 

foi feit~~ }:;Ol' 

'D ' - "'0" (' . ........ . ~ .. Ir . 



A Concelebração Eucarística - Principal 

Manifestação da Igreja 
• 

, 

Frei Lucjano Parisse, o.r. 
• 

Poste artigo COll.ple/a dois outros preccdmtes, "' .... 
hlieados por t...,sS" RE VI Sl'A etll sellS nú~ros de 
novembro e dezembro de 1961, sôbre o tema: Litur­
·gia, Memorial tle Salvação. Par", que a c<Hlcelcbra­
çao se tO"'II~ freqüente c ati1lja a SilO, finalia'ade, dI!!­
õ'em sl,pemr-se l1irâta.ç barreiras. A principal delas é 
li- <1 "e se radica 6"L certa 1111N1talidlUfe CI1_ que se foi 
forU1eula e se ma3lif esta 6'/11 atitw:fes 6 práticas já- co,,­
.<agradas ... O autor le>nlJra e examitla razoes teo16gi.. 
cas que, elas '~llicamente, podem levar a slI·perar esta 
baneira. A co .. celebração ma'litesta com maior evi­
dência a realidade da Salvação: a J greia, C "rpo M/s­
tico, que -<e edifl:ca. "De.1S convocO!! e constituiu a 
I yre ja. .. a fi,,, de que ele. seja pa·ra todos e para ca­
da um o ,s(Uramento visfve! ria mlMad" sa}lItar" 
(LUMEN GENT1UM, ·n .D 9). 

A REDAÇÃO 

o título indica as perspectiva.~ d~ste art il(o: não s. trata de \Im es­
tudo exuttstivo sâbrc a teologia ou a história da concelebração, mas na li­
nha de uma reflexão sôbrc o tema Lil1crgia e Igreja, qu.remos meditar a 
afinnação do Axt. 41 da Constituição Sacrosa1lctr<llt COn.C<lill1Jt, retomado 
no Decreto de pro","lgaçao do Ritual da Concelebração (publicado no dia 
7 de março de 1965) : 

(A concelebração)', especialmente se fôr presidida pelo blspD. é 
uma alta manifestaçao da. Igreja rcun1c;!a. com os seus ministros e 
o POVQ santo, eJll volta do único altar, na unidade do sacrif!cio. do 
sMerdóclo. numa única ação eucarística ~.\l . 6). . 
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o tema é atual: o mistério da Igreja ·está no centro das preocul'açõe~ 
do Concílio . Paulo VI, no .eu primeiro discurso na aula conciliar, expôs 

• assun : 

As finalidades ·principais dêste Conelllo ... ; o conhecimento. ou. 
se ~e .pre~el"il", a consClJêncla dll. Igreja. sua renovação. o restabelc­
cllUenw da ulLidade de todos os existsOB. o diálogo da Igreja com 08 
homens de hoje. (Discurso de abertura da. li Sessão. 29/09/63, cf. 
~l!;B. deZiembro 1963. p. 1066). 

o tema é difícil: a eXp'criência da concelebração na Igreja ocidental 
é limitada. Até as decisoes <la CDnstitulção litúrgica (cf. Art. 57-58), um 
cânon cio Code:r Cauo1/iC'i determinava a prática da concelebração nestes 
ttrJnos ; 

• A Mla~a D3.0 pode ser concelebrada por v.rrloa sacerdotes, a nao seI; · 
na~ Missas de ordenação de presb1teros e na MIs.a de sagra~li.o da 
blSpos, segundo o Polloitical romana (cànon 003; cf. Art. 38 da Ins­
trução de MWl;CO: Sucra, 03/0DIl\l58; cl. MA 1958, p. 1049). 

Para enriquecer nossa e.'<periéncia ainda insuficiente, torna-se necessá­
rio esmdar a prática das igrejas orientais que permanece viva desde os pri­
meiros séculos, c também recorrer à celebraçao coral do Olício Divino que 
ofereceu "\UIl pOl1lo de referência} remoto, mas útil U

• . 

O tema, enfim, é urgente : O próprio Decreto assinala o valol' pedagó­
gico da concelebra~áo : 

Pelo rito da. concelebração. sao eficazmente propostos e Inculcadas· 
verdades impurlantes que di>,em respeito à vida espiritual c pasto­
ral dos sacerdotes e à furmação cristã dos fiéis (Idem, p. ?J. 

Quais são estas verdades? Quais são 05 aspectos do mistério da Iç-re­
ja que a concelebração da Missa propõe à nossa fé? Vamos expor sucessi­
vamente três dentre êles, sem presumiL' resolve,· as . numerosas dificuldades 
históricas, teu lógicas, pastorais, cspü·ituais ... 

Veja-se o bolctlm de H . Manders . : Concelebração, em Concilium, n.o 
2, fevereiro 1965, pp. 96-110, que tlá um balaIlço completo das pcsquisas 
" das r~f1exõe" 5ôbre u a.sunto (1). 

I - A CONCRLEBRAÇAO EUCAR1STICA MANIFESTA A 
UNIDADE DO SACERDóCIO MINISTERIAL 

É a função mais evidelltc da concelebração, a única que frisa o texto 
conciliar para justificar a restauraçao do rito : 

Il. concelebração oportunamente manife8~a a unidade do sacerdó­
cio. . . Por Isso. o Cone1ll0 houve Ilor bem estender a faculdade de 
concelebrar aos seguintes casos... (Art_ 57) •. 

• 
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Único saccl'd4icio, Unico sacl'ifício 

De fato, a rel1nião em redor do altar de um grll po de padres l'epre­
seltta, iL primeira vis ta, o sinal mais original dêste tipo de M issn . O presbi­
tério oc:upa um lugar próprio, utiliza paramenlos distintos, assume ritCJ~ e 
pa!avras particulares, específicos. Como convém ao mundo sacramental 
cristão, í\ sua atuação não resulta nem da }Jura açao e,.,terior r m:rn ela. pUJa 
união de intenção, mas da união dos dois, sc~undo a forma dttt:nnillada 
pela Jgreja . Amcs clc tudo, a celcbraçiío comum se baseia no poder sacer­
dotal recebido na ordenação. Tudos intervêm i·" p.rS01ia Chri,sti, tomam 
parte da ronfectiu sacrament-i em virtude do caráter sacerdotal : 

Se cada s~erdote ollernsse por virtude própria, serJa inútil os ou­
tros cetebra ntes celebrarem desde que bn.'asse um para o fazer. 
Mas como os sacel'dotes con.sagram r,amente em nome de Cristo, são 
multas, mas um sá em Cristo. Não importa" por isôO, se êste sacra­
mento é consagrado por Um só ou por muitos, contanto que se res­
pejte o rito da Igreja (S. Tomás de AquiHo, Suma ãe Teologia, 3." 
p., Q • . ali, ~, 2m). 

A atuação COlnum .dos padres lU<\nifesta a. união nem nome de Cristo", 
pelo caráter sacerdotal. 

. I 
Por es,a form a de celebração, muitos sacerdotes atuam simultâneo.­
mente, eom uma só mnt·ade e uma só voz, pela virtude do mesmo 
sae.erdócio " em nome e na pessoa .do Sumo Sacerdote. Unldo8, per­
fa7.P.m " ofcl'Cccm slmultãneamente, pelO mesmo ato se.cramel1toJ, 
um único sacrifício, c unidamente parLiciplUll. dos frutos dêle .. . 
(Decreto, O.C., p . 6). 

A reullião dos colJcclebn,ntes exprime a unidade du prc.u;lério, wa 
"colegialidade" . .o simples fato de celebrar juntos maniiesta a unidade es­
sencial d;J ~ac.;crdote m:llist~rial . Trata-5c (lo pro!ong<l:mento visÍvt:l du sa­
cerdócio de Clisto, único Sacerdote, único Litl.lrgo (Cf. 1I.h 8, 1··2), isto 
é: único sen'o que celebra o único sacrifício. 

11 meta da restauração da concelebração 'llle é manifestar "a unidade 
tlo Sacerdócio", ao mesl1.1O tcmpo, põe em rclêvo a unicidade do ato sacri­
f;cal . A COJ1celp.bra~ão ~ a ação litúrgica qlle patenteia <OUl ma'or evidên-

. . 
ela que : 

. ta , 

Nunca . .. a Igreja deixou de reunir-se para celebrar o mIstério 
pascal .. ' De fato, para levar n efeito obra tão importante, Cl'isto 
está sempre presente em sua Igreja, sobretudo nas ações Ji,úrgi­
caso .. CSacTosanctum Concilium, Art. 6-7). . . 

P.5te rito cucal"jstico evidcm:ia simultâneamente 
atualiza a Paixão· c a Ressurreição do Senhor . 

que a 1vfi~sa repres~n-

• 

Com a recorda ção dos mi.tédos da Redenção. a Igreja merece aos 
liéis as riquezas das obras e merecimento do seu Senhor. a ponto 
de os tornar presentes a todo o tempo, para que o. fiéis, em contato 
com ê!e~. se encham de ~raça... (Idem, Art. 102). 
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Algumas c()nseqüências pastorais e espirituais 

Primeiro, pam os padres: a re.união . de sacerdotes em "ooor do "llar 
único, qll~r r.ejan1 resJl(Jnsúvei~ de uma. paróquia, quer excrçalll 11111 apofito~ 
lado fnra. rlo~ ouadros pa,roquhtis} recorda aOs ce1ebrantes sua união 1108 tra­
halhos aro~tnlk.os e també\TI. 110 en.~aiame:nto pessoal parrJ. com Cristo, na 
F. e !li> C~rirf"dc. A verdade do sina! litúrgico, a vertlade da atua,ão 00-

munl nr, rito l' f;fT l1c r - antes e d~pois, - a con5ci~llda de participar 
do noesmo aposlt">lailo. o exercício de l,ma caridade "vp_n~é.lir.a de uns para 
r.:nrn os outros . Aver:gualll os aqui que a vida litúrg'ica não se encerra nutn 
J11undo U"a.uto-s1.1fide::nte", mas se l'dactona intilnarnente cotn a totalida"de 
da vida cristã cnl!aiada na "ação sn!vadro,,-" da Igreja (d. Su.e,·usunctttm 
COl1cilí .. m, Art. 9-13). 

A cOllcel"bra~1io convida n en<;trar a Missa como Um excrcíci() colegial, 
r, nOl" con~e!1lI.: nt~. a ~\.lt)drnil· de n()~c:o vocah111ário expressões nuc 1Jl~nife~­
tam no.~s(') i 1,(Fvicil1~Hsmo li tl,rr:ico C' minh~" missa) e apostólico ("'meu" 
miq !s1"é.rio) . H1\1:et1" apostolado nao passa de ttnl rer1acinho elo único luinís-
1:",.;<) rle Cr.;,to que P.U cOll1partilho com tonos os irmãos 1\0 s;tcerdócio, e 
1)drn~irn . com 11. c()Olunidade J0cat: p;.nóqt1ia., con~t1tl'> tOC... De outro 
lado. çada 1)arHdpalHe ufi.n celebra H sl1a U missa, mas o l1nico 11istério pas­
co, ele (rislo . Ex"t;'\mellte, Cristo é quem celebra: Clnico Sat.ernote, único 
C I I i ,. '7" . . (: e )raD "r. , t11l 1 r.~ \; lÍ1ma . 

A os pad1'es e ao.' .fiéis, a concelebração da Missa lembra a relaçw Ín­
tima 'lU" p.xi,te clltrr. Crislo " a Iere.ia, cnlre Cristo e cada um de nós. 

:De onde part.c a nos"a mnrcha? Oue cominho "a.tno.~ seguir 8e at.'I\­
dermos .. as leis de ne1!~ " nuo o Concilio deve obedecer? E que fim 
darmos 110 nOSBO itineri,·io? . . Três perguntas. canitals na. sua. cx­
t.rema simolic\dade. porém uma só resposta . É Cristo, Cri.to que é 
nosso princioio. CrIsto Que 6 nosso ·~rimlnho e nos.<o p:uia, Cris~o que 
é nossa e,peran~a e nosso fim . Po.s8a êsl.e CODclllo ter nlennmente 
prescntc no espírito estll relação .entre nós e Jesus Cristo. entre a 
Il':reja S9.llta. e "iva <lue somo~ e Crlsl., de quem vimos. por quem vi­
vetno' . para quem vamos . (Paulo VI, Discurso de abertura da 11 
Scsstío, ob. clt. p . 1065) . 

A <oncelehração manifesta esta verdade: no Cristianismo não há. nada 
mais, nac1ct meno:; do que Jesus Cristo . Para reunir os homens em Deus, 
O próprio Salvndor permanece presente e ativo, hoje c até o fim i10s tem­
po,. A fflfilemos a iiléia de que a grnça de Deus çhega <10 Céu como um 
pacote que '·cccbcmo". O dom da Salvação é a realização hoje, da ação 
ue Del1s por Cl-i~to, c exige de nós, não uma recepção passiva, mas o cn­
gajatt1ento ativo nesta llç50. }{ o~sa vida cristã em gç.ral, especialnlcnte lia 
liturgia ét1carlstica, requer nossa enlrada no movimenlo />a"caJ de Cristo 
prescnte. À celebração eucarística não ê um exercido üe devoção, nem 
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Uni simples meio de receber a hó.tia, mas repres""tação, hoje, da Páscoa do 
Senhor para que participemo. dela wna vez mais, para percorrer uma nova 
etapa rumo à Terra prometida . 

Uma primeira pergunta 

Propomos agora alguns elemel)tos de resposta à perglmta : à luz de 
Qual principio "amos decidir-nos a concelebrar .". vez de ccleb"or "11ta 
Missa (t privadaS) ? 

Temos que levar em c.onh!., al1tes de tudo, a Con.<titnição litúrgica que 
faz sobressair a excelência da concelebração sôbre aS outras formas de ce-
1~.bnaçÕes. Vejam, primeiro, o principi" geral anunciado 11" Art. 27 : 

Sempre que 03 ritos Implicam, segundo a natureza particular de 
cada um, na celebração comunitária, earactcrlzD.da pela presença e . 
ativa participação dos fiéis, Inculque-se que esta deva preterir-se, na 
medida do possivel, à celebração Individual e quase privada. 

M a<, ill1ediatament~, não esqueçamos a determinação básica dos padres 
conciliares ; 

o COnclIlo houve por bem estender a faculdade de eoncelebrar ... 
para a Missa conventual e para 8. Missa principal nas 19reJlts, quan~ 
do a u tlIldade dos 1iéls não exigir a celebração Individual de todos os 
sacerdotes presentes (Art. ~, I). 

. - . . 
O Concílio aponta como normal a concelebração eucarística, a não 

ser que as exigências pastorais autênticas requeiram a celebração inilivi­
dual de todos os padres. 

O que acabamos de dizer sóbre a dimensão colegial elo saceruódo mi­
nisterial convida os· padres a não cllcar,,!" a Missa como o momento · por 
.excelência da SUa intinúdade com o Senhor, mas como engajamento mai~ 
total para. com "le, mais edesial também, em conformidade com a vocação 
de sacerdote de Cristo e de ministro da Tgreja. 

Porém, não conduamos que :l devotia do sacerdote seja um elemen­
to secundário, ou d.5prezivcl. nem sabemos que os frutos da Missa de­
pendem não simplesmente do número das celebrações, Illas da dl!Votio d", 
participantes, e, em primeiro lugar, do ou dos padres . Vejam a doutrina 
firme de Tom:>s de Aquino, por exemplo (Sum.a de T~olo!/;a, 2."-2.& c, 82; 
3.", 79, 5 e 7; 82, 5-9). Ora, constatamos que, conforme oS costumes dc 
cada pa<lrc, a t!IJVotio pode ser impedida ou, pelo menos, diminuída na 
c:oncelebração . O engajamento pessoal no rito está. ligado, de fat", à for­
mação e à prática anterior do celebrante. Recolhamos a opinião de IC 
Rahner : 

Pode-se afirmar que, nos dlaa ordinários, quem celebra pessoalmen­
te participa do saorlficlo de modo mal. Intenso . Nos casos eJ<traardl­
nários : "olen!dadcs, clrcuIUltânclas especiais. . . particlpar-se-á 
ma.ls Intensamente pela concelebraçao (DO(l11ta.Hqu~ de la conc/lU­
bratícn. QJ.F, 1955, PI>. 119-136, citação, p. 126). 
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A pa.rticipação freqüente da concelebração tem que corresponder a 
tlma renovação d~ vicln eucarística P~SgO~t e comunitária, a uma intensi­
ficação do culto ele Dell~, quer na própria atuação ritual, quer "em se­
grêdo", quer na ação apostiilka . S~. não chegar a esta meta, 'a concelehra­
ção não pa5sará de uma 110va maneira de celebrar a Missa: um nôvo 
ritual, um nôvo l'jtu"li~mo suhstitui o antigo, O exemplo do Ofício Divi­
no evidencia o p erigo de tôoa concdebração : c\iminuit· a devolio, o Cllga­
jamento pessoal da Fé e de Caridade no serviço de Deus, tonlar mecâni­
C:1 a participação pelo fato de não ser o único responsável da ação litúr-

• g>ca. . 

Uma segunda pergunta • 

Para acaba r o primeiro ite.1n (== n concelebração mal1ifesta .. U11ida­
de do sacel'dócio e do sacrifício) devemos, pelo menos, assiualar lima úl­
tima pergunta e propor alg-uns princípios de rcspogta, sem nenhuma pre­
tensão de formular uma opinião definitiva, Q,w! é o .mior da, ce.lelwaçao 
düiria da Missa?' Levemos a sério o dado da vida da Igreja: a cel~bra­
cão cotidiana e pdvada corre~iPonde a un13. prática nlultisseClllar _ De 011-
trn lado, mecl itemos as a f irm«cões vrudel1temel1te "~col'I.ladas por Paulo 
VI lla End clica J.{YSTERIUM FIDEI (cf, l{1reja em F oco, setembro 
1965, pp , 209-220). Por~l11 R. valorização d .. dimensão ec1esial ela Euca­
d stia e o fato de que, s Ó hoj~,. aparece tla T"r~.ja " po.,sihilinade da conce­
lebração cOlidiana, nos convidam a Teflctir sôbre esla pergunta . 

Não de~pre7.e",os outro fat.o : pnra o maior número de padres, e não 
somente os allt-iqlloãos, a celebraç50 cotjdiana representa uma ohrigação 
profunela, de que não se Iíh"-ttam f"cihnent,:, 

Pon!tn a atuaçao c olelóal e ntin1stcrial da Missa ufopordona uma 
nova perspectiva que um liturgista belga formula nestes térmos : 

Dado Que t.õda eelebrllcão é tun serviço da comunidade. a cclebra.­
cao pessoal nao importa nocessàrlflmente, mas antes de tudo, im­
porta o própdo ato da cOJlcelebra cão que consIste em exprimir com 
.!';nai!=; sacramentais O mi&tério da Igreja.. 
Na,s Igreias bizantin as acontece, as mais das vê2es, que Os sacerdo­
tes, ~onforme o. tradiçao antiga, pertno..necem na. Igre1a, se unem 
aOS cantores duran te a ~erlmÔnia tôctn da MlsslJ" c úntram no san­
tuárlo sômentc no momento da romunhao (A , Null: Le ritueZ de 
la concélébratton nouvelle, QLP, 1964, pp . 206-227. Cit~,ção, p . 212) . 

Outl'O c1em~"t,o de julgamento - a u tilidade dos fiéis já mencio-
nado allterionncnte. A aplicação dêsle critériu é delicada: não se trata 
sômejlte da s imples considc raçãu do Ilúmero de a:;sistetlÍ'es poss íveis, mas 
de assegurar-se ela signif icação e do fruto eclesial do sacramento; "A res 
presente é a unidade da Igreja, à qual os homens se agr~gam p()r ~ste sa­
cramento" (S. Tomás, oh, ót., 3." p., Q. 73,4). Acrescentamos êste 
texto: 
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A res última dêste sacramento é 11 unldade do C011l0 mist1co, isto é. 
da Igreja, que o misitério eucarístico representa e causa, no mes­
mo tempo (idem. 78, 3). 

. 

A cdebração válirta não <lcaneta automitticamente à I~Feja um frulo 
de grac,a independentemente das disposições rtc Fé. Esperança, Caridade 
doo fiéis Olt úo cdehrallte, pelo menos. i\. simples ali"ida.clc, oon5eçratória 
"por si mesma não constitui um henefício para a Igreja . A p~rgllnt" exaM 
será: tal Missa cont.ribui - ou não - para que os fiéis expr;luam em 
suas ,·idas e ~os Ol111'O!; 111anif(!s (f:111 -o fil!stério de Cristo e a g·p,nuÍ11a.. natu ... 
reza da Igl'cja? Edifica os cristãos. "em templo santo no Scnhor". e, aO 
11l~smo tempo, lhes rohuslece as fôrças para que preguem Cristo? (cf. 
Sa,crosanclit-11t C011cilill.1n, Art. 2). 

Esperar que amadureça a resposta 

Dada a eomolexidade cios. problemas, e soh~etudo. noss" inexpcl';ên­
"ia na Igreja ocidental <la cnncelebração cucarística. deixemos margem 
para as respostas ns duas últi1l1a,c; perguntns. 

A Igreja t~m de "i'lJeY a concc1ehração. e tamhém, reformar su"s es­
truturas pastorais: que O bispo aparo.c". de fato, "sl1n1tJ Sacerdote <la sua 
grei, do qual. . . deriva e depende a vida de seus {i,,;s em Cristo" (Sacro­
sancf1.tHtJ 11.° 41.); que o lninistério sacerdotnl se realize em Ucolégio H

; es­
'pcdalmente (lue as responsahilidades apostólicas e culturais ~e excl,aro 
náo mais individua1mentc, pOl' padres isolados, mas em eqllipes organi­
zadas. 

Ir - A CONCELEBRAÇÃO MANIFESTA O CARA. TER 
HIERÁRQUICO Di\. IGREJA 

Não concluamos do que precede quc a atun.çãn colegial seja uma 
atllação coletiva, sincrol1inda, de tu1l grupo de padres 'lue ficam rigoro­
sameute 110 mesmo nível, sem diferenóação alguma. "A noção profunda 
qlI" inspirou o rilo concelebr.lório foi a unidade hierárquica da Igreja". 
escrevia Lamb~rt Bcauduin em célebre artigo (ConcélélJration e!lcharisti­
que, QLP, 1922, l-'p. 275-285 e 1923, pp . 23-34). 

O próprl1) rito malÚfesta o papel presidencial do celebrante 
principal 

O cdcb"'lI1t~ principal é normalmente o bispo, ou, pe10 menos. seI! 
representante : 

o celebronte princlpal .. . realiza todos os ritos e profere tôdas as 
preces que êle própriO deve reaJ1zar e proferIr. segundo as várias 
formas de Missa, quando celebra a s6s .. , (.RUual da. concelebração, 
ob. cLt,. n.· 13). 
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Quando t·eza cm conj Ul1to, sua voz deve sempce sobressair (n. o 13, 
14). Muilos gest03 e preces são privai; vos do presidente : orações ao pé 
dü altar (n.o 22), do Ofertório (11.0 30); u Prefácio . (n.o 35) ... Cabe-Ih" 
tamb~m dizer sãzinho uma parte notável uo Câl10n (até 3. Hanc igitm' e 
depois do Supplices .. ") ou de conceder a \1111 dos celebrante. n recitação 
destas orações (n.o 38 e 40)" 

A comunidade do corpo sacerdotal age C0l11 o bispo, faz o quc éle faz, 
com ele" A ação litúrgica. se atrihui a todos, cmbora. os papéis scjam di­
ferentes. A pluralidade dos mcmhros do presbitério que participa do úni­
co sacerdócio de C.·isto manifesta sua unidade pela partidpação da ação 
do celebran!c principal. Todos agem de verdade, ·todos celehram pe.soal­
mente, colcgiahncllle e hieràrqukamente, constituindo cunl o çelebrnnte 
principal um sacramento de Cristo-Cabeça, Sacerdote que realiza seu sa" 
críHcio. 

O ritual da concelebração nos primeiros séculos e o ritual que ainda 
vigora nas igreja. orientais valorizam o papel do celehralltc que preside, 
em rcJaçao com a percepção aguda do hispo como prcs~.llç.a visível de Deus, 
de Cristo: 

Realmente os que são de Deus e de Jesus Cristo llermane~em uni­
dos !lO bispo . .. Quem eamlllhll em doutrina estrllnna não tem par­
te no. Paixão (de Cristol. DJUgencial, por Isso, em participar de uma 
só Eucaristia: pois uma SÓ é a carne de Nosso Senhor Jesus Cristo 
e um só é o cálice para. " unidade em seu sangue e um só é o sa­
crlIiclo, como também um só é o bispo juntamente com o presblté­
rlo e com OS diáconos, servos como eu. Assim o que !berdes {:on­
forme a Deus o !farei .• (Aos [<'iladelfos. IV - Trad. A Ordem, 1943. rI, 
p. 280 - Inácio de .Antioqula). 

Verdade de ordem pastoral e espiritual 
• 

A . pr~sidência do presbitério na atuação litúrgica manifesta mais ni­
tidamente ainda a presença. pessoal de Cristo e a nccessidade do sacerdlÍ­
·cio hierárquico 110 culto da Nova Aliança. O bispo é o (lpós/olo de Cristo, 
seu C"H'l.:kufo. A eficácia do l11inistério sacerdotal se baseia na certeza. de 
possuir a -ndssiw de Cristo para cOnl os homens, rníssâo que Ale rl.àccbeu 
do Pai e lrnnsmiLiu à Igreja . 1\ ordenação sacerdotal te.m por meta con­
sagrar homens em vista da cdcbraçao in persona Chr;s!i. As palavras di­
vinas são eficazes q\1ando utilizadas na liturgia ua Igreja, pdo homem 
designado por meiu do canal apostólioo . . 

Nesta perspectiva, podemos entender o alcance do Ar!. 41 que aca­
ba pel" evocação da concelebração eucarística como ",allif~sla.iio principal 
da Igreja, e se inicia por estas palavras: 

o bispo deve ser tido como o sumo sacerdote de sua grei, do qual. 
de algum modo. deriva e depende a vida de seus fiéis em Cristo" 

Explidt<mlus que a valorização do papel do bispo ou de seu represen­
tante, longe de favorecer um... P01llificali.Stno se baseia no papel sacra­
mental do p,"csidente: é puro sinal, slUrtUlu1Ito de Cristo celebrante, e, 
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de Olllto Jad", seu papel supõe a união e a participação elos outros conce­
lebl'antcs : o hisp" sem presbitério seria quase como tinJa cabeça ' sem COT­

Pt>, Daí fI ,insistência dos paures dos primeiros séculos sâbre a união en­
tre bispo e presbitério : ' 

Já vosso "eneráveI presbitério, digno de Deus, está em tant3. har­
·monta com o vossa -bispo. como as cordas à cítara . Por isso, na 

, V08Ba r.oncórdia c harmoniosa caridade, reSSOa coroo uro cântico, 
Jesu. Cristo <Inácio de Antioquia: a"". Efésíos. IV. 1. - Trad , A 
Ondem, 1942. Ir,. p. 463; Cf, t .. mbém outras referências: Ad Magn, 
2; 13. 1; ad Tralt :lo 2; 7, 2; 13. 2; ad P/tiZ 4; 7. 1; 5. 1; ad SmllT 
8. 1; 12, 2; ' ad. Eph 2. 2; 2il. 2; 4. 1, Cl, K , Rahner, Art, citadQ, p ; 
126) , 

Em condllSão : I) rito ,Ia concelehração manifesta o caráter diferen­
ciado, hkn'rqtlico da ação saccrdotal, T,embnl pela atnação do presidente, 
a colegialicladc do sacerdócio de Cristo e, ao 111.,1110 tempo, a unidade de 
Fé c a obediência à n1(:~ma a1.üoriúade apostólica) por cons~guinte, às dj~ 

'1I1c.nI;Ue. católicas," lmivenia's de tôda cd cura,ão cucaristica, , 

Acrescelltamos est" observação sóbre o próprio sacerdócio, A conc;e· 
lebração patent~ía 'I"" tJ [uudamcnto da participação do padre não reside 
nos gestos, 11as palavras, mas, antes de tudo, no poder sacerdotal, no ca­
níter recebido na ordena~ão, Digamos que atua n ão em razão do que ele 
"om~.nte e individualmente ta., 011 d';z, !lias em razão do qne êlc é" O rito 
da consagraçno tnl COulO se realiza va antigamente - " ainda hoje se reali­
za Ilas igrejas orientais - testemunha esta verdade : só O celebrante prin­
Cipal recit.ava - c recita - ' o Cânon, incll1sive as palavras consecratórias , 
Os concelebrantcs ouviam (ouvem) ,em si)êneio, 11. disciplina da Igreja 
ocidental flludolt !lO decurso do tempo, mas a concelebração continua a 
manifestar a natureza do sacerd6cio cristão: nma partidpa~ã{) IJnt.ol6gica 
do unico sac~rdócio de Cristo, c nao, antes de tudo, un\a função ritual a ' 
desempenhar, Manifesta-se, aO mesmo tempo, a Illlidade dêste sacerdócio 
C a sua. estrutura hicráf<ltlica, apostólica, A celebl'ação da eucaristia não 
cabe a cada sacerdote individualmente, como se tivesse tlm direito autôno-
1110 e privad" sàbre O saeer<.lÓCio de Cristo , 

1\ pl'c'cisã'(') do riiuaI quanto às palavras consccratórias: "<.Ievc\[\ se,· 
ditas por todo," (n,o 13, fim) e a declaração de Pio XII (AAS 1954, t , 
46, Jll1. 668-670 e AAS 1956, t. 48, Pi>, 711-725) ,óbrc a necessidaue de 
pronunciar "e.stas palavras >(para a consagração yálida", ne('DrrC111 do podC!%' 
d", Igreja parn rletenninar as ["nnas li túrgicas. Trata-se de uma. determi­
n<lçao jurídica, prática , :Não ponemos identificar esta regra dada para a 
validade C':0111 a. essência do sacramento instituído por Cristo, eUlbora esta 
regra il1c1 ua (') rito essencial" A prát.ica da T gl'eja antiga que ainda vigo­
ra nas ;gTCjas orientais não corrcspondc 'para. os padre., ncm a lima parti­
cipa.ção corimon:al, n"111 a uma participação COmo a dos simples batizados , 
1\0 contrário: cnrresponde 'a excrckio por excelência do sacerdócio mi­
\liste";al como se apresenta, na LUMEN- QENTIlJ1i , : , 
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o sacerdote mInisterIal. pelo poder sagrado de qUe gom, forma e 
rege o povo aacerdotal, confeclona o sacrifício eucari~tico na pes­
soa de Cristo e o oferece a Deus em' nOllle de todo o povo (Art. lD). 

Enfim, a .atuação colegial, diferenciada, hierárquica da concelebração 
cv:c1encia que a eucaristia não se limita à con8agra~ão do pão e do vinho: 
abrange mais do que a recitaçao da for-mCl sacramental, ainda mois do que a 
tratls ubslanc:açao. Realin-se uma, ac;ão complexa, cujo ápice é a Eu-­
chm-isli,,> a ação Ue graças sacerdotal, do Prefácio até O fim do CânDll. O 
rito atual o ensina pelo fato de que os COllcc1ebrantes se aproximam du 
altar antes do Prefácio (11.0 32) : Ensina tatnb0n que tôdas as oraçoe& 
do Cànoll não têUl o lnCStJlO 'vator: a recitação comum, Ot1 melhor, o can­
to, põe em relévo o núcleo; frrl"e 'gitur-""I'rIJ que propitio e a doxologia 
final : per ipS'lt1/I • •• 

Uma nova participação sacerdotal 

Explicitemos ainda lIm último aspecto que nns proporcionará lima 
transição para o próximo parágrafo: a concelebração convida os sacerdo­
tes da segunda ordem a modificar sua parúipação pessoal. A participa­
ção visível, pelos gestos, pelas intervenções, se torna quaso semelhante à 
participação dos fiéis, Por exemplo, quando o celebrante principal reza 
as orações OLt faz gestos privativos dêle, os outros permanecem silenciosos, 
imóveis, assinl cOmo us fiéis, e algumas vêzes, unem~se a êle~ para cantar 
um salmo, um cântico. . . Todos os concelehralttes, ao im'és de pl'Oc1amar 
a Palavra, Ouvem o leitor, ou o diár.ono, ou um nentrc êlcs. Em alguns 
casos, recebem u Corpo de Cristo da mão do eoncelebraule principal (Ri­
tual, n .o 47) etc . .. 

A concelebração não sàmente evidencia que o fUl1damen(o da atuação 
. sacerdotal é o caráter recehido na ordenação, mas convida os padres a 
uma participação 'mais .íntima, mais espiritual, pelo fato de diminuir as ma­
ni f estações exteriore.". 

IIr - J\ PARTICiPAÇÃO DA COMUNIDADE ECf,ESTi\f. 
NA CONCELEDRAÇJiO EUCARtSTICA 

Os fiéis participam da concelebração 

Respondamos ainda à dificuldode que se apresenta: pclo rclêvo dado 
ir atuação sacerdotal, a concelehração não acarreta uma c1clicalização 
(colegial c hierárquica ) da Missa? O § II formulou o princípio da 
resposta . Evidenciou o caráter hierárquico ela celebração, o fato de que 
os celcbrante, participam ele ""ma ação que realiza o bi.po (ou seu repre­
sentante), participação lIaseaoa nu "pouer sagrado de 'lue guza O sacer­
dote ministerial·~. 

Explicitemos as conseqüências destas afirmações quanto aoS' fiéis. 
Primeiro, niln se opõem, nem se justapõem u blocu dos padres e a 
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massa Clll1fusa dos fiéis. A Assembléia. se estrutura .egUlldo trê< di­
mepsões: o celebrante principa.l, os cOllce1ebrantC':.!i, os fiéis . 

Mas, sobretudo, fiéis e padres partk~paln dn nção única que se rea­
liza na aliar, part;cip,,~~o qlle se haseia, 110 ",,"o dos fiéis, sôbre seu ca­
riÍt;,r sacerdotal de batizados. O Art. 10 da LUMEN GENTIUIVI, que 
acabamos o.le citar, contint1a : 

Os fléLs, no entanto, em virtucle de seu sacerd6cio régio, concorrem 
na obJaçao da EucaristIa ... 

. 
Est.:"'l. doutrina é afirmada várias vêzes na lUesma Constituição: Art. 

34, 26, 28, . .. c na C'..onstitnição Litúl'gica: . 

Os i1'iéis aprendem [l oferecer-se a si lllMmos, oferecendo a hóstla 
imaculada. não s6 'pelas mãos do sacerdote, mas taln1cém juntamen­
te com êle... (Al't.48). 

Por r.ollse~tlil1te, O rito da concelebração manifesta a natureza da 
J gr"j.. pela participaçãt'l comUIll, mas diferenciada 1111' essimciu do Sa­
cerdócio hierárquico e do sacerdócio COnlUI11. 

. 
Pois ambos participam, cada qual . a seu modo, do único sacar­

. dóclo de CrIsto (LUMEN GENTIUM. Art. 10) . 
. . 

A Igreja aparece como ullla instituição apostólica, fonte <.le salvação, 
uma comunidade de vida santa, "geração escolhida, ' sacerdócio real, gente 
santa, povo de cOl1'luista" (I Pc 2, 9; .cl. Sacrosa",hm~ CU/!.cili""" 11.° 
14). Ao lado dos "ispos, "part:cipantes da consagraçào e da missão de 
CrisLO através dos apó;c;tolos, dp. quem 55.0 suce.fsores"J acham-se os pres­
l>íleros e os diáconos (cf. LUMEN GENTIUM, n.O 28) . Todos parti­
cipam da concelclJraçãQ, cada Uln ocupa se" 11lgar e de~ell1penha seu 
m';"listél'io, ]JaTO utilizar as palavras de Clemente de Roma . .. . 

O . Senhor mandou que houvesse 'as oblações e a llturgla, c não ao 
aca·so e em desordem, mas nos. tempos e horas definidos ... Aquêles 
que fa,em suas oblações nos tempos determinados são bem acolhi­
.<100 e bem-aventurados, pois, segundo os preceitos do Senhor, lHes 
não crram. Ao Sumo Pontífice, pois, foram conferidos serviços li­
túrgicos :próprios; aos .acerdotes, atl~bul-se lugar especinl, e nos 
levitas, incumbe ulll mlnLstério particular; I) homem lelgo cstâ 11-
gado às prescrições peculiares a leigos (A Os Corfnt1.t1os, 40, 2. Tra­
duçãil dn revista A Ordem, 1943, lI, p. 156). 

. . . 

O vocabulário emprestado ao Antigo Testamento - Sumo Pontífice 
- levita" designa u lJispo e os diáconos. Notemos que a Constituição 
sôur" a Igrcja faz eco a ';ste texto do século 1.0, quando ("Ia da Eucaris-
tia. no Art. 11. . 

A· partieipaçíi.o ativa na contelebração 
Qllal o alcance . pastoral, e"p;T;tual das afirmações preceuentes ? 
Salientam a neeessidacfe ela partici].>a<;ão ativa do Povo na conc.elebra­

ção .eucarística. Ela realiza por excelência o .que o Rit1/al escreve. de tôda 
• • 

eUC4lnstHl : 
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Tôda 8. Missa, enquanto celebração daquele sacramento pelo qual 
contlnuamente a Igrej a vive e CJ:esce e velo qual prIncIpalmente se 
manifesta a ·sua genuína nutureza é . .. uma ação do Povo de Deus, 
constituído na sua hierarquia e atuando nela (p. 6). 

Os arranjos das igrejas e a disposição do cel~brarite principal, dos 
conccl"b" antes e dos Iiéi~ deveriam ser o reflexo da concelebraçã.o comum 
e hietal'qlli~ada da Páscoa do Senhor (cf . o artigo de G. Diekmann: O 
m'ranjo da igreja para o CZf.lto litúrgico, em COHcili.,.m.,_ n.O 2, pp.- 48-78). 
As n,brlcas insi~tem para que o número dos cOl1celebfan1:es " a: ' SilO.- dis­
pOôição ao redor do altar não impeçam a participação ativa c consciente 
elo Povo (d. Nitunt, n.o 4-, 32). 

Outra ,-,xigência da conc"lehração com respeito aos fioSis: instrui-los 
sôbre o rito (cf_ n.o 11), "mediante lUlla catequese adequada", Uma das 
razões que torna urgeute e~ta prescrição é que o 1'0\'0 foi acostumado a 
ligar o nÚllIero de padres assistentes à solenidade _ c~rill1onial da- cc­
lebração. 

Esta participação aliva e consciente dos iiéis aparece mais nitidamen­
te nA. contc1ebração como a participação da. própria ação sacerdotal de ' 
Cristo preSEnte que "associa a zi a Igreja, sua Espõsa rliletíssima (Sa­
crosatlc/um Co".-i{iu-m, ArL 7) , a Igreja tôda_ 

- -

Uma comunidade, wna imica l.\-lissa 

A concelebração exige a participação ativa do Povo, não há dúvida . 
POl-étn, imt>ôe-se uma conseqiiência de ordem pasloral de que já se f~lou 
mas que apareI"./! aqui ~om nOVa motivação. Se a participação dos fiéis ­
faz parte c ' palle intcg-rante da concelebração, õe, de mono geral; a ce\e­
braçno ritual fa~ parte do sacramento (,'ejam, no caso da EtlcaI'istia, a 
Suma ti" Teologú, de Tomás de Aquino, Qu. 83), não Se potlell1 multipli­
cllr as missas sem utilidade pastoral <llItê"ú.·" . A concelebração apresenta 
IIllla conformidade maior com a natuTeza do Tito instituído per Cristo de 
que a Missa p·rivada ou "- },n~sa à qual assistem passivamente alguns fiéis 
espalhados na nave. Esta afirmaçã.o de alcance ritual e pastoral, não a 
contradiz a afirn1açíío d., "11,,-tureza púhlica e ~ocial de ~ada- -Missa" (cf. 
Sacrosanctmlt Cn-,;ciliu"" n_o 27) . l1a sua essência. Não S01l1cntc não a 
contradi7., mas dedu?_ dcla as conseqiiêl1cias lógicas no plano litÚl"gico; no 
plano dos sinais visíve:s e sociai:s. 

Os primeiros séculos realizaram O ideal: lIma comunidade = uma 
Missa_ A prática de reunir todos os fiéis, nos dOll1iJ1gos, p~m a Missa 
(IUe o hispo concelehrava com o seu clero dutou ale o inicio da Idade r.1L~ 
dia. Ainda hoje, no Oriellte, costuma-se celelnar ,una só Mis,a em cada 
Igreja . :Proporciona-se assim a imagem da T g-,-eja I1na c universal "cuni­
da elll redur do único altar, símbolo da presença de Cristo. A Constitui­
ção sôorc a Liturgia aponta êste ideal (LUando reza : 
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FalO-se mlster /lun . .. junto no blllpo, todos dêem máxima Importê.n­
ela i). vida litúrgica da dloeeae, per.uRdldos de ter ali a principal 1na­
nó/estação da Igreja na plena e ativa participação de tudo o -Povo 
Santo de Deus ... sobretudo na mesma Eucru:istia, numa única ora­
ção, junto a. um sÓ'. altar. presidido pelo 'bispo cercado de seu 
presbitério e mmistros (Art . 41) . 

Acabamos de refletir sôbre IJ ide.1.1 que aponta o Concílio . Não es­
quecemos ' um momento a generosidade que exige a renovação -das menta ­
lidane.s, dos coslumes antigos. tanto para ' os illnividuos quanto para as Cu­
municiadas religiosas, paroquiais, tanlo na parte do clero qU;'lnto <la parte 
dus fiéis . De outro lado, não no. dtÍxou o pensamento dos padres isola­
dos, tão lltllllero.os neste Brasil.. . Devemos abandonar muilas atitudes 
;nteri6res, muitas práticas cujo valor conhccemos. para nos cngajar no 
desconhecido ... 

Porém a Igreja "em estado de Concílio" que se renova, somos t\Ós. 
Somos nós que a "Mãe Igreja exor'ta à renovação e à purificação a fim 
de que. brilhe mais claro o sinal de Cristo sôbre a face <la Igreja" (LU­
MEN GENTIUM, n.O 15). "Levar a todos os homens a luz de Cristo 
que resplannece sóbre a (ace da Igreja". (id., n.o I) depende de nós. 'En­
trar na. prática d;'l concelebração ~om humildade e coragem perseverante 
representa llll\ elp.m.ento de nossa fidelidade à Ig'1'eja e a Cristo. '1'rata-sc 
d" e:>çprimit· mais per! eitamen(e o único mistério da salvação realizada por 
Cristo; edificar a. comunidade cspidtual da salvação realizada por Cristo ; 
edificar a comunidade espiritual dos homens que vivem da Palavra tk 
Deus. 

(1) o. documento. conclllarea aAo de.lgnadoa pelas primeIras pBlavra. do texto 
la.tino: Constttuiçoos 8acromnGt.am Concilium sôbre a Llturglu.r LUMEN 
GENTIUM SObre .. 19rej .. ; rnstruçllo par .... reta execução da ConstituIção 
litúrgica.: Inter Oeo1lDlen.lcf (26/0D/64). A abrevlação QLP. designa .. re­
vista. belga Les Qu"-"IIoWl Llturgll/jU.' et Parolssialcs. 
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Vocação Universal à Santidade 

Frei Bernardo Ca.t.ão, O.P. 

SANTIDADE 1 Sabemos como soa esta paZav"a para mutta 
gente: Sinônimo de utopia. multas ve2es; outra8 vezes. é o 
mesmo que estoicismo; nao raf·o. identifica-Bc com qualquer 
jonna de ilWmtn1smo. Para UnS. ela só pOde provlr de DCU3; 
para outros, Só pode ser !TUto de e.,jô,·ço lwmano. Estaria -
pensam alguns -- nesta ou naquela pràtica. neste ou naq1Ulle 
exercido. em algo de puramente negativo ou' somente po.i-­
Uvo, .. 

Quantas ,idéias falsas. mesmo quando se t,'ata só de Idéias 
Incompletas 6 unilaterais/ Quantas ilusões que se desfazem ao 
longo da vida I Quantas complic(J.fiões desnecessárias ~ Até en­
ite nós religiosoS; q1l!e somos. de alUltm. m,o!1.o. os "pro~t8s!(mais 
da santidade"! O presente artlyo e uma COnjerflncla do 
Revmo, Pe. Z"re! Bernardo Catã'o. O,P,. Reitor de Estudos, do 
Teologado dos Padre... Dominicanos em São Paulo. proferida. 
"O Encontro de Mestres e Mestras de Noviciados. reallzado /lO 
Rio ,de Jane1ro. em outubro de 1965. Vem esclarecer idéias. 
pressuposto bdsico para. levar a bom têrmo a grande emprêsa 
de n03 sa.ntiflca1'mo..., 

A REDAÇÃO 

INTRODUCAO . ' 

SerÁ preciso situar no conjunto ela Constituição dogmÁtica ' sôbre a 
Igreja, LUMEN GENTJUM (LC), o capít.ulo quinto, intitulado Voca­
çãa U"iIz-·e.t'sal <I Sa.JtirJade, para bem compreender todo scu alcance. An­
tes contudo convém perceber em que sentido a vocação à santidade é cha-
mada u1Iiversal. Do is senti<los principais , ' 

Primeiro sentido 

PrilncinUl1cntc porque, reconhece o Concilio, o 
POvo de Deus, pode e deve se santificar onde quer 

cri~tão, Il1clnl11"o do 
, . 

que VIVa. qttalsq tter 
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que .ejam as circut1<tânda. ou condições concretas de sua existência. A 
<antidade, na Igreja, não é reservada a uma elite. Constitui um bem de 
todos, um dom generosamente di.tribuído, que está ao alcance de tôda< as -lnao~ . 

TodoS o.~ cristãos se santl!1carão através das condições, deveres 
e circunstâncias da vida, quaisquer que sejam êles, se souberem tudo 
receber das mãoa do Pai celeste, com fé, cooperar com a vonta.de 
divina e testemunhar assim, através de sua. própria existência ter­
relOa. o amor eom que Deus ama o mundo (00, 41 g) . 

Quaisquer que sejam as condíçoes da vida temporal, nesta terra, elas 
.e devem tomar o meio, o instrumento e a expressão da santidade. Nesse 
sentiúo, pois, a santidade é univer<al, transcende toúos os limites que lhe 
poderiam ser eventualmente impostos pela cultura, mentalidade, raça, ní­
vel de vida, classe soelal etc. 

Segundo sentido 

lI-las a santidade é chamada universal taulbéru nUlu outro <entido, en­
quanto pertence à própria essência. da Igreja universal e constitui um de 
seus atributos indefectíveis: "A IG'reja., cujo mistério é examinaúo pelo 
Concilio, é indefectivehnente saota, nós o acreditamos" (LG, 39 a), diz 
o texto, logo no início do capitulo quinto. 

Assim, pois, a santidade não é um dom particular. 11111 carisma ou 
privílégio de alguns, ma_ a marca própria de todos os membros da Igreja, 
de todos os cristãos reunidos em Igreja. Santidade que é objeto da fé, cuja 
evidência só se manifestará !la fim dos tempos, mas santidade real em 
cada um dos membros atuais da Igl'eja, e santidade que é tanto maior quanto 
mais profundamente cada um pertence à Igreja . Na medida em que so­
lHOS membros da Igreja, SOl'nOS tatnbéln santos, c vice-\"er~a': quanto 
mais santos, mais dentro da Igreja estaremos. A Igreja é o I"(~i!lo de Deus 
em que se ent1'a pela porta da santidade, elIl que se ccilla com o Cristo c 
COm n VirlZem Maria, a título de santidade. 

Fazer pois a teologia da vocação universal à sa ntidade é, num certo 
sentido, elaborar lima determinada teologia da Igr~ja, que adquiriu foros 
de cidadania com o Concilio do Vaticano 11. Eis pOr que, sem descer às 
últimas raízes, principiaremos por uma colocação úo capitulo quinto no 
conjunto da Constituiç50. Examinaremos depois a noção própria de san­
tidaúe, o que nos permitirá compreender melhor a razão última de Stla 

ul1iversalidade, a equivalência entre santidade e amor. Finalmente, para 
concluir como o Concílio, esboçaremos uma teologia da prática dos COn­

selhos evangélicos, como sinal próprio da santid'lde na J grej a aqui na 
terra. 

, 
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SIGNIFICAÇAO DO CAPíTULO QUINTO 

Já sc tem falado muitas vêzes da ede<inlogia da Constituiçãn LUMEN 
GENTIU11, que constitui por cerCtJ o principal documento do ConcíHo do 
Vaticano rI. Estudá-la e aprofundá-la será contudo a tarefa ôe vária's ge­
raçúes de teólogos, pois ahre perspectivas para uma verdadeira reforma da 
Igreja e de todos os setores de sua virla, de uma profundidade talvez; mui­
to mnior do que a atingida pelo Concílio rlc Trento, por exemplo . Só o 
tempo nos permitirn. julgar objetiv-dmente de seu alcance . 

Vicis~itudes da LUMEN GENTIUM 

Tentemos aqui perceber essa importância partindo de uma análise dog 
capítulos em questão. Sabemos que Q estado final a que se chegou, · com oi­
to capítulos da promulgação, {oi fruto de uma elaboração cal,riehosa. muita. 
vêzes difícil, em que se chocaram as diversas correntes dc pensamento e 
de mentalidade, ~stentes entre os padres conciliares . Basta lelnbrar, pOl" 
exemplo, como surgiu o capítulo segundo, dcsrncrnbrando-"c do capítulo 
dos leigos um ... pade referente. ao povo de Deus em geral, que merecia 
passar l1a frente do texto sôbre a Hierarquia . Que se pense também no des­
membramento do ""550 capitulo sôbre a santidade, para dar origem ao ca­
pítulo s6bre O" ,·eligioso .• , ou ainda, nas discussões sóbre a integração oU 
pão integração ue um oitavo r.apitulo sôbre a Virgem Maria . 

O Espírito S~ntu, porém, que condllzia essas discussões ~ fazia o seu 
tmbalho at ... ",rés da rledicação e do etllpenho dos padres conciliares e dos 
peritos de tôdas as tendên"ias , ""abou por ofer~cer .à 19rej a Um uocumen­
to excelente, fortemente cstru(\1rado, euja teologia se depreende de sua pró­
pria estrutura, como se fôssc obra de mo único espírito genial ! . 

. 

Objetivo princ.ípal da Constituiçao • 

LUMEN GENTIUM t~m por objctivo principal. definir a Igreja, 
dizer of;cjalmentc o que a Igreja pensa de ~i mesma, o que ela . é. Fá-lo 
desde Q illício, de maneira i lIequívoca, através da noção do povo de D eu~ 
(cap. lI), resumo e cxpTc"são perfeita de tôdas as Dlltras imag,," s que 
serv",,, para descrever e revelar o mistério da Igreja nas F_~c;ritura~ 
(rap. I). Em seguida, o documento passa a falar da constituição inl'er­

na da Igreja, composta de Hicrarqu ia (cap. III) e laicato (cap. IV). Re­
toma dep"is a perspectiva dos dois primeiros capítulos, para dizer que li 

Igreja é pOt' natureza santa (cap. V), acrescentando três grandes expres­
sões ou sinais dessa santidade: os religio.os, no telllpo (c,'\p. VI), os san­
tos na escatologia (eap. VII) e a Virgem Maria, santa cn(re todos os santo" 
(cap . VIII). 
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A conclusão que naturalmente ti"amos dessa estrutura ó que a Igreja 
é essencialmente o povo de Deus, o povo sa"to, Não se encara a Igl'eja, 
d" modo nenhum, como uma organização, embora haja. uma. hierarquia. e 
lI111a m'dem das funções dentro da Igreja; tal1luém não se pe,usa na T gre­
ja como IIIll hlstrumento ohjetivo de salvação, embora haja !la Igreja 
meios objetivos eficacíssimos de graça e sah'ação, como oS sacramentos 
por exelnl'lo , A 19re j a é um Povo, uma rcunião de fiéis, ligados pola 
fé. no Espiri to Santo, e vivendo em função de Deus uma vocação de san­
tidade. 

Santidade: explicação de tudo o que há na Igl'eja 

A santidaue, pois, 1:, que exPlica,. como "11' fim, h,do 1"<1.1/.10 há lia 
Igreja. A Hierar'luia, por exemplo, e os sacramentos, cuja administração 
lhe está cOllfill.<ia, são meios ue ~antidade, existem em vista da ~difitação, 
da Igreja, na santidade. Por outl'O lado, na santidade, todo. o. elemen­
tos constitutivo~ da Igreja encontram sua última pedcição. Através da 
sa,lItid<lde • que a Igrej a expritne o que há de mais profundo Ctn seu mis­
tério,. quer em lVlaria Santissima, quel' 110S 5antos do céu, q1.1er IUeSt110 nos 
que fazem prQfissão púhlica de 8eguir oS conselhos evangélicos, 011 mais 
pr,ecisamentc, que os seguem de fatu, irradiando a santidade do O'iMo 
Virgem, Obedk-nle e Pobre, no seio da comunidade cristã, 

Compreende-se também a importância que de fatu acabOt\ assumindo 
és,e ' capítulo , sôbre a. vucação à · santidade, se levat'mus em cOllsideraçao o 
objetivo declarado do Concílio, de ser nm Cm,d1.io pastoral, isto é, de 
abordar as questoes tendo sempre em vista o ctullprimcnto, pela Igrejll, de sua 
missao entre os homens , O Concilio do Vatkanu II não ql1is de manei­
ra nenhuma definir yerdadcs novas ou mesmo contribuir para um aper­
feiçoamento da doutrina cristã, como tal , Visou sempre entrar ctn diálogo 
com os homens de hoje, paTa tornar mais bcm eotnPl'ecndida a mensagem 
do Evangelho, 

Nessa perspcctiva é compreensível que veja a Igreja principalmentc 
COlno uma comunidade clcstilla<i1l à santidade, a reunir todos os homens 
em "i,ta do cumprimento de ~t1a vocação fundamental, de conhecimento e 
união a De.us. Não sc trata de dcíini r os privilégios ou os direito, lega­
dos pelo Cristo à sua Igreja, senão de mostrar a Igreja a serviço dos ho­
mens que bllsÇam a Verdade, a Justiça e o Amor, para fazer com que 
encontrem os verdadeiros caminhos da santidade, abrindo-se à. Palavra de 
Deus e vivendo segu11do o Espírito do Senhor, em seguimento a Jesus 
Cristo, ·Qt\allclu a Igre.ja prega a vocação universal. à santidade. está con­
vidando todos us homeIls, a conleçar pelos cristãos. a se l'Cl1tlil-elll nr.la 
para se tornarem cada vez mais plenamente aquilo para o que Dells os 
chatna., e que constitui, por is~o IneSIllO. O anelo mais profundo inscrito 
em seu coração ! ' 
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A NATUREZA DA SANTIDADE 

!Iof as em que consiste a santidade? O Concílio nao quis dar uma 
definição da sal1tic1adc, mas também não podia deixar de manifestar o setl 
pensamento a êsse respeito. Fê-lo de mancira magistral, situando n de­
bate num nível de profundidade tcológica poucas vê7.cS alcançado. 

Os antigos definiam em geral a santidad~ na perspectiva da virtude 
de religião, como exprimindo uma certa ordem a Deus (sanetilas illü r~~ 
b1<S a.ttriIJltÍtur, qua·e in De·,.m ordill<JlIt<w I, 36, I c). Essa ordem implica, 
de um lado, separação, distância de tudo quanto não é Deus c, de outro, 
fi xaçãn em Deus : 

Por santidade se entende duas coIsas: em primeiro lugar, a 
pureza, e a esta slgnlricllção se refere o .vocã.bulo grego, Já. que .a 
J;alavr:. "agia. quer dizer "sem terra.". Em segundo lugar, significa 
1irmczo., pelo que entre os antigos santo era aquilo que era l'eo­
guardado pela leI. de modo a não poder ser vioJad<l; por isso, se diz 
que uma ·coisa é sancionada enquanto é a.bonlLd... pcllL le! . (lI-lI, 
81, 8 cl . 

Correta do ponto de vista formal, esta def inição nao nos satisfaz se 
nos interwgam,,, sôbre o conteúdo próprio da santidade. Em qne crlllsi.­
te. essa ordelll a Deus? Sem responder a esta (ltleSL:1.o. COrr~lnos O l'ísc:o 
úe entender a separtlçao do mundo num sentido malerial e a fixação 0111 

D<.:us nU111 !:)cntido pllralll~nte formal, · COIll o risco de cair em to~os os elt1· 

baraços de uma espécie de neo[ar;saísI1lO. De fato, a santidade crista se 
distingue raclicaltllente de tôdll , antidade titual, que consistisse Clll se pu­
rificaI' n<;: r:oisas impllraR e cumprir dispo51ções destinadas a nos fixar enl 
Deus, como a observação rios preceitos legais e cllltuais, a esmola, o j e-

. jum etc. 

Santidade c perfeição moral 

N<L verdade a santidade cristã implir.'l a perfeiç50 mor ,,1 e virtuosa. 
Até certo ponto, podemos definir o santo CClmo aquê!e qllC. se scpara du 
pec.arlo c se fixa em Deus "ela per feição intrínseca de seLl~ atos huma­
nos, pela pr.rfeição nas virtudes. Praticar as virtudes cristãs em grau 
heróico é sem dinirla tlm sinal de santidade, e,crupul".amente exigido pela 
Igreja, por exemplo, na claLoração dos processos da canonização. 

Mas também n"o se pode pura e s implesmente definir a santidade 
pela perfeição virtuosa sem maj~. 1\ noção de santidade l>arere transcen­
der de perfeição moral, que não exprime scnao mediatamenle ulIla rela .. 
ção com Dcus, certamente implicada na noção de santidade . 

Além disso, as virt.udes morais são perfeições propriamente humanas, 
enquanto a santidade convém antes de tudo a Deus, o Santo por e"oel';l1-
cia. Qua11d o prodamamos a santidade divina não estamos, evidentemente, 

• 
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pellsan,!o em primeiro lugar em sUa perfeição suprema re!ativilmente às 
criaturas, mas dcsigf1'llllns algo que Deus tem d" próprio e de que parti­
c:pam as criaturas, os hOm~J1S, por disposiç1io divina" 

RUdoIf Otto e Max Scheler 

1fodernamel1tc .diversos autores, COmO por exemplo, Rudolf Otto e . 
lIfax Schcler, entre muitos outrn s, vieram a se debnlç,U" sôbre o problema 
do sagrado e da santidade, para mo,trar principalmente que 8e trata de 
um domínio da vida humana e de uma categoria originais e irredutíveis, 
que devem ser estudados por si mesmos '. 

O ponlo de partida dêsses !1lodemos é a ohservação rlos compoHa­
mentos rdigio,os, a fenomenologia da religião, que os permite elaborar 
11111;) verdadeira filosofia da religião, a qual, pelo menos no c.:a.o ue Max 
Scheler, coloca em relação o sagrado e a santidade: o sagrado é algo de 
objetivo, em que se manifesta a divindade e que constitui assim o VaI 01" 

absolulO, . em tôrno do qual se ordena tôda a vida humana; a santidade, 
t:1Il con5t:'lüêucia, é o acolhim~nto . profundo dauo ao valor sagrado como 
tal, a :tqoieseência ao divino, q!'e se tonta o pólo de todo o con'port"I11en­
to humano. 

Dcfil1inrlo o sagrado c-Dmo sendo o lum;,lIoso, tremendo 'c fa.scina·lIte, 
Otto concebia a rel igiãe> cm conseqüência, e a sanlidade como algo de 
cultuai e, por assim dizer, extrínseco à orientação pràpriamellte humana 
da vida. Scheler, pelo contrário, descrevendo o sagrndo como a revelação 
do Amor pessoal, define a religiao cumo r esposta também pessoal a êsse 
Amor, c a , antirladc como" perfeição dessa resposta, que penetra e ins­
l'ira t<ida a vida concreta do homcm . 

A gralld" "ontrihuição positi .... a dessa3 teorias modemas foi chamar 
a atell<;5u para o próprio c.onteúuo . da ordem a De.us . No caso de l'Ifax 
Scheler, além disso, ' a cuncepção da santidade 110 plano das relações pes­
suais coro Deus, Amor e respo .• ta ao AmOl", a situa bem além do niv.el 
da. simples per(c;çao moral e virtuosa C a faz coincidir, por outro lado, 
com o essencial da revelaGão cristã, para a qual Deus é o ApailConado «(;" 
3, 14), é .o\mol' (l lo 4, 8 e 16 ) . 

Levando pois em consideração essas diversas "islas de acesso à nnção 
de santidarle, furm"l , moral e fenomenológica, poderíamos concebê-lu conIn 
sendo, em Deus, o mist6rio úuperserutável da vida de comunhau do Pai, 
00 Filho c 00 Espírito Santo . No homem, a santiriade é a participaçao 
àessa mesltta vida att"ayés do convite à atlli7.adc divina r. tia realidade do 
amor, que se torna cada ve7. 1113015 1 como resposta ao Aluor, o pólo de nos­
sa · existência, orientando-nos totalmente para Deus e curuando todo O cOlll-

• 
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portamento humano, elevado, pelo mesmo fato, a um grau de heroicidade 
virtuosa que ,ultrapassa tôdas as medidas humanas. 

, 

Santidade na LUMEN GENTIUM 

Ora, eSsa é precisamente a noção ele santidade que nos propõe o Con­
cílio, Começa, por exemplo, di7.endo f[ue a rai:.: da sanLídade é o amor 
de Jesus por nós e que a , aulidade da Igreja vcm da COll1\1nhão nesse 
amo\' : "Cristo, Filho de Deus, que com o Pai e o Espírito Santo" ce­
lebrado como lÍ,n'Íco Santo, amou a Igreja como sua espô,a , P or ela se 
entregou com o fim de santificá-la" (LG, 39 a). A santidade que Cristo 
comunka é a própria viela divina, a vida humana vi"ida na comunhão e 
na dependência da Trindade : "Nos vários g'êncros da vida e ocupação 
cultiva-se uma única santidade, por todos os que são movidos pelo Espírito 
de Deus, ohedknte à voz do Pai, adoram-no em espírito e verdade, ~e­

guem o Cristo pobre, humilde, que carrega a Cruz, para merecerem par­
ticipar de Sua glória" (LG, 41 a), 

A ,'ida da · Trindade nos é dada concretamente no Amor, na carida­
.de: IlDeus é anlor, e queol permanece no amor penlltl.neCe em Deu~ p. 

Deus nêle" (I lo 4, 16). "Deus porém derramou seu anlor em nossos 
coraçõcg pelo Espírito Sanlo quc nos foi dado (cC, RoUL 5, 5), de sorte 
que O primeiro dos dons e O mais necessilrio é o amor Com que amamos 
Deus acima de tôdas as coisas o o próximo por causa d'rue" (LG, 42 a) , 

Através dêstes textos lransparece urna noção teologal e pcrsonalista 
da santidade, que não é de maneira nenhuma um atributo particular ali 
u ma qualidade abstrata da "ida cristã. mas a própria vida humana e cristã 
concebida como vida d" al\101' ele resposta ao Amor com que Deus 1105 ama; 
a própria vicJ" cristã concebida com diálogo no ,seio da Trindade, em co­
munhão com o Pai, o Filho e o Espírito Santo; o Pai cio quem depende­
mos e a q\iem adoramos, o Filho que imitamos e o Espírito por quem somos 
animados e movidos, A santidade de Deus, a vida de Amor que lhe é própria, 
J eStls veio trazê-la à terra mercê de ~eu amor pelo~ homens, Amando os hCl­
mens que quet- reunir em tôrno de si, a Igreja., Jesus os santifica, comuni-
ca-lhes a vina divina, os toma santos, ' 

Nossa santidade não nasCe a partir de baixo, ci o esfôt 'ço mom! e vir­
tuoso, embora o inclua, enquanto impregna tôda a vicia eom o movimento 
de respoola ao Amor; nOSSa :;aIttidade lambém não é ut11a separação <lo 
mundo e uma fixação "m Deus de caráter purarnente {ormal, como um 
acré~cilllo à vida humana propriamente dita, senão a própl'ia realidade da 
vida humana vivida não mais nas pcrsp~ctivas desse mundo, mas impreg­
nada da vida de Deus, porque assumicJ .. , ainda uma vez, nO movimento 
da r esposta ao l\Inor, 
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. 
O cristão é radlcabncnte SAnto 

Compreendemo. assim por que os cristãos somos radicalmente santos 
pela graça da fé e do batislno, Cm virtude da. vocação divina ; "Os se­
guidores de CristÇl são chamados por Deus, não por causa. de su~s obras, 
lllas segundo o propósito e a graça divinos . São justificados no Senhor 
Jesus Cristo, pois pelo batismo da fé foram feitos de verdade filhos de 
Deus e participantes da natureza divina, santos ue fa to" (LG 40 a). To­
"avia, essa. "l.1ltidade radical deve ser C1 penhor de uma vida efetivamente 
d nada à Deu s; "Por cOl1segldnte é necessário que, pela graça de Deus, 
guardem c aperfeiçocm em sua vida a santidade (Jue receberam . O Após­
tolo os admoesta a viverem cumo convém a sant.os" (cf. Ef 5, 3) c a re­
vestirem-se como "escolhidos de Dens, e arIlados. (tendo) um coração 
cheio de miseric6rdia c benignidade, humildade, muuéstia, paciência" (Col 
3, 12), produzindo os frutos do Espírito, em santidade (Gal 5, 22; Rom 
6, 22). 

Por comunicação da. vida divina somos desde o iníCio, pelo batismo 
da fé, e nós devemos torná-lo cada. vez mais, pela vida cristã, seguindo c 
caminho real do amor. A santidade pois, no .cntido próprio. outra coisa 
não é senão a vida humana entendida c . vivida (nmo. vida de amor, em 
resposta ao Amor. O amor nos torna cada vez mais intimas do Amor, 
até transformaçao em Amor, quando " própria Glória de DeU>! brilbar 
ein nossos corpos mortais e formos entao plenamente santos, porque Deus, 
que é tudo em todos, será também tudn em cada um de nós. 

SANTIDADE E AMOR 

Definindo a santidade em têrmos de amor, compreendemos em que 
sentido ela ~e estende a lôda a vida cristã e constitui um apêlo dirigido a 
todos os fiéis; em outras palavras, compreendemos em que sentido é uni­
versal. 

A , antidade se estonde a têda vida crista, porque tudo brota do 
amor c se encaminha para o amor. Brota do amor de Deus por nós, como 
origem primeira, e do amor de Deus entretido no fundo do noSSo cora­
çao. como de sua tonte imediata de onde jorram tôdas as virtudcs. En­
caminh>t-SC para u amor, enquanto tudo, na vida cristã, clllm;na 110 amor; 
.. A caridade é o coroamentu da perfeição e a plenitude d>t Id (d. Col 3, 
14), regc, informa e conduz ao fim todos os meios de perfeição" (LG, 
42 a). 

Na vida cristã tudo se resume em amor. Podemo" aíirmá-Io mcsmo 
scm admitir a posição daqueles que concebem o amor como tomandu o 
IUgal' de tôrlas as outras virtudes. Santo Tomás, que reconhece a existên­
cia de cada uma das virtudes especiais, assegurando a retidão do compor­
tmnento nos diversos setores particulares da atividade humana, garante, mais 
do que um primado à caridade, uma "erdadeira chefia, enquanto as "irtudes 
só o são verdadeiramente enquanto obedecem ao movimento da cal'idade, en­
quanto estao concretamente animadas c sustentadas pelo amor . 
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Meios de, crescer na caridade 

Se quisermos analisar os meios de perfeição e de snntificação, basta 
nOs colucarmos na p~rspectiva dos meio~' que favorecem o crescimento' e 
o exerdcio da caridade: "Para que a caridade, corno boa semente, cresça 
e frutifique na alma, cada fiel devc ouvir c,om gôst'o a palavra de Deus, 
cumprir efetivamente sua vontadc, com o auxílio da graça, participar 
freqüentemente dos sacramel1to~ e da liturgia em geral, aplica,'-se l'ene­
verantelllcllte à oração, à renúncia a ~i meSlno, ao serviço efetivo do pró-
ximo e ao exercíóo de tôdas a~ virtude," (l"G,- 42 a) , ;, 

Quando tôdas e~sas práticas, quc devem estar plenamente integrada. 
com a vida, se relacionarem cOm O amur, farão parte da santidade, sen­
do-lhe.. aO mC~1l10 tempo, instrumentos e expressão, Sem desconhecer o 
valor propriamente moral e cultural dês~es exercícios, como s~ diz na 
linguagem corrent~, o C0l1cilio no. cnnvida a intcrpretá-los dentro dn mO­
viinento du amor, como fruto e instrll1r1cnto tio amor, A verdadeira fisio­
nomia dn vida cristã, v ida tle santidatle, não aparece senão quando a ilu­
minamos com a luz tia caridade, 

, 

Amor; explicação da vocação universal à santidade 
\ 

Por outro lado, o aUlor explica a universalidade do apêlo à santi­
dade, enquanto se dirigc realmente a todos Os homens, qua isquer que se­
jam as condiçocs humanas em que vivam, "R evidente g,m, tocos o, 
cristãos, a qualquer estado ou o,'d"m a que pertençam, estão chamado~ à 
,plenitude da vida ol'i,tã t: à perfeiçãu da caritlade" (LG, 42. b ) , 

Nada há de mais universal do que o amor , Todos os homcns 5,U110S 

profundamente sensíveis a seus apeios , Somos feitos para o amor, e o 
reconhcc""'os sempre , Tawbénl o "mOl' ,e ajusta a tôdas as ci rcunstân­
cias exteriores, encontrando elll cada ullla delas uma forma ti" expre~s1io 
renovada ~ profunda , O Concílio analisa êsse comportamento de amo.­
nos bispus (Le, 41 h), nos sacerd"tc. eLG, 41 c), no~ outros ministros 
(LG, 41 d), na vida familiar e C<!libatária (LG, 41 e), especialmetlte na 
condição dos pequenos oprimidos c injustiçados -por êsse mundo (LG, 
41 f), enfim, sobretudo, vê no tcslcnutllho tios llIártire. a ex:pre~~ão aCa­
bada do amor c, por conseguinte, como o exemplo perfeito da santidade: 
"Tendo J CStlS Cristo, Filho de DellS, manifestado seu amor com " entre­
ga de S Ull alma }lor noasa causa, não há ma ior amor do que dar a sua vida 
por 1l.le e por seus h'mãos (cf, I Jo 3, 16; lo - 15, 13), Por is so, alguns 
cristãos, desde o início, foram C são sempre chamaclos a dar, diante dos 
homens , c"peeiahl1cnte dos persegui,dores, essa prov,. suprema ,le amor, , , 
A Igreja eslima ser o martírio cloro insigne e prova SL'p,'ema de amor" 
eLG, 42 h), 

O Evangelho não gira em türno de uma lei ou ele um comportamen­
, to ext~rjor que esteja necessàriamente ligado a determinadas cond'çócs 
concretas, por mín:mas que sejam. Se assim i6sse, não poderia pretender 
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à universalidade absoluta. Seria a mensagem .claque1es que podem ter es­
sas condi~ões mlnimas de existência. No entanto, sendo substancialmente 
um convite ao amor, o Evangelho encontra terreno favorável ".m tôdas as 
circun~tâncias, onde haja UIlJ coraçao humano para responder a êsse "pê­
lo . Melhor ainda, sendo wn convite ao amor, a 'Evangelho encontr" tl1t1a 
secreta cumplicidade no coração de todos OS homens, Sempre que os 110-

tncus se reCU~::lIn ao anlor, precisanlos procut"ar qual a causa dessa recu!)a, 
pois, se deixados a si mesmos, os homens carresponderão de bom grado a 
ê,se convite e sabemo reconhecer no Evangelho a. salvação . 

Dessa universalidade o Concilio tira como que uma obrigação, lan­
çando um olhar otimista para a humildade e convidando todos os homens 
a Se de .. mharaçarem dus obstáculos que surgem pelo caminho, para cor­
responderem total e generosam~nle a êsse convite ao amor: "Todos os 
f iéis são pois convidados e obrigados a buscar a santidade e a perfeição 
de seu próprio estado". Procurem pois orientar seu coração de maneira 
a ,",vi ta! os ob.tiLculos no uSo das coisas da terra e no apêgo às rique'M, 
contrários à pobreza e à caridade l"crfcita, segundo a admoestação do 
Apóstolo: "Os ql1e usam dêste mundo \1ão se fixam nêle, pois sua apa­
rência é passageira" (.l.G 42 e). 

A sant id"."k, como O amor, enquanto cstamos nésta terra, é Uma 

opção contínua, um esfôrço contínuo de reorientação do coração denla­
siado inclinado a "e perder nas atrativos do caminho. Mas devemos ter 
confiança de que no fundo há. um acõrdo pedeito entre o nosso an;;lo c 
a vida de amor, de sorte que a sant idade é a rcali.ação final . e suprema 
de nós mesmos e de nosso próprio ser . 

• 

SANTIDADE E CONSELHOS EVANGÉLICOS 

Embora versando a vocação universal à santidade, o capítulo quinto 
uedica. longos período~ aos conselhos evangélicos, situnl1do-oil em conti­
nuidade com o martírio, quais outras tantas expressões de amor: (( Os 
vários conselhos que o Senhor no Evangelho propôs aos discípulos iôs­
sp.m ohserv-.. dos, favorecem jgualment~, (como o martírio) , a saulidade 
da Igreja" (LG, 42 c). 

Convém, pois, terminar examinando mab de perto o laço que, na 
Igrej a, a prá tica dos conselhos mantém cum a santidade, niio só porque 
temos nela a expressão tradicional da santidade, CoJno o martido, de que 
os monlres se consideraram sempre os herdeiros, como também porque, 
através da teologia dos conselhos eva[)g~licos na Igreja, é a prójJria' teo­
logia e significação eclesial da vida religiosa que estabelecemos em suas 
ba$e~ . Não se deve considerar êsse conjunto de frases como simples re­
síduo da primitiva Iig-.. ção existente entre os capitulos quinto e sexto, se­
não como sinal de intençao explícita do Concilio de situar dentro da Igre­
ja, no próprio coraçiio do dinamismo da santidade, a vida religiosa e a vida 
de perfeição em geral, no que tem de essencial. 
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o texto PMém não faz considerações . gerais. Devemos 
uma leitura do detalhe, para poder e!ll seguida reSUIT\ir os 
(J ,comandam e a dire~ão em que êle se estrutura, 

Prlinado da v:irglndade 
, ' 

• Z89 

começar ,por 
• •• pnnCLptos que 

" Uma opção (niJdamental: dar o' lugar privilegiado entre os canse­
ib,os. à virginJade, . "Entre (os conselhos) sobressai o ' dom precioso da 
i't"-ça divina que é' concedido a al~ns pelo Pai (Mt 19, fI; I Col 7, 7), 
de se, consall'rarem a Deus d" maneira mais expedita, com ' coração indi·: 
viso ' (l ,Col 7.32 e S5), na virgindflde ali no ce1ihato" (l..G, 42 "y. 

, Ccrt$l\l1cnte lU)'" razão histórica decidiu o debate. Se a teologia mC­
cl'eval - Santo Tomás, por exemplo - eoneedía o lugar de honra. li. "be­
diência. era em virhtde de uma determinada visão , da vida p~r{~ita como 
~re<:IOnTi.nanh~lneT1tc ascétlC'<t , como vida de renúncia :- ·a ohctliênda, · sen­
do rr.núllcia à própria -vnntade, ,vassava na ,frente da pobreza, reIltin~ia aos 
l)CllS exter~ot·c~, c da viq!indade, renúncia ao l~SO elo corpo no matrin,ôt:Jio 
(!I-n. 186. 8) , Por maior qUe seja a ~t1toridade de Santo Tnmás ,nessa 
matéria, nao podemos -desconhecer que sua teoria não corresponde exa­
tamente à visão da. vida , perfeita que prevaleceu na antiguidade crist1í. 
Illesmn na~ orjgen~ do 111011a<1";.1110. quando ' 'e dava maior re1êvo à cas­
fidade 'perfeita Ol1 virgindade, Pode-se dizer que a obediência é um ele­
l'nento tareli" entre aqllêles' que constituem hoje a' essência da vida reli­
gio5a na Igrf~ja. 

li ';5;111 , sendo; o Concilio, querendo ficar na maior generali dade pos­
slve1. :lcel1tuou fl importihtcia decisiva claqllel~ ' demento qu~ sen1pre f"i 
mns:c1"r!l.c1o explIcitamente como conselho evangélico de pCl'fei,ão: a vir­
gindade. 

Obediência e vil"gindade no estado religioso ' 

Compreende-se pois " fras(': seeuinte. em que se parte da constatação 
do , {jlto d" 'lUT: a virgindade foi sempre consirlerada C0ll10 cxp,'cssão de 
santidade na Igreja, para lhe recomendar os títulos: "A continência ver­
fe ita , por causa do Rcino dos Céus sempre go,zou de especial honra da 
Jgr~ja. enquanto "inal e incentivo do amor, fonte especial de fecundida­
de e.piritual c.lo mundo" (LG, 42 c). 

Ao fato histórico do honra especial, prestada em todos os tempos à 
virgindade. está, na realidade, ligada ' uma teologia da vida de perfeiçao, 
baseada não' nUm e!elnento estrutural constitutivo, do tipo da justi<;u, se­
não num elenlento vive.ndat, exprc!;~~o inlc.diata c inequívoca do rlonl de 
si lÍIesmo , Em outras palavras, dar o primado à virgindade é colocar-se 
lIuma perspectiva que poderíamos chamar de antropológica, quo laz girar 
!l.' vida de perfeição em tôrno 'da concretização do dom de si mcsmo . 

,Ao ~()nsidernrm05 a natureza do estado religioso em Slla perfeição 
,canônica, ou mesmo a natl!re'za do' homem em abstrato, não há dúvida de que 
deve primar o ' compromisso da vontade de tender à perfeição e a di,po-
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, , 

sição d,e , se submeter à direção dos representantes do CJ'isto, Os superio­
res religiosos, lvfas 5e con5i<leramos o homem concreto, esforçando-se 
por currespondel' de maneira inteira e plena ao Amor, em sua vida de ' todo 
dia, a virgindade 'passa para o primeiro lugar, COI110 penhor e expressão 
dêsse dom total. En'luanto o amor, para o homem, não It'ansborda da 
vontade para a efeth'idade profunda, não toma conta do ' coração c não 
s<: expl'imc em comportamento, tl>ocretos, êIo ' não é totalmente real. Não 
somus puros esplritos! Seria um êrro 'de tremendas; conseqüências pen­
sá-lo! 01"""', concebida elU têrmns de amor, a santidade, resposta total 
a.o Amor, tenderá naturalmente a se constitui,. em tôrno dessa concreti-
7.ação bem humana e bem perceptível, que é a v.irgindade, sinal e instru­
mento da coração indiviso no seu dom total ao Senhor. 

, 

A virgindade é um dom maghífico de Deus, que encama na realidade 
da experiência humana mais concreta a resposta total de amor quc o Amor 
de nós espc!'a , Torna-se pois o sacramento por excelência da santidade, 
" sinal e a fonte da sautidade de 'uma vida enriquecida pelos ' tesouros es­
pirituais da 'graça e da' fideliuade ao Evangelho, Nem todClS a ela são 
chamados, mas ela não pode faltar à Igreja, que tem necessidadc de que 
o exemplo de O-isto (LG, 46 a) e de Maria continue viva em' seu seio . 

. ' Por isso, a Igreja tributa honra especial à virgindade c ' quaIiH~.a as 
vll-gcns, ' dcsde o tcmpo de ' São Cipriano, como sendo a purção mais bela 
e preciosa do rebanho de Cristo, Independentcmente de sell valor ascético, 
a v;"gitulade tem subretudo lima significação mi5tica, para a própria pes­
soa que a professa c para tôda a Igreja, sendo o sinal do .t\mor e da 
resposta ao Amor o sinal de Deus no seio da vida humana 1 

Obediência e pobreza ' 
, .. 

Além da virgindade, porém, o Concilio ' cuida de situar os dois ou­
tras cOIl"clhos, de obediêul-ia e pobreza, fazendo apêlo ao exemplo de 
Cristo : "1\ Igreja considera também a admoestação do Apóstolo que, 
despertando O~ fiéis para o anlor, exorta-os a terem Os meSJnos sentimen­
tos que u Cristo Jesus, que se aniquilou a si mesmo, assumiu forma de 
escravo. " e se fê" obediente até à morte" (Filip 2, 7 o 55), fazenúo-se 
também por 11U55a causa, pobre, embora fôs.c rica" (l[ C 01 8, 9). Coma 
os discípulos d""eq, demonstrar sempre que acolhem êsse testemunho de 
amor e de humildauc do Cristo, a Igreja se alegra com a existência cm 
scu seio de homens e mulheres qu'e seguem de mais perto o aniquilamen­
to do Salvador e demonstram de maneira mais dara a pobreza que abra­
ç:Ul1 na liberdade dos filhos de Deu" e 11a rel1ul1c~ às suas próprias VOll­

tades. Homens e mulheres que por causa de Deus se sujeitam a homens 
naquilo que ultrapassa as fronteiras da preceito, para se tornarem mais 
plenamente semelhantes ao Cristo obediente" (LG, 42 d) , 
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Obec.li&nda c pobrCza são consclhos cvangélicos, porque se .ituam 
113. perspectiva de um maior amor e de uma imitação mais perfeita do 
c .risto, revelação do :lmor. A santidade é resposta ao amor, em conti­
nuidade com Jesus Cristo. Integra pois, como elementos, a vida de obe­
diência c de pobreza, tão evidentemente manifestas no exemplo c no tes­
temunho de Jesus. A Igreja, que precisa manter acesos êste exemplo e 
êste ". testemunho, r::eoonhece a importànda .que terão , e;u seu seio, preci­
samente como exemplos e testemunhas da santidade, os homem e mulhe­
res que abr.açam o caminho da obediência e da pobreza, 

..' Poderiamós desenvolver aqui mais longamente a teologia dês.e. con­
selhos, mas estaríamos de fato entrando na matéria do capitulo seguinte 
da LUMEN GENTIUM . . -Basta assinalar de que maneira são considera­
dos conselh03 e constituem expressão' precípua da sanlidade tiO ~eio..ta 
Igreja. 

CONCLUSA.O 

Quando o Condlio declara que "O verdad~iro di5cíp!1lo de Cristo se 
distingue pelo amor a Deus c ao próximo" (LG, 42 a), está na realidade 
'fil<ando O essenciál da vicla criôtã, da Igreja, que é a reunião daqueles que ' 
VIvem. " "ida cristã e até, de <.,<:rto modo, o essencial do próprio mistério 
de Cristo, de 'lue a vida ct'istã é simpl.s reprodução, imitação, manifes-, . 
tação. 
" '. . 

Ora, ésse misterio é tlm mistério· de santidade, de con1unicação de 
Deus , A santidad" é o amur. Comu lal é univcrsal c se estcnde absoluta­
mente a tôda a Igreja . Mas o arriar tem suas e''l)ressóes principai>, ade­
quadas, tem sua linguagem: o martirio e a prática dos ~.ol1sclhos. To­
o<.J.via, essa afirmaçao nos ajuda a ver qne, tatlto no luartírio OOr110 na 
profissão de vida perfeita, é o amor que está no centro _ O amor que e)(­
plica a vida de Cristo, a Igreja; a vida cristã, explica tambél11 o martírio 
e. a ,vida religiosa. Tudo é Amor! 

----,------- ,,---
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ESTATUTO DA CONFERtlNCIA DOS RELIGIOSOS 'DO BRASIL 

C A P 1 TU L OI 

CONSTITUIÇAO, DEMONSTRAÇl)..Q E FL~S 

. . 
Art. 1.0 - A Conf~rência ~os Religiosos do Bra5i1 é .ól União .per­

manente dos Superiores. Maiores dos Institutos de Perfd<;ao, tanto de di­
reito pontifício CCIllO ele clireíto clioccsallo, estabelecidos no Brasil . Sua 
s 'gla e CRB. 

Parágrafo único - Por Superiores Maiores ~ntenuem-se' neste -'· Esta­
lula Abanes, Ab:tdêssns, Supel'iores Gerais, Provinciais, Vice-Provindais, 
Custódios. similares, ainda que gu2cm apenas de poder · delegnrlo'. Os .1ns­
t'Ítutos de Perfeição seIO Super'or l\IaiOl' no Brasil seriio representados por 
qllem exercer aqui a maior autoridade. 

, i\.rt. 2.° - A Conferência tem por finalidade precípua a cooruenação 
e articulaçãu ' d..,s diversos Institutos de Perfeição, o estudo dê- probl~mas e , 
a criaç.ão de Serviços de interêsse COlnl11Tl, · vi5ando urna colaboração 111tltua 
.sc:rnprc luais ef icaz. . . 

Parágrafo ún ico - A c:onferência dos. Religiosos do Brasil faz parte 
ela Confederaçao Latino-Americana dc ReJigioso~ (CLAR), cujas diretri­
~es acata. 

Art. 3.0 
- A Conferência tem o direito de criar Scç'íies Regiollaie., 

adotando de preferência crit~rios sócio-religiosos. 

Art'. 4 ." ' . A Conferência mantém' Departamento" e Serviços para 
promnver o" interésses comuns ' de "ordem espiritual e temporal CIltre os 
reI igiosos . 

Ar!. 
Iig;usa e 

5,0 - Os Departamentos terno à frente um religioso 
fUl1ciol"irao. de acõrdo ' eom ~ell Regimento T nterno . . . 

ou Llma re .. 

Art. 6,° .. ..... Os Serviços serão -dirigidos pnr U!l1 religio~o"ou um leigo, 
sob a dependência ela Diretoria, assistida [lei.., ComcJho Administrativo dos 
Serviços, nns têrmos do Regimc.nto . Interno · do· mesmo. 

. . 
Art. 7.0 - A criação de no.vos Departamento, e So.rviços, como tam­

bém a supressão . dos existentes, compete à Asselllb~éia ou à Diretnria, ad rc­
Jare .. d ''''' da Assembléia. 
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1) Deveria estar indicado nas Estatutos 1''''''' .só SecrettÍrio; antretan­
to, os artigos 11, 3.0 , • 16 fala,» do Secretário, c o artigo 23 indica o Sc­
cyeilÍr{a-Executivo. Tal Sccrctárin teria um 1Jfanda'" de tr~s mws co", 
possibilidade de prorrogaçao suce.'s:va (art. 13, 6.0 ),. 

'1-) U In ,·ó dfi'Ueria ser também o Ecônoma; tc.m:"se o Ecanomo 
(art. 11, ·4.0) e o TesQureiro (art. 17) .. 

3) Não resulta, enft"" ev.a.»te a utilidade do Conselho Supe,·io,. 
(arls, Lt, !l.v, e l~), lLavenJ.io ia o Conselho tio Lom1/i! J.hretwo (orl, 
11)J que) nO Caso d~ 1~eC8ss~tJ.ad.e~ podena ser at~~pl,ado no nU'Jnero aos 
seu, ·campOl .. nles. 

Con1> reta~ãn ao fztncio11atUento dos fi S~rvifOS'JJ enql,(m.to os nlCS1HOS 
cons"Va", Btn .-ampo 1IaClOtlat a sua precedente orí/a,,'zu~'ao C arl. Ó."), nas 
1"u(J.1s I,0,"U1.$ SUQ C(}J1l'r~auos a reSp()lt.SalJU1aaali \oO's .. lrcre1ltc.'i " 1 SCgtt1UJ.O 

1411:' reyuiatUCnfo cspec:taL J:'eae-se ao Sccretano da (.:onlcTcnna (tos J:((J-

11.gtosos ao nras.' aar soore este pautu, cQ-mo tQ·11t-oe·m . .sovre o novo 1.!sra.­

IUJO Cl-Vlt e seU$ varias 7rtgutamen(,os rep!1'ctltes aos ~'ár10.S seto;~es da (... un­
icrenG' la~ esctnrCf.:l1n-Cl:.tos q1,e otcre~a11J. garal1t1as de f~11~ seguro pru.ce.'i.so 
aa.m-:.t~{$I-.,.a{~vo da ("'o~lJerencla~ seja em atnO~to n(U,"1onaJ.,J sBJa cn. atnb'lto 
local. 

Diz ainda o r.ferido oficia da S"urtuiG Congrega.ão dos Religiosos 
qut: 0$ tWVOs Estrlt'u.tos poae'tH- e.ntrar i!'l;L 'lJl.yor ad expenlllelltUlll e que ... 

com o e,nuuo e a eXpeYién-u.:'H', uevurdo SQT alncta 1Haz.s prcc1saaOS, de modo 
que, em lY67. qllanao caducar o Decreto qu. conf.rma, o l.!statuto prece­
denle, se possa ter ",m texto o :ti"''''' possiv~J dej"1<ttwo." 

Embora a Diretoria da ' CRB /i-oe"se uma idéia exata da difere"';a 
entre o Secretário da. mesma e o Secretário.-l:'.xecutivu, que é o chefe da 
'Conússão ExeC1ltiva) bem corno e11tre o Tes()ureiru~ 'Jucflzbro da Direto­
t'ia .. c o I1côno-mo;, me'm·bro da c:.:Oitus,)'üo Executiva, "ouiudu não pôde deJ.­
%0" de atender à adver.,tíincia da Sagrwia Congrega,a<> dos Religiosus, 
eliminandu os · titulos capazes de ",otwa~ a ,dé,a 'de 1t1t1a d"aiidade d. 
fUllfoes . 

. Na sessão ordi1!úriG da, Diretoria, realizada no dia 20 de novembro 
de ifl65, foi por isso aprovado e aceito. o seguinte Sllbstitl;tivo: Art. 11. 
A Diretoria é fornrJJ<ia : 1.0 - pelo Preside .. !., que será sempre sac"­
dote; ' 2." - por Ires Vice-l'resid8,~tes; Ufl> padre, am ir1lZao C' uma i1'-

o .mã·;" 3.D 
- por .Ietc Conselheiros, dos quais .pelo · menos do-i$ serao sacer .. 

. dores e três ;rffla,S. . 

Querando 1/0 cfltanto conServar de algum tundo G! paralelo com o Es­
.tatHtu civil, do qual, conforme a legisla .. ão e,;, vigor, deve", constar ' Cf>' 

tre outros o .Presidente, o ·S •• retário e o Tesoureiro, propas que G Dira­
. t<>ria pudesse . <scollia·y dentre o.' Conselheiros ~ Conselheiras u.n S"per­
viso,. da Secretaria e Qutro da Tesou"ur:a. F(qurar1am. êstas dois Su.per­
~ore.s,} pBran./c fi lei civil) C01Jto Sc.crctár';o e Tesoureiro. Daí o nóvo 11.° 
4.° do artigo 13: (Compete à Diretoria:) "esr.ulhcr, denlre os seus Co,,-



• 
294 

selheiros e COtlsdheirir.s, o ' S1Lpervisoy da SecretoYIa c b ela ' Tcsouratja;" , 
Esta ln-oLf·ifi cação o.o:;g;·/[ a· S1/.bstiluição dos vONílmlns S aef"etfÍrin IJ Teso.'-

• • 
rdro nus orl igos 16 e 17 T(!sIJecJ;'1.Ia1ucutc. 

Na.< dúcllssões lIa.vidas (/"rtlllle n A.s.l'Cm-blAio. ficou bem cli'ro que ° 
Secretdr:o-E:recuti'l'o. aiuda qU6 nilo fôssc '1101neado por ttttJ. triênio) de­
,'aria .s" liberaria por s"" SntlenO'- iv.( aior pelo aspaç'o' de ir,!s al'''s ao "i.­
.. os, Toda.viu, CO lJlO a Sagrai/a Co,'yregaçan ;,I.riSti1' que o Secrelár,,, de­
~'e}"ia. ler Itm m(l·ndato d e Ir!!s anos; cum possibilidade de 'prorrógofóo su­
cessiva, foi preciso 1/I.,~:lar () '/1.0 7,0 do 'artigo 13 .. este s," .. tido . A redafao 
adolada foi a segl/inte : . . , 

7. o (Compete à Diretor·ill :) nomear, COJll. 1>I-1I1Idato de "rês anos, sem­
i,re retloviível; o SecretárÚJ-.Hxeclllit-·o, o(s) Subsecretário (s), o ECÔl,omo, 
os Direlares do,< Depat·talJlctr(os, o Coordenador' das Seçnes Rcgiuna'is e os 
dc",,,.ü -r<,[igio.'os .• c"mrrcgados de jj'aballlos 11-0 sede ··""cio""l da Confe­
-rência., (1 , ha'Z'iJ1U{O {/raf(){] 1n.Olivo~ SU.b.ftit1.cL-los" '11zeS1u·o antes dIa terillil'zado 
o pr(l!':o . 

, '. 

/ 10 leitm' otC1,jo lta.O terá. escapado. o fato de .que ,se atribui a todos 
O.f cnm.pon.e-utes 'mcncin1iadns neste ,~ú1JrerQ 1t.f·j1. -In.andato de três a1lQS . . A.r­
J'i'"i- parecen COtfuellien.te à flirP.torio, cuzbora OI rJ.ispositivCl nao li1, .. itc o 
direito da ela faze/" u/IIa su.bstituiç,;o a .. tes 'de ter""útado ,-o tempo, . .,·em 
() direito d l1 o .'i u ,leria,. retiro,- seu súá.ito a. qua.lquer tll-01~"ento • . E11t a,.,wôs 
()s casos pre,ssu,põc-se J1orél1l- I) en-teHdim,(!11to . p,-évin entt'c a Diretl1Yia e o 
S"I,(".ior M ·a.iol', Nao obsta,',/e, atendu.-sc aos a.rligos. 12, '6.", e 19, ·'.o,we 
por bc·ua, a. lJirelndn. 1'1tn.".tel~ a Ca:" .r~lIJo St~rerior, ,(rdrtZindo ris .tcgu;ttJcs 

'uwti'l!oS : 
, , " 

.1,0 - A lei civil cxíllC mo. COllselltV Fiscal, eleito pela, Assembléia. 
11sle Conselho não podll ser formada POI" membros da DiretO/'ia, "em pc­
lns presidlJ11lCs das seções ~egio1Wis.,7 U'lJt(l. ~'e:; qtle,l' .s.~#zt',ldo a lei civil, to .. 
dos é/es estão s!I.j,dlus a fiscalizaçao. 2,~ - Sub.rtitlli o Conselho .(1d"ii­
~l'ixJra/.i'l,.'() do Estatrf.tu auterim·.1 CO'lUposto de cifJCn . ,fuperiores maiores. 3,'0 
- O Consellro S"pel'io,' faz as VíJECS da, COJ1l.is..-ii<l que, seg",~do " artigo 
11:1 do a1lti(j() Esto·tll/o, havia de ser eleito diwa"fe a AsscmbUia para " 
C,~'a"'e das coatas e dos relatnrios aprese11/":l0.s pela Diretoria cessante, 
E.ta Comissão, f"lw'omcn-tc formada p(!lo Conselho' SuPerior, ' parece i .. -
dispclIsávlJ1. 4, U - A exislôlltia' dêste C01lScllto 'dar6 à Di.retoria a pos­
úbilidade de couS1tflar oficialmente :mpenore .• maiores qu.e , "'a·o residat)' 
no Rir) de J(l'H~Ü'O.l C01UO aco·uteC(~.1 por 11l0tiVOS óbvios.l C0l1UI:m,E11-tc CO'n!. 0$ 

nunubros da. Dirf!lo1'1a. 5.u - . COJlVé'J1L Q1H' 11 Diret()ria, e1tt se tratatJ~ 
do de que.<tÕes com gl"ajrde ,'cpcrctl.<são pa"a os religiosos d() Brasil o·,.' com 
olJriga(ocs fi"o.,\ceiras B_O:lraordiná,-ia,s, po.<,<a consultar també? .. s-ilper·iores 
maioTes fum do SCi< q",,,fro e julgados pela Assemllléia pa.rtic7!ILln1f.enle 
competentes na motüia. 

. 

lv·u11t.a. oudiência part·;(.'lIlar~ acompanhado do Pm{re Ecô'J!uwn da CRB.I 
t!.t.tu () Padre Seet'etá-rio-E:refll!-i.1,1o {lO Sr . .JV'-Í1/-Cio os esclllrCci'JJtC1lt(Ú acêr-
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ca do Eslat1/to civil. Tais esclarecimeutos foram ~nca.m·illl1(1dos junto COm 
as propo~tas da Diretoria, n o dia 1 de depc." bro d e .1965, por carta, à 
NU1tc1alltra Apu~·t6lico_ . . 

E ... 15 de ju.neiro de 1966 Idirigiu. " .E.wlt-o. Sr. Nlí .. cio Ou Padr e 
Presidente da CRB a seguitltu resposta: 

. i , Rroere,,,d« s imo Padre, a Sagrada Congregação dus Religiosos, tell­
do sido informada por esta N.mciatum sôbrc as propostas formuladas 
pela Diretoria da C unfcrência dos Religiosos do Brasil, manifestou-se sa­
tisfeila com aS 1>!odificaçoes " respeito das 100rmas relativa., ao Sec1'etá­
rio e n" ECÔ110'11l0 Ida C onf"rém:'-a dos. Religiosos do Brasil. A lém c!isso, 
aquéle Dicastério /U'eita de botn grado a .«tgestão da Diretor;a c COflS8?ote 
etn qtfe seja constít"ído o ConsqlllO Superior." 

Ap"oveita1llos a oport.midade para relembrar os '.omes do,' superio­
,-es maiores, efetivos e s •• plentes, do Conselh(} Superior, eleitos dur(1;nte CJ 

Assembléia de julho de 1965 .-

, 

Et'l':TIVOS ; 

1. Rcvmo. Padre Frei Walter .KemPf, Pro'1li1lciat dos Plklres Fran­
cisa;1lOs - São Pa,do 

2. ReV'ltlo. Padre José RilJola, Provincial dos Padres N edentoristas 
- Sao prrulo 

• 3. Revlno. Padre Pedro Prade, P·yoviltCial dos Padres Salesianos -
Bcl(} H ongonte 

4. Re-"'M. PiUlt'c José Rngrill, PrlNÍ"cial dos Pallres ClMetia.ws - ­
B elo H or1/Jonte 

5. Rcv1Ho. Irmão JOJé Joaquim Fernandes, S"peri iJr dus Irtnãos de 
São João de Dells - Rio de 1a ... iro 

SUPI.ENTES : 

1. Rcvmo. Padre Zacarias Carbo'll'J Provitzeial do.< Padres c/o Verbo 
Divirto - 1ui3 de Fora (MG) 

2. Rcvmo. Padre Marcelo A:urvedo, Provincial dos Padr es JesuUas 
- Belo R nr;,conte 

3. Rev1Jlo. I rmão Fra",:<sco Alberto, Pr()vi"ci"l tios Irmãos Lassa.­
listas - Canoas (RS) 

4. 

s. 

R e'll'lJIa. M odre Sabilla S/aá/ma,"', Provincial das Irmãs da Di­
vi/Ia Pruvidê.,,·ja - Florian6polis 

R{!'IJt/l". lvladre Ricarda, . Provi'lCial d,lS Irmãzinha,,' ela [macula­
da Cotlceiç(Io - San Paulo 

Fu1 Fl'.a.ncísco Xa..vie:r, O.F.M. · 
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ESTATUTO DA CONF'ER:Jl:NCIA DOS RELIGIOSOS DO BRASIL 

. . 

CA P 1 TU L O I 

CONSTITmçAO, DEMONSTRAÇAOE FL~S 

. . 

• 

• • • · . 

.. , 
Art.. 1.0 - A Conferência 40s :Religiosos do Brasil é . a União . per­

manente .dos Superiores . ;vIaior,es dos Institutos de. Perfeição, tanto de di­
reito pontifício cemo de direito diocesano, estabelecidos no Brasil. Sua 
s:gla é CRB. 

Parágrafo único - Por Superiores Maiores entendem-se' neste·'·Esta­
tuto Abades, Abadêssas, Superiores Gerais, Provinciais, Vice-Provinciais, 
Custódios e similares, ainda que gozeli1 apenas de poder' delegado '. Os .Ins­
titutos de Perfeição sem Superior Maior no' Brasil serão representados por 
quem exercer aqui a maior autoridade , 

" Art. 2.0 
- A Conferência tem pói- finalidade precípua a coordenação 

e 'articulação ' dos diversos Institutos de Perfeição, o estudo dê" problemas e , 
a criação de Serviços de interêsse coml\lÍl, 'vi sando uma colaboração mútua 
'se"mpre mais eficaz. . 

Parágrafo único - A Conferência dos, Religiosos do Brasil faz parte 
da Confederação Latino-Americana de Religiosos (CLAR), cujas diretri­
zes acata . 

Ar!. 3.0 - A Conferência tem o direito de criar Seções Regionais, 
adotando de preferência critérios sóêio-religiosos, 

Art. 4.0 - A Conferência mantém Departamentos e Serviços para 
promover os interêsses comuns ' de "ordem espiritual e temporal entre os 
religiosos . 

Art. 
Iigiosa e 

, , 

5.0 - Os Departamentos terão à frente um religioso ou uma re­
funcionarão de acôrdo com seu Regimento Interno . . . ' . 

Ar!. 6.0 - Os Serviços serão dirigidos por um religioso' ou um leigo, 
sob a dependência da Diretoria, assistida pelo Conselho Administrativo dos 
Serviços, nos têrmos do Regimento . Interno'. do. mesmo , 

Ar!. 7.0 - A criação de novos Departamentos e Serviços, como tam­
bém a supressao dos existentes, compete à Assemb:éia ou à Diretoria, ad re­
f crettdulII da Assembléia. 
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Art . 8.0 - A Confcrência dos Religiosos do Brasil, embora consti­
tuindo Seções Regiona;s, promovendo atividades dos Institutos ue Per­
je:ção em campos de apostolado os mais diversos e integrada por religiosos 
e religiosas, cOnserva a característica fundamental da. unidade que lhe foi 
impre.sa pelo Primeiro COllgr~_,so rios Religiosos que a criou. 

CAPITULO II , • 

DO GOVf.:RNO 

Art. 9.° - A Conferência dos Religiosos do Brasil é governada 
pela AS8P.mhlé.i .. e pela Diretoria Nacional que se valerá do Conselho dos 
Presidentcs das Seç.ôes Regionai., à norma do artigo 20. 

Art ~ 10.u - A i\sscmblé:a e a Diretoria são ambas constituídas ex­
clusivamente por S"periores Maiores, confom.e o arlig:. L U, Parágrafo 
único. 

Art. 11 -- A Diretoria é foronada : 

. 1." '- pdo P"csidcnte, 'lue .erá sempre sacerdote; 

2.0 - por três Vice-Presidentes: um padre, . -um lrmao e Ulna 
. -lrlna; 

3." por sct~ Conselheiros, dos quais, pelo nlcnos dois serão 
s3cerclutes e três irmãs . 

. § 1.0 - A Diretoria, eleita de aeôrclo C:Otn o artigo 12, 2.°, terá man­
dato até à próxima A .. embléia ordinária, podendo seus . membros ser re­
eleitos. 

§ 2.0 - 05 membros da Diretoria decidem com voto deliberativo, sen­
tia seus podêres e encargos ucvidaluente espediicados ne5te Estatuto e 
lIO Regimento Interno, aprovado pela AssclllbJéia. 

,§ 3" _ .. - Cada um <Iv. membros da Diretoria indicará, no ato da as­
sinatura do Têrmo ele Posse, dois suplentes seus, membros da Ordem ou 
Congregação a que pertcn~a, para o substituir em snas eventuais ausên­
~ias ou impedimentos. O. suplentes, quando em exercício, terão o põsto 
de Conselheiro. 

§ 4.0 _ Deixal1do um dos componentes da Diretoria, por ql1alquer 
motivo, de ser membro da mesma, ouvido o Conselho dos Presidentes das 
Seções Regiona:s, a Diretoria procederá à eleição rio um Conselheiro, e, 
caso o antiljo Jnelllhro tenha e..~ercido \:11n cargo específico, preel1che.·ú, pOI' 
votaçao sccreta, as re~pectivas vagas. 
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__ \rt , 12 __ o, C ... mpcte à Assembléia: 

-- elege l- o Presidente da Assembléia, 
eleger a Di retoria ; 

, 
-

na sessao de abertura ; 

3," modificar, com maioria absoluta de votos dos Superiores 
presentes, () Eslaluto da Conferência, depois de provosta­
escrita da D iloetoria. ou Illoção assinada por vinte c cinco 
(2~) Superiores IVlaiores; dispcnsa-se a noti f icaçao pré­
via, quando a necessi<lade de mudanças se c ... nstatar du­
rante a Asscnlblé;a· , 

4,° estabelecer 1101'n1a5 gerais para o Regimento Jnterno das 
Se<;ões Regionais; 

5,° - eleger o Conselho Superior, composto de cinco Superio­
res Maiores e de outros tantos suplentes; os que deixa­
rem de ser Superior Maior serieo substituídos pelos su-

. cessares IlO cargo; 
6_" aprovar os Rcgimentos Internos da Assembléia, do Con­

selho Superior, da Di,-etoria, dos Departamentos c dos 
Se1'Viços Nacionais; 

7_° - al'rovar o plano de atividades da Diretoria; 
8,0 n()mcar uma Comissão de cinco Sllperiol'cs I\fa;ores para 

a redação dn declaraçao final da A~sc:mlJléia , 

Art. 13 - Compete à Diretoria: 

,-

3,° 

5,° 

6,0 

dirigil-- e orienta,- lôdas a~ at ividades da CRB; 
convocar a Asselnbléia, ordinàrianlente d('. três eUl três 
anos ~ enl via crlraordillfuia quando circunstâncias gra-
ves o exigírerrl, ou ainda quando feita solici.t.açào assina­
da [leio menos pur vinte c dnee> (25) Superiores 
l\laiores; 
ptomover a ex.ecução das deLenninaçóes c.OllCel"nentes às 
Seções Regionais e propor à A~setrlbléia a eventual re­
visao geográfica das mesmas; 
e.colher, d"ntre os se"s Conselheiros e Consdhciras, <> 
Supervisor <ia Secretaria e o ela Tesouraria; 
favort!cer a criação das Scçocs Re~ional!;) confonne al:i 
pos.ibiJidadcs, e aprovar-lhes_ O :Regimentu Interno. 
convocar o Conselho dos Presidentes das Regionais para 
a reunião a s~r efetuada pelo .-nenos t.1ma vez por ano; 

7 .° _ Ilotucar, com mandat.o de três a.nos, senl}>re ,-enovável, o 
Secretário-Execl1tivo, o (.) Suhseeretário( s), o Ecônomo; 
Os Din~tore~ dos DepaT(arn~nto!i., o Coon.t~llador da~ Se­
çoes Reg:onais e os d~lnaí$ n:lig:io5()S etlcarregadús . de 
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• 

, 

l'Tabalhos na Sede Nacional da COllferência, e, havendo 
gravl! motivo: sub~tittlí-tns, mesmo anles de terminado o 
pra20 ; 

8.° . estimular e desenvol ver o entt::nditnento e entrosanlento 
com a Conferência Nacional !lus Bi,pos do Br<e;i1 (CNBH) ; 

1)," - fomcntar a colaboraçao mais cstreita COh1 a Coníedera­
çao, Latino-.I\mcricalla d. Religiosos (CLI\ R) ; 

lO." - elaborar o seu Regimento Interno. bem como o do Con­
selho Superior e dos Departamentos e Serviço', da Con­
ferência. e submetê-los à Assembléia para a devida apro­
vação; 

11 Y - aprovar o l~egimento lutemu da Comissau Executiva; 
12.0 - encaminhar aos respectivos órgaos da Confcrênc:a, para 

e!;tudoJ os probh!mas llue ocorrerem; 
13.0 - referir à Santa ::ié e à NUllciatunt ApOSlólica, através de 

relatório ílnual, as atividades e Li slltlaçao econõulica c fi­
nanceira da Conferêl1'cia; 

14.0 
- encaminhar os pedidos feitos por órgãos Olt Seções da 

Conferência a. organizaçÕe.<1 ~ntt:rna<:ionais; 

15.0 nomear os membros e respectivos suplentes do Conselho 
Administrativo dos Serviços; 

1(,.0 apresentar:l .i\o.':Jnbléia o relatório circunstanciado de 
suas atividades e administraçao rdativo ao lriêniC) findo; 

17.0 resolver os casos Oluissos no presente Estatuto, Cfn defi­
nitivo Ou alI Tcfere11.d1U1a. ela Assembléia. 

Art. 14 " - Compete ao Presidente : 
• 

1.0 - }Jrcs:dir à abertura ela Assembléia; 
2.n _ representar a Conferência ativa e passiva, judicial c ex-

3.° -
4.u 

t rajudicialmente, nas suas relações cOm terceiros, c conS­
t ituir advogados " mandatários; 
gerir a administração, salvo o artigo 26; 
emitir C cndoss~r cheque~ e ordens bancárias; 

5.° 
6.° 

-- presidir às reuniões da Diretoria; 
- exercer o voto de qualidade. 

, Art. 1.1 - Cumpete aos Vice-Presidentes, pela ordem estabelecida no 
nrtigo 11, 2.°, suhstituir o Presidente allsent" ou impedido. 

Art . 16 - Compete ao Supervisor da Secretaria acumpanhar tôda 
a atividade da Secretaria <Ia Con ferência . 

Art. 17 - Cuwpele ao Supervisor da Tesouraria, em coor<lenação 
co.ria o Ecônomo da Conferência, acompanhar a adtninistração econômicn. 
- fínanceira da mesma, elaborando 110 devido tempu us halanços ge,.ni~ e ns 

, ptestaçoC5 de contas . .. 
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Art. 18 - Aos 01111·05 membros da Di,·r.toria se confiarão, de comum 
acórdo, ·05 demais .encargos da Conferência . 

Art. 19 - Compete no Conselho Superior examinar e dar Parecer 
à Assembléia sóbre o rclntório apresentado pela Diretoria, conforme O ar­
rigo B, 16.", e, após convocação fcita pela Diretoria, rellOir-se para opi­
nar em CêlSO de planos de iniciativas extraordinárias tia Dín:::toria. 

Art. 2.0 --,- Ao Conselho d os Presidentes das Seçoes Hegiunaiõ com-. - -
pele: 

L° - ajudar a Diretoria Nacional, L"Olll voto cOllsultivo, na rc­
visão das atividades do rulO anteóor e no planejamento 
e orçamento do ano seguinte; . . -

2.° - ser ouvido, ao . lnenos por esc.rito, nos casos previstos no 
arligu J I, § 4.°, C 110 que se ,-efere a nomeação do Se­
cfctârio ... Excc"utivo conforme o artigo 13, '7.°, conlO (UIl­
da nos aSS\11ltos de particular importância; 

3. o - apre~en tar, de ' iniclativa . próprill, sugestões à Di reto ria . 
, 

Art. 21 - Compele ao COl1selho' Administrativo dos Serviços exer­
cer as junções eSl'ecibtadas no Regimel1to Interno do mesmu. 

Art . 22 - Órgão auxil iai' da Diretoria é a Comissão Executiva da 
Conferêl1cÍa. 

Parágrafo único - Os mtu.lbros da. COluissão Executi,ra, nOlueados 
pela D iretnria; sâo: o Secretário-Executivo, 0(5) Sllus.cretáno(s), o 
Ecônomo·, o Consultor juridico, os Diretor.s dos Depal·tnmel1to< e o Coor­
denador das Seções Regiunais. 

, 

Art. 23 -- Compele ao Secretário-Executivo : 

1.0 _ de acõrdo com o Presidente, 
vária, salvo o artigu 26; 

. 
geTlf a 

• 

ordi-

- emirir c endossar cheques e ordens bancárias, constituir 
nlandatário~ .. fazt!f petições e i·r.'1uerin)~l1to6 de Íl1terêsse 
da Conferência i 

3 .° - superintenqer as -atividades e a administraçiio ordinária 
da Confàência; 

• 

4 .0 - assistir por dever de ofíc io, c.om voto . consultivo, ils reu­
niões da Diretoria; 

5.0 - preparar, com os demais membros da Comissão Executi­
va, a agenda das reuniões da . D iretorj" . 

. . 

Art _ 24 - Os clero"i, mernuros ela CU01is,âo Executiva lêm as Imas 
atriblliçiíes especificadas no Regimento Interno respectivo . Entrelanio, o 
SubsecretÁrio eln exercíc.lo assiste por dever de urÍl.:io, COJll voto cOllsulti­
"(0, à~ rr.uniõe.-; da Diretoría, cab~ndo-íhe a faculdaue d~ suust itu lr. conl 
todos os direitos, o Secretário-Executivo :Iusente ali impedido. 
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• 

C A r 1 T V L o JII 

DO PATRIMôNIO F: DA ADMINlSTRAÇA.O 

Ar! . 25 - O patrimôn:o da Confcn'nci~ do, Rel igiuso. do nrasil é 
constituído : 

1.0 -

2.° 
3.° 

pelos imóveis de Sua Sede Nacional; 
pclns -imóveis das Seções Regionais; -
por imóveis, utC'llsílios c veículo" de sua pl'Opriedade tm 
Sede N adonal e nas Sr.ç.õcs Reginn"'s; 

4.0 por donativos 011 legados; _ 
5. o - por eventuais saldos positivos verificados na administra-

6.° 
7.° 

--
-

ção de scus bens " sen';ços; _ 
por contribuição dos Institutos de Perfcição; 
por quaisquer bens e valores adventícios. 

. Art. 26 .. - Arlqlli rir iu:óveis ou cot1tl'ai.' obrigações e cl11pf'é!=ititnO~J 
hr:ni c.:on10 transncionar, alienar, onerar, hi,)otccar; tral1s;~;r st)brc bens 
iI11óveis, incorporados io. eRR, seja na Sede Naciunal, seja nas Seções Re­
{fiol1"is. é ria alçada do Presidente ela CRR "em autoriz~ção expre_<,a da 
Diretoria . 

Parágraf.o IÍniCo - Em se tratanuo de .Uens imóveis lias Seções Re­
gjonais reClup.1--~e. o cOI1~ent:1t1f'.nto n<1. Diretoda da rt:!s'pectiva Regional . 

-1\tL 27. - Nem os membros da Assembléia, 1l~", os <10 COl1.<elho Su ­
perto.", nel11 os da Diretoria, neOl o Pre~idente, .nem o Seçretãrio-E:;.recuti­
vo. nenl os Institutos à.~5ociados, nelTI os Supc:riure.:; nIaiores resp'ondem 
::iubsiolàrianlente pehui olJ.ri~ações ~ociajs da Conícrênc:a . 

Art. 28 .- Semestralmente, após o Balanco dos Snvi,03, a Confe-
rência dallorará o Bata11'.:u Gcral rlc S\lRS Reeeitas e Despesas . . 

~ 1.0 - Anualmente, de acôrdo com as Rr.~.cita.s prováveis, será ela ­
borado o orçame\1to para o próximo exercício. ~specificalldo verhas c do­
faGõe5 p""a os -diversus D epa rtamentos, trabalhos e at ivi.lacles da Con[c-

• • r enCla . 

§ 2.0 - O Balanço c o Orçam"-nto deverão ser apresentados e apro­
vados pela Diretoria . 

Art . 29 . __ .- A Conferência dos Religiosos elo R"~sit "fio relllllnern n. 
membros d e s\ln Diretoria nem 05 do Conselho Superior; Ilão dist1'ibui di­
videndos {l ll lucros de qualquer e, pécie; aplicu illteg ralmente o eventual 
sú.pera'llil verificado el11 seu::; exercíc:iog financeiTos na ulanuh:nçfi.o e de­
senvolvimellto das finalidades sociais _ 
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Art. 30 - A Conferência não responde pelos compromissos assumidos 
pelos Superiores Maiores, ou seus Institutos, a nao ser IlOS casos. em 
que expressamente declarar fazê-lo, mediante instrumento idôneo, na forma 
das leis y'gentes. 

C A P f T U L O IV 
, 

DAS SEÇÕES REGIONAIS 

Art. '31 - A Con ferência dos Religiosos do Brasil se divide geogrà­
ficamente em Seções Regionais : 

§ 1,° - São membros da Seção Regional os Superiores Maiores que 
têm casa na Região respectiva . Os Superiores Maiores com casa em mais 
de uma Região pertencem a cada uma delas. 

• 
§, 2,0 -,. Os Superiores Maiores não residentes na sede da SeçãO Re-

gional poderão fazer representar-se, mesmo habitualmente, por um 'dele­
gado: súdito seu. 

§ 3.0 _ A organização das Seções Regionais, formadas por Superio-' 
res Maiores, será análoga 'à da própria Conferência, com Assembléia e Di­
retoria, não remunerada, e com Comissão Executiva . 

Art. ,32 - As Seções Regionais uão se constituem em pessoa jurí­
dica ou , autônoma, mas se governam pelo mesmo Estatuto' di Conferência 
dos Religiosos do Brasil , 

, ' 

Parágrafo único - As dificuldades que surgirem dêste dispositivo 
serão resolvidas de comum acôrdo entre a Diretoria Nacional e a Regio­
nal em questão. 

Art. 33 - Cada Seção Regional, respeitando o presente Estatuto e 
as normas gerais, aprovadas pela Assembléia dos Superiores Maiores, de 
acôrdo com o artigo 12, 4.°, redigirá seu próprio Regimento Interno, a ser 
aprovado pela Diretoria Nacional, conforme o artigo 13, 5.°. 

Art. 34 - As Seções Regionais fundarão e manterão os Departa­
mentos que lhe parecerem necessários ou convenientes à vida religiosa 
e à atividade apostólica na sua Região. 

Art. 3S - Cada Seção Regional organizará uma filial dos Serviços 
ela Con feréncia, observando o Regimento dos mesmos Serviços . 

Art . 36 - Cada Seção Regional organizará e manterá, dentro do 
território de sua jurisdição, subseções e núcleos, quando e onde achar con-

• vemente. 



ESTATUTO ·DACONFER2NCIA DOS RELIGIOSOS DO BRASIL 303 

CAP íTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
• 

Art. 37 - A Cidade no Rio de Janeiro, Estado da Guanabara, é a 
Sede da Conferência e de seus órgãos de govêrno, administração e exe--cuçao . 

Art. 38 - A Conferência é de duração ilimitada e só poderá ser dis­
solvida, mediante resolução de seus membros, eUl Assembléia extraordi~ 
nária, para isto expressamente convocada, com votos de pelo menos dois 
terços (2/3) dos sócios presentes. No caso, a Assembléia decidirá, por 
maioria absoluta de votos, sôbre a destinação a ser dada ao património 
e bens ex;stentes . 

Art . 39 - As deliberações ela Conferência terão o caráter de orien­
tação e coordenação, de considerável fôrça luaral, e por isso serão acata­
das por t"dos os membros, no intuito de se alcançar eficaz unidade de ação . 

• 
PEDIDOS DE NOVAS FUNDAÇõES 

ITAMBACURI, MG - A ASSOCIAÇÃO PROTETORA DA 
INFÃNCIA DE ITAMBACURI, no -Estado de Minas Gerais, pro­
cura para sua instituição hospitalar uma comunidade de religiosas. 

' .. 

P~ra informações mais detalhadas, queiram ' dirigir-se ao 

• 

.Dr. N agib Ali Ganem 
Rua Governador Valadares , 1031 
IT AMBACURI - M. Gerais . 

UNAL, ]'I'IG - A paróqnia local necessita de uma comunidade 
de religiosas (três, no mínimo), que poderá escolher entre diferentes 
ramos de atividade: pôsto de puericultura, jardim-de-infância. esco­
la de corte e costura, catequese etc .. 

i\. comissão paroquial tem pronta para as Irmãs certa quantia em 
dinheiro e amplo terreno. Garantia de tôda assistência espiritual e 
material. UNAI é servida pela Rodovia Rio-Brasília. 

Para ulteriores informações, dirigir-se ao 

ReV1110 . Sr. Pároco 
Paróquia de UNAI 
UNA! - M . Gerais. 
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TEILHARD DE CHARDIN NOS COUGlOS CATÓLICOS? 

Os f'I"()fcs.çõ,·ç; leigos prcft"cIJI liaS a."Jas de 13iolog;o os ' eusi-
1I0menlos do l'a,l;-c TeilharrJ de. Chardin. Poderemos f>ennÚir qlle 

eSSa dou/rilla seja aplicaria liaS colágios mtóliws? 

Sabemos que. as" discll'sóes aeêrca rl~ dOlltrina <.\0 J:"rancle pensauor 
c jCSlLÍto. çf)lllinll~m A "alavr,,- ,lef;nitivOl se faz esperar. Como 'e trata 
,k matéria altamente espec'ali7.ada, não IIOS compete decidir a questão . 
Achamos ç(l1Jvcnir.l1te referirmO-lIc s à declaração do Padre Arrupe, Ge­
ral fia. COlnranhia de Jesus (cf. Lume .. , set.-outubro 19G5, p. 779 e seg.). 

- Tôd. a imprensa de Paris deu C'l(H'me importância às de.clara­
ções feitas em ROl11ô pelo Padre Arnl!,e ' sôhre a ohra de Te:lhard de 
Chardiu. 

Segundo os periódicos f rancesc~, o Geral da Companhia ele J eSlIS 

re.spondelI assim a lima pergunta em '111e ~e lhe pedia a stIa opinião <ôb.·c 
a eO:ltradição que se a_,precnne cntre o mMÜu1" UO Santo Ofício, dita­
do ' em 1962, onde se assinalam os erros filosóficos c religiosos na obra 
de Tc'lharrl. e as op:niõcs de. certo, autores católiços modernos, que em 
contrap,trti<1a exaltam sem rcsen'as a obra e a personalidade do d:sc"ti­
<1:) jC~l1itc\ f.'allcés. 

- Ell respondo a essa pergunta - disse o Pad"e Arrupe - com 
duas oh~crvações. A IJdnleira interessa aos eSt.:ritores e jornaJ=stas que 
falam UO Padre Teilharu. Há quem o louve inconuicionahncnte, mas não 
entre ')g jcslIítas. Os dois últimos livros escritos por jesuítas sôure o 
pellsamcnto do Padre Tcilhnrd (a Vistiu de Teilhard de Cha"di1l, pelo 
Padre Ridcall) , embol'a sirtlparinndo com as idéias do famosu autor. nao 
deixam de fa7.l":.- (1-; nect!~!)ár;n~ rCSf:n'as sô1)t'c certo:;; pontos anlbíguos ou 
errôneos . i\. $egunda. observação refere-se à dificuldade de penetrar 110 
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pensamento exato e definitivo do Padre Teilhard. Escreveu muito du­
raok sua longa vida, debruçou-sc sem cessar sóbre as mesmas idéias re­
vendo-as e corrigindo-as tanto, que sôhrc o mesmo problema muitos textos 
existem, às vêlcs di ferentes e contrad i lÓrios. 1'1 uilos d~sses escritos, hoje 
publicados, não foram por êle. destinados à publicidade, mas cram ensaios, 
divag-a,óes, Il~S quais certas coisas não estavam suficientemente mauuras 
e ou!r.IS impcrl eitamente expressas. 

-. Além disso, as amhigüidades e os crrns, certamente nao de.eia­
dos pelo Paure Teilharrl, quc sempre quis permanecer ahsolulame'nte fiel 
ao ens;no tia Igreja, podem ex.plicar-se, em pltrte, porque ele não era nem 
teólogo IlWI filósofo de ofício, e é muito possível que não tenha previsto 
tôdas as implicações e conseqüências filosó ficas e teológicas de algumas 
das suas intuições. 

- É preciso dizer - continuou o Padre Arrur/! - que na obra de 
Tcilhard de Chardin os eleme!lto, positivo, superam, de longe, os e!crn(!n­
tos negativos e aqu\:les que se prestam à disc1Issãa, A St1a visão do nmn­
do tem llma influencia muito hc.l1éfica nos meios científicos cristãos c não 
l·ristãos. O Padre Teilharcl é 11m dos grandes mestres do pensamcnto do 
mnndo contemporâneo, c o êxito que atualmente alcançou não 1100 ueve 
assombrai'. De [ato, êle levou ao fim Uma grandiosa tentativa para recon­
ciliar o mundo da ci'êllcia com o da fé. 

- Partindo de investigações cientíiicas, o Padre 'l'eilhard utílila um 
método fenomenológico que O1uito agrada aos nossos contemporâneos, co­
roando a 5ua construção com wn" doutrina espiritual, em que a p~ssoa 
de Cristo está não só no centro da vida ele todo o cristao, mas no centro 
da evolução do mundo, como queria São Paulo quando falava do mesmo 
Cri::;to li CrU quem tôdas as coisas cncontrall1 a sua cxí~tência". N fio se 
pode pai, deixar de reconhecer a riqucza da mensagelll do Padre Teilhard 
para u nosso tempo. 

- Por outro lado - concluiu O Padre Arrupe ... - a sua profunde­
za espiritual, que ninguém disC'utc, enraíza n"- sua vida religiosa tal como 
a viveu na e,cola de Santo Inácio. A sua tentativa está completamente na 
linha do apostolado ela Companhia de J CStlS : mostrar como todos 05 va­
lôres criados encontram etil Cristo 11 sua sínl'ese total e colaboram com a 
glória de Deus. 

FR. FR. X. 



CRB-l\IG. - 1'0]' iniciativa da seç.ão rcgional de Relo Horizonte 
da Confcr;'llcia dos R el:giosos do Brasil c da l\rquidioccse, foi COll~ti­
tuído em fevereiro de 1966 um Instituto l<'ilo~ófico, tendo como finalida­
de principal a formação filosófica dos candidatos ao sacenlócio do clero 
s~culal' " regular . A freqüência dos cursos tio IF podem ser admitidos, 
além de sr.11lillari,tas, também religiosos e leigos . 

O Instituto mant.6n um curso d. Filosofia de três ano~, sendo o pri­
meiro um ano de intrnc!ução básica e O scgullI.lu e terceiro constituindo 
111)1 biênio filosófico prôpriamentc dito . As disciplinas lecionadas, além da 
História da Filosoiia e a Filosofia nos seu. principais trata:los, são: In­
trodução :i. Ciência Moderna, Técnicas de Trabalho CielltHicu, Psicologia 
EXIJerimental, Sociologia, Introdução à Economia c à I'olít'ca, Análise da 
Realidade Drasileira, Doutrina Social da Igrej a ~ Cultura Religiosa. O 
curso é completado peJo ensino das línguas modernas c por cursos inten­
sivos sóbrc asmntus especiali7.ados. 

Ü Tnstituto é regidu por urn Conselho Supervisor, compus to pelo' Sr. 
Ar~bispo de Belo Horizon le e pelo Presidente e Secrelário-E.xecutivo da 
CRR (Seçao n. Huriwnte) e que será futuramente integrado pelos 'rs. 
bispos e superío,.e~ religin,os de c-asas de formação , CjllC tiverem sell1in~rjstas 
cur:alldo o Instituto . 

. 

A orientação dos estudos é confiada à Congregação dos Professôres . 

Ü Conselho Supervisor nOlncou para 1966 a seguinte Diretoria: 

Diretor; Pe . Erich Geor:;: Hennings, Damabita; Vice-Diretor, FI'. 
Domingos Fraga 'o, O. Carm . ; Assistente de Estudos : P" . AIBberto An­
toniazzi. 

Os alullos inscritos cm 1966 são 78 (ou seja: 30 do clero dioce~a­
no, pertencentes a 10 dioceses e 48 do clero religiuso, representando g 
congrcgações) . 

Solene abertura das .mlas: No dia 7 ue março, fesla do Doutor An­
gélico, S. Tomás de AquilIo, I) Instituto Filosóf ico iniciou as suas alivi­
clacles. As 8 h foi ofidacla a Santa Mj~sa de aberlura, conceIcbraua pelo 
SI'. Arcebispo de Belu Horízollte e 8 ,acerdotes. Após a Santa Missa 
houve a aula inaugural, ministrada pell) Pe. F.rich lieorg Ilenllings, Dire­
tor do Instiluto. 

A sede pruvisória do Instituto funciona na Av. do Contômo 6475 
- Dairro Sto. :\rdônio - Belo Horizonte - Fone 2-7686 . 
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CRB-RS. - D.,,~ Sapirmtia é um curso completo de Teologia, com 
duração de quatro anos, em funcionanlento l1a PUC-RS c similar ao mi­
nistrado no Re[fi_ Mundi, em Roma. Dom Aloísio Lohrschcitcr, Bispo 
de Santo Ângelo, proferiu as aulas inaui:llrais em quatro conferências sô­
bre ViJao de Conjunta do Vaticano 11 à T."" dns Do .... mUJIlto5 Ponti.f'cios. 
R eligiosos, religiosas c leigos interessados em se formar em Ciências 
l{tlibriosas ali encontrarão oportunidade de atualização e rel1ovaçao . 

As aulas fuudonarão à lar de, dâ~ 15 às 19 hora!:>, com excecão dos • 
. ,ál>ados. Cogita-se, a pedido, em curso noturnu, de estender as aulas 
a médicos, professõres, advogados c outras profissões liberais. 

CNBB informa que por concessão da Santa Sé, permi ti ndo variar as 
leituras da S. Escritura nas nlissas óos dias úteis, oS fiéis terão atora 
pleno acesso à Palavra de Deus. O Secretariado Nacional de Liturgia 
Colá fazendu ~ditar u esquema aprovado peja Santa Sé para essas leitu­
ras, que prevêem um espaço de dois anos de experiência, Nas missas fe­
riais de lU e IV classe, assim COIllO nas cle dcíuntos, os ~e1ebrantes encoo­
trarão um .sáhio C variado plano de leituras selecionadas cio Antigo Tes­
t:1l11Clltú, organizado oficialmente pela Santa Sé; promulgado pela CNBB, 
será pôsto em prática mediante at.ttorizaç50 de carla bispo em !iua diocese. 

O folheto Leciunário Contínuo contém, além do Decreto romano 
c ~IS indicaçúes I:J3ra o USO I o esquelna. indicativo elas lcíturas. É un1 lan­
çamento <.la Editôra Beneditinos, podendo ser encomendado ao Secreta­
riado Nacional de Liturgia ou diretamente à referida editôra na Rua Ci­
priano nara!" \l.o 6 - Bahia, e ao preço de Cr$ 300 (trezentos cruzeiros) 
cada um. 

CLAR - Bogotá - O l'residente da CLAR, Pe. Manuel Ed­
wards, SS. CC" informa no Boletim de março-abril 1966, "CICOP é a 
sigla de Cathoiie Inter-Americano Corporation ProgTam e corresponde ao 
desejo do Comitê dos Bispos dos Estados Unidos para América Lati"3 
Jc ajlldar M forma efetiva às necessidades pastorais de nosSOS países. A 
Conferencia se re-.11izava em janeiro últímo7 em Chicago, nos dj(ls 19 a 
21, 110 Conrad Hilton lIotel. o maior do mundo com seus 3 000 aposen­
lOS. Todos os convidados e a maior parte dos convencionais, ali fomos 
hospedados. No hotel encontrávamos de tudo, não havia necessidade de 

, 
salr, 
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:. . Um latino;..àmcriêanu, pela · primeira veZ assiste a. uma tal reunião, 
Rente-se temeroso. O sistema destas convençoes, tão cOmuns nos Estauos 
Unidos, faz com que se tema esta organiluç"o perfeita, a abarcar todos 
os detalhe.;, englobal1Cln 3 a 4 mil p',"soas, produzindo um ambiente frio, 
de implacável c'[iclênc1a, dcspcrsonalizariol' . . Não sei se o m esll10 aCOJltc~ 
Cf,!rá naS convcnçõe~ pulíticas, cOlncrc; aís ou sociais; o ql1e pO~!:iO a~scb'1.1-
rar é que a Conferência da eleOI' caractcr;7.ou-,e pela conlialidade, 
atellção delicada e pessoal e de~ej o de ~ervir. ()s dirigentes da Conferêu­
cia. .;;oubcr2tl1 aproveitar aS vailtng-ens do sisf"ema. .. com caridade c um sr:n­
lido Irlais evangél ico ela pala.vra, n 3aralH um tnqut: pcs~nill E hUUlan.o · 4.ue 
di!>sipou todo t<;:mor. 1..)e.ssu~t1mt'l1tc, penso em l\lo11s , Colonc.:se, ql.1e, eln 
meios ao llumeroso::; labores, encontra.va tempo vara atender CGm tranqui­
lidade e agradecia t"da contrihui,ao. 

o t.ema gerrtl da reunião iúi : Os Vaiúr('.l· Rcl.igiosos c/a /1mérica 
Lati,1(/., Sôbrc êles <.lisdeItou-se e111 sessoes plel1arias e em grupos de tra­
balho e falar~m mais de 40 ol"adOre5 . Serin. intcrc~santc, pnrf.ln cicmasia~ 
do extenso, dar conta ele tão l'l(,,~s c variadas e':-''1JOsiçõcs; dC5lit: a influên­
cia da.s bruxas 110 Altip:ano e o cspiritüauo '-!.té a. f{Jrmação pastoral da 
América T .atilla . Tod(.~s CUll1pl"ecnderam sua própria respoH!"iahiHclnde . () 
objetivo da eleOp fôra alcançado . " 

..... . .. _._---

LUGAR MAIS IMPORTANTE PARA AS MULIIERES 

R"·1·na - () ,Arcebispo de ... -4tlanta~ /vl011s, rlaUiJ;.Q·H, C1"n {f.()("u'm,e·"ro que 
fêz ch~gaY à Secretaria do Co·"cHio, em lueados de <>t!t-1lbro passado, tru..,ia 
o desejo c.v{Jressú,do em lugares r. ocasiQes dí'tltJ"l'sas .rôbre O pósto q-ue dM;~ 
cliber às nwâherex n(l .. J,qreja.. O /J1'(Jlado sugeria. q'ilc as 111·u.llJeras fn",)'(!1a 
(wlorizad(lS a aJudar (l. lvlissaJ ler o E7"'U.1l{JilhQ~ S(!I" pr()l(usõ,'U de l'cwloyiCl e 
d iaconisas. · E~ por fiiH-} solicitava. o e.4itabelecim.rJntv {le ·u,'" orgo'1l1-sm.o pós­
,coneili"r qu.c (ornasse "felh'o o dnw1Jte!/.to sôb,'e o apostolado I>os leigos, 
que as 1'{~ligi u:JYI .f f(j$se1J~ rep1'esenladas 1l(t C oltgrr.gação dos l?digio.fO~ e na 
ÇO"jJ~isstro pm'a a Revisão do D'ircito Cel"l!Õ1úco .. "d" meJlo,;; uaquilu lJ"': .YC 

~·lJfcrú·.se UI nwlltp.res. 

(Nuevl) Mundo - Apal'tndo 261. C.rr.ens - Jan.-fevcrell'o 1906. p, 43) 

• 
• 



ue Faremos do Concílio? 

A R.vis/a N nevo Mundo, ( .. par/ado 261, Cara­
cos), ja .. âro (J fevereiro ,.fi! 1966, <> Página. 56, em 
enqtliilc, que se prollmgará por tudo a"o de 1966, 
recolherá subsíd·ios e respostas à i"qllútallle p,,,-­
'J ..... ta. : 

Que faremos do Concilio? 

Começou r.om li resposta de 111on.c Luis E . 
. l-iuJlriqllci!, Bispo AII:dlia'Y dto Caracas " q'f.e tm.,,-,­

creVe1'tws 1'~a. integra, 

A REDAÇÃO 

Na Vcn~~lIela, que é hnje UUI l"'ís de gral"le fé, mas com enormc 
,leficiência de sacerdotes c omle as estruturas ccle5iásticas cmninham COIll 
Ulll atra.o de [lplo menu. 50 ~nos em relação às estruturas sociopolíticas 
e nunôm:cas, impõe-se tml e~fôrço llnido e coordenado de todo.~ I)ara tlar 
forma à enorme tarefa pós··conciliar . 

Ú. preci~o, antes de tudo, ' estudar e dar andalllento cuidadoso a uma 
pastoral de cnujunto, d~ amplitude ncccionnl, ~egttilldo sem vacilar os en­
sinamenlos conciliares e executamlo ê:sse f'!ano cnm lima ~"Oncepção reno-
vada e dinãmica ele todo I!rdJistério lllli tlo ao hispo ·. . . 

Considel'nll<lo o conjunto dos fiéis, [Jod~.-sc pcusar que o Concílio 
::;erú. plenamente vivido pela Pl-óxitn!l gera,ão, ::iC chegarmos a. YenCel" Os 
iltl1ai~ obstáculus , 

Por oulw laúo. 110ssa população, COIlstit\tÍtla. nos seus dois terços por 
p~ssons que nilu cUlllplet.raon os 20 al1Os. nece5sita caiU urgência funda­
mentai de l!1.lJi.! C2.t~.qt1cse tlioimir_1., ampl<1. e J)ro~I'essj,'a que utilize todo< 
os rn(~ic)!i de cOlnunicé.\çõe.') sociais c Huuiovisuaifil e que faça vl\'cr í.\ doutri-
11 a cd~t~l ~oh tJ m.a nova luz do COlldlio . 

UUla formação doutrtna1 ~t!'rena e viva~ a~ivíl [' utais profunda pO!isí · 
vd~ d~ actJl.'do C01l1 o:; enSíTlalnento~ e Ilunnas do Concilio é nec~gsàrla au~ 
ad\1ltos. a hll de evitar. por um lado um exces~() de ilusiíe$ c esperanças 
hnpo~;;ívds. e do outro lado ve-ncer as re~i~1êtlciõJs e as iucon1preel1sões . 

P()t"t~nto. é necc$sário, 5Obretl1do, 'llte se faça compreender c viver 
u Concílio. 

:\!a, todo e:;fõn;o perderá quase t:.tahllcnte Slla dicácia 5e 
sobrepusernl0s fiO nO$$O individualisl1!o atávico C unirlllns tõdas 
.,"s fôrça~ em nma üHallca<.l" e tralmlho cOJlluns . 

-nao nos 
a~ nos-



Limitação da Natalidade e Crescimento da 
População nos Países Subdesenvolvidos e 

em Vias de Desenvolvimento 

So" o titulo a."i"'ll, o BOLETIM TIf.LESPAX, 
me .teu número 46, nos fornece alguns dados /,i.", 

, . .. . . 
f.ortcQ$, qfHJ aq·t(.f. 1"SS11·1H.111tQS, e 'Ul11- caUlcntano, que 
IraMcrevcmos na íntegra, Fica-,," P(ITI) l.~,o com a 
leviandade com q,te home"s, res{>m;râ~'eis pelos des­
ti#os da h""llI>nida4c, Ira Iam asmnlo tã/) grave e de 
tão "'''slas conseqüências, Este trabalho, como quer 
o BOLETIM TE,f-ESPAX, é .. ma d~"ú1lcia [ 

A REDAÇÃO 

o Boletim Populalio .. Prnfile do Populatioll Refel-ence BUl'eau dará pu­
blicação imediata, em língua portuguêsa, a Detel"minaçiJ/) de J 011",<0» (t 

Respeito Ide l' 01 ",loção , 

I 

TóPICOS DA. PUBLICAÇÃO 

A determlll.ação de Jobnson a respeito de popula!:ao evoca 
um prognóstico de Lincoln 

o apeIo fcito pelo Presid~nte Juhnson ao mundu inteiro, ~1 25 de 
julho (1965), no sentido do. "en(rentar imediatamente os problemas que 
se multiplic.al1\ na nO",a progressiva população", embora <leixando de ser 
o primeiro, fo i :t mais veemc.nte pronunciaçJío já feita por um presidcnte 
sôbre o pr<)Llclna demográfico , 

Abrahan Lincoln " fêz sem reservas, lima previsão que a nação iria 
aumentar scu nivel dc 30 milhões em 1860 para o de 500 milhõe.s .m 
1960, A contagem real do Censo de 1960 foi da ord.m de 179 milhões, 
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Houvesse aquéle índice de cresciment.o continuado pelo .,éculo seguinte, 
seu p"ORnó<t;eo não teria sido tao inexato, de acôn!.o com o Population 
Rdcrence Burcau, 1.il1o.oln não poderia supor qLle o povo ocidental opta­
ri. peJa redu~ão de sua fertilidade e que, em menos de um séc.ulo, o índi­
ce. de natalidade nos ~tado::; e;c;tal'Ía cortado por 111a~S <la · mtt<.tdt' ~ / : 

. 

Eisenhower . .. assim se expressou num art.ign pllbEcado 110 S,,· 
t"ydc<}' Evc1Iiny Post de ~6 de outubro de 1963 : "F. chegada a hora, tam­

bém, em l1ue dr:venlos levar cal 'conta o efeito ela explosão dt:U1ográfica 
enl noSSO sistema de assistência lnútua.. .. quero silllplesnlente ressaltar a 

' responsabilídaue 'lue nos cabe em ellcontra" meios realistas para conter 
esta explosão humana .. , Quando eu era presidente me opus ao emprêgo 
de fundos federais para proporciona" informaçãu .c:.u~e o con['-ô le de 113 -

talidarle aos paíse, que ajudávamus... F.. pCl<5ível que eu ti"esoe levando 
t:~!i~\ COll\':cç5.Q dCl11a!; iado longe , . . l\ós nau Jeveríamos incluir p~'ogramas 
de contrôle de Ilatalidaoe condicionados à nossa ajuda ex[erna, I\ms sim 
prevenir e8sas nações da ameaça do crescimento tI~lnogTá.(iC"O c o que. se 

ri f oh'" po e :'l7.er $0 re 15!iO ... 

Em SUa carta ao senador Grueniug, Eisc!1hewc,r escreveu ; • • • 

"Se ""0 a[ moermOS ar,ora ao apêlo das gerações que est1io para 
l1asc~r, as quais, por- nao estarmos preparados a tatuar tIIua llH::dida COlO. 

retiva no contrôle do cre~c:mento clernográfil.:O, ver-se·ão privadas de qual­
quer exper:t.'uivn al~tn ele lIlnll. abjeta pobreza e sofrimento, então serell1ClS 
(.- O11l ra :diu concleuados nos futuros capítulos da história . . . " 

]ohllsOJl ua ONC . '. em 2S de junho. '. assim se expressou 

i : ••• Enl toc.1o~ OS 110S~O~ pníses, incIu5ive êste, devemos cnfl-entar 
in,ediatal11cllte os l'roulcl1las que se tnultiplimm na nossa progressiva po­
pulação em buscar as respostas a éste desafio ao futuro 00 mUlldo. Tenha­
mos em couta o falo de que cinco dólares investidos 110 cOlltr6le d.mo­
gráfico '\'alelTI t~ttltu qua nto cem inve!::)titlos 110 desenvolvimento ccnnônlico . 

POI ' no~~;}.s guerra~ em (lue Juntos, combateremos a pohreza e a prí­
vaçao, a deonutriçi'to c a doença, o deoesp~ro e a · [utilidade da h1lmanida­
de, n\~r(tt1Cnl0S êste ano de cooperaçJio internacional Unilldo-nos numa 
ai :a.nça pdo hOlnenl. II 

"Roherto C. Cook, I.',-esidcll[e do Populatioll Rdel'encc Bure.tI, foca­
lizou Us fatos de U1l1 rápido crescímellto dClnográfir.ol sublinhando as rJe­
c!arações do p"esidentc J Oht1S0 11 ~ôbre a populaçfiu nUlIldjal : 

Exi~[cm cerca ne :I bilhões c 4DO milhões de pessoas no mUl1do, 
hoje, disse. Cook. lktllr~ elas, dois terços vivem nas áre"l~ ecouÔmir.a­
mente deprimida5, onde a renda média I"" <'apita é de 160 dólares [Jor ano, 
Hlas em alguns países gra.ndes. tais como a. índia, a Illédia cai para 80 dó­
lare •. Estas ,ão as áreas criticas de alta fertilidade l! de mortali(lade de-
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crescente, Os ínclices de natalidade nestas regiões variam de 40 a 50 mais 
nascimentos para 1 000 pessoas por ano, em comparaç.ão com o ín­
dice de natalidade na Europa que não é maior do que 20 . 

Aproximadamente 130 milhões de bebês nascem cada ano no mundo, 
prosseguiu Cook. Cêrca de 60 mílhõe.' morrem " O saldo da população 
fica pela <lrdem de 70 milhoes, quase igual à população do Brasil. 

Os índices de natalidade devem ser reduzidos dràsticamenlt, para que 
haja um equilíbrio com os mudernos e haixos índices de mortalidade, Isto 
.ignifica milhões de nascimentos a menos de cada an(). Um corte lie 30 
milhócs mal daria para dar partida à solução do prohlema", 

• 

li 

COMENTARIO 

Poue-se afirmar . que a taxa de natalidade esl'á Intimamente relaciona­
da ao nivel de desenvolvitnento de cada país. Todos os paíse.< industria­
lizados, quer capitalistas, quer .oeialistas, têm taxas de cl'c:;cimcnto demo­
gráfico bastante redttúdas. A que se deve tal fato? Entre outras cuisas, 
a ulIl contrôle sodalmellte ;hr\(t7.ido que conjuga nível cultural, nível de 
renda, pattieipação da mulher na vida .. conômica etc . Todos êstes fatos 
que deri,-arrt de uma transformaçao estrutural da sociedade e da f"",\lia . 

Podemos dizer IPortanto que " problema da explosão demográfica 
não é um problema de país rico C sim de touos os país"s pohres, onde se 
encontram c se concentram justaoteute os 2/3 (dois terços) da população 
mundial. 

Ora, é de se estranhar que, justamente os EUA. sejam hoje os 
pioneiros na campanha mundial pela limitação da natalidade nos países 
subdesenvolvidos, passando a UU,,'l intensa atividade, planejada "rincipal­
mente junto à Ig-reja, tida ~omo contrária, etu doutrina, à limitação ? 

Mas, deixando as aparêncins, e indo aO fundo da questão : .. .. seria 
justo resolver o problema da miséria pela limitação dos miscráveis, impe­
didos curidosamNLte de nascer ? 

O problema da natalidade deve ser encarado sob dois aspectos. O as­
pe~to moral do âmbito dr. lima família determinada, c, a limitação, como 
sol~çãQ politica para resolver o problema da s~9l{r(lnçu do hemis f.ério <Jci­
dental, 

Sob o ponto de vista da moral familiar, o princípio da limitação pode 
ser subordinado a considerações de outros fatôrcs e 'ser ou não anotado, 
conforme o caso. Aliás, falando a respeito dêste problema, a Constituição 
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Pastoral CAUDIUM ET SPES, do Cont:. Vaticano lI, (n.o 87 - cc!. 
Voze,<. p, 111), A Tgr<lja tiO Mundo de Hojo - -, diz O seguinte: "Se­
gUlldo o direito inalienável elo homem ao matrimônio e à geração da pro­
le, a decis~o SÔUl'C- o t1 ú1lJero de filhos a -procriar depende do juizo reto 

dO$ pais e de maneira alguma pode ser atrihuída ao critério da autoridade 
púiJlica . " 

Extrapolar por outro lado, $CIll mais, o caso da limitação dos nasci­
mento., para o âmbito da naçao, é: incorrcr em grave e'l((ívoco. A jus­
tifica.tiva encontrad:\~ t:t1ri05an1ellte, pelas nações cÇJ,}JitaIi~tas para a linli­
taçii.o da natalidade nus países suhdescnvolvido$ é de que " se não atender­
mos agora lIO apelo das geraçúes que estãu para nascer, as '1uais, por não 
estarmos prcparadns a tomar uma medida corretiva no contrõle do cresci­
mento nconográfico, ver-se-ão prh.-adas de qualcjuer expectativa além de 
uma abjeta poureza, e sofrimento, entan .",r~mos e com razão condenados 
nos futul'os capitulo~ ela 1-lis lória" (~.:lrta de.: Eisenhower ao Senador 
Gruenil1g), E o Presidente Kennedy alegava ainda que "a primeira des­
'a~ causas ( i,to é, a na prugressiva diferença entre nações que têm e a~ 
que não têm) é a rápida , esmagadora e inédita explosão demográfica 
mundial". A tal ponto chegou o senli<lo ',,<mallitário desta políticia que. o 
:Presidente Johllson declarou na ONU que : "cinco dólare. (aplicados) 
invest.idos no cnntrôle rlemogrãfico valem tanto <luanto ccm dólares aplir<'1.­
dos nos que já tiveram " in[c1íc,dade de nascer como ohjetos ([" nossos 
negócios 1\0 mundo . Os dadus da última página déste boletim dao verda­
deira dill1enSaO do problema: a política americana pela limitação é 11111 

esfôrço para cOI·tar (sÍ<:!) o mal da humanidade dos suu<.lesenvolvidos 
pela l"ai? j radicahncnte, signifl(".a: H se nãu consC':guirnl(J.!:i com nosso sis­
tema alilncntar os mi.eráveig q11" geramos, i\llpeçamos então 'lue os mhc' 
ráveís llilSÇU1U e asslIl1 e !5 tarelnos cOll~ruilldo a sociedade do r utUfO" . 

1I-Ias, s~rá que o problema 5e ,'csolve assim ? O que não se pensa, em 
última análise, é no HO),{EM, e neste d-irp.ilo illllUcm;val de cada um à 
vida. 

Essa c.qu"çao UI11 tanto simplista de 5 dólal'es contra 100 nao leva 
cm C.nnla os milhões gaslos em nrmal11entos, que 5Ó êles dariam para ali­
mentar muitas IIl1111llnidarles . .. Aliás, ouçamos Paulo VI, nO seu úbio 
di~cu"o na As:;embléia ria O.t\ U a 3 de oUlubro de 1965, ao falar dos 
direitos " deveres do home!ll: " . .. a vida du homem é sagrada; nin­
guém . poele OltSar ate ntar cont ra ela . E nesta vossa i\i<seonbléia que o 
respeito da vida, mesmo tIO ql<e se refere (lo {lra-ve problemali.t ... Malidade. 
deve encontrar a sua (lI"is alta prui i:;são e a sua mais racional defcsa. 
Vosso pa[lel é de fazer cOm qne () pão seja suficienten1entc abundante 
l1a mesa da humanidade,,, "ao de favorecer Um cnntnôle artificial do llaSci­
InerIto, que ~erá ~'1'racio~UlI, tendo etn vista dimjnuir o nÚJnero dos convi · 
vas au [l3nqllete da vida" . (o, gri [os sãu llUSSU'). 
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E a citação de 1-<, 2, 4, Jogo apó,; éS5e I ,-~.cho, ainda na ONU, por 
raulo VI. parece muitu oportuna. , 

o quc o programa de limitação da nataliclade dos EUA 11ao parece 
dizer (propositalmente ou não - não n 0 5 compete juigar !), é o seguin­
te: ~ o fato patente <le que a miséria é gerada, é proclu7.ida mundialmen­
te por unI sistctna dt! ~xpoliaç.ão nas relac.;õ C:$ tnl re países l)obres e ricos . 
Ninguém l-lOderia afirmar, em sã consciência, que a índia tem uma voca­
ção à 111j~éría; mas nno é diíicil constatar, por otll"ro lado, O processo vio­
lento, historicamente cOlllproya<.lo, da pilhagem das suas riqueza" pda 1n­
glàterra colonialista, que hoje se preocupa com o r.rescímento demográ­
fico da índia, al~ga.ndo rr razões humanitárias"! Ú. evidentemente mais 
fácil c mais harato g-... t.r 5 dólares em abortos indu7.ido", 011 limitação 
da l1atalidade através de pmcessos químicos. Mas o que a cotlsciência 
cristã não pode permitir é que tuúo isso seja feito em nume de l11na salva­
çao das gcmções f'l/uras; em 110me de Ulll certo humanismo incompleto 
que é desumano J(0r'lue nega ue modo radical ao homem ° seu direito à 
vida _ Es( a é unia forma imoral de r~"olver o probkllla da fome no mun­
do. A forma curre!a de comhater a miséria e alimentar os homens é an­
tes perguntar pela "-"usa da miséria dos países subdesenvolyidos : e esta 
1'esposta o capitaliS1l1o certamente não 5abc:ria dar Seln COlneter um suici-

• 

dio histórico. (Veja-se a propósito o livro de L _ J. Lebret - "Suicídio 
ou Sobreviyéncia do Ocidente ?" - Livr _ 2 Cidaeles). _. Causa aprcen­
sões a facilidade com que O< cristãos esquecem as inumeras conrlenaçócs 
do capitalismo pela Igreja, c " iadlidade com que se deiram envolver em 
seus objetivos desumanos e anticristãos. 

Não se evita a dor de dentes decapitando o paciente . .. Não se porle 
di>:Ç!' que o mal do Brasil esteja no llascimc'lto de tantos brasileiros (que 
mal dão para ocupar o litoral dêste <.antinente). O 1/1111 deve ser procurada 
nn.ç estrutnra.t c."~istcnt(Js e -nos sü·te'N1M inter"nacionais de eXf)()liação. 

Se a América Latina dá aos EUA mais de Uni bilh<lo dc dólares de 
lucro em seu com~rcío exterior . .. por que são exatalllCl1te os latinos-ame­
ricanos a morrer de. fome? A nliséria não tell1 a nlcnor relação CQln a 
população. _ _ A miséria é um pro<luto social, l1ão é um determinismo na­
tural. A natlu·C1.a tem capaci<lade (e i.to p"de sc'- provado a .aciedade} 
para alimentar quantas humanidades existirem. R ecentemente a. pesqui­
sas sôbre a fnuna lnarítüna. lançaram UllIa esperança sem linütes para 
acabar com o pe .. ünismo do, mall"llsianos. Mas se é verdade que a terra, 
só ela, é capaz de alimentar a todos os homens, não é verdade que o ca­
pitalismo seja capaz de dispor dos alimentos de fanna a distribui-los COIJ1 

justiça entre todos os povos . (Basta um exemplo, c de casa: a produção 
do milho do Brasil obedece u fins de mercado, a determina,1i" <le preços, 
de comercialização com \'istas à estucagem para devar preços etc_ - E a 
vCI'dade ~ que, qU:tI1do se tem tlC escolher entre preço ou o produto, ° pro-

• 
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duto é queimado oU jogaclo às traças. Então é verdade que o sistema que 
tem por base o lucro não pude pensar em atende .. às necessid:ldes de um 
mundo que lOUS""' fome). 

"A 50lução proposta pelos paí5es capitalistas, sob a lide"ança dos 
EUA, é, no el1t:ll1to, evitar a explosão demográfica porque, além de tudo, 
e principalmente, ocol're este fato .ingular: nas áreas miseráveis onde 
~xploelcl1l as populações, explodem também os movimentos de Iíbertação 
naóonal, por ex., !la Ásia, na Africa e na América )" ,atina. As causas n05 

parecem ser estasJ e. C0111 êsse diagnóstico, não é mural netn adnlíssível 
'l"e se aceite O remédio precunizado; porque. é propor uma ~ohtção fari­
saica e criminQsa ao mais terrível problema humano do n0550 séculu. Tão 
imp01tantc quanto produzir a riqueza é distribui-Ia segundo a justiça. l? 
curioso e estranho verificar que os países de me~a farta, ao mesmo tem­
po em que distribuem alimentos ao Inundo, oferecem também pílula. an­
Liconcepcionais às fanülias miseráV'eis para impedir que 60 ()()() 000 de 
criaturas 111.tnla113S venham cada ano ao mundo; e isto é propor ('.01110 sn ~ 
lução para o problema ela humanidade a liquidação de seu ltüuJ'u através 
do mais frio, científico e inscnsjyel nos infanticídios. Ou melhor, J'r&-in­
f011ticül;os, Se assim podemos nos expressar. 

E tenhamos bem claro q\te esta é uma política patrocinada darameute 
por ltma nação hegemônica que vê no crescimento do número de miserá­
vei .. a piol' dns ameaças ao cqltilíbrio du se..t império. Mas o mais terrí· 
vel é que os cristãos se deixam envolver neste caSu Olt neste crime e ,que, 
aqui nO Brasil, já se esteja aplicando o progr:lI11a americano, de limita­
ção da natalidadc. 

No Nordeste, particulanner,te as laml1i;<.' camponesas, cujos filhos, 
de 7 a 11 anos ,ão a mão-de-ubra da. usinas de plantação de cana-tle-açú­
car, estão recchcllrlo aQ lado do leite em pó, as pílulas da teoria: deSDI!­

volvil/>cnto f' ela limitação (!) 

É necessário um grau de insensibilidade moral sem limites para se 
desrespeitarem ta[1to e com tanta frieza a mioéria, a bOil- fé c ingenuidade 
de irmãos nossos entregues a esta a.uj./ência tão humanitária que se es­
pecializa em evitar .. miséria evitandu a própria hwnallidade, 

A denúncia por todos os Ill"ios desta campanha é um imperativo de 
consciência para cada l.Jrasil"iro e particularmente para cada cristao, sob 
pena de co-re.<ponsabilidade por omissão. 



"maçac , 

Bôlsa-de-Estudos Para Religiosas nos EUA. 

• • 

, 

Histórico 

Recebemos, ",través da NmlciatlWG Apost6[ica du Bra­
"il, fotoctlpia de 1t1lta <,arta do Secretariado para a Alllórim 
Latilla. do Sistp.r Formation COILjere.JCe Oversca.< Projcct 
e, anexo, mIl prospecto que apresenta· o programa da eml­
fcrallcia . Damus a.qu·i as principai, ~lI.dica,õqs f,or s~ Jr(l, 
tal' de ass/mlo de grande i"terêsse />ar(l oS "cligilJ"us e a 
19rcj't l.:to Brasil. 

A RTIDAÇÃO 

• 

. . 

o prograLlJa OI'iginou-se em 1959 110 Colégio Sao Xavier (Chicago, 
IIIinois), quando foram aceitas duas estudantes da Diocr.sc Challganacher­
ry (Kerala, 1ndia) , Em 1960 estendeu-se aos outros nove colégios, diri­
gidos pela~ Irmãs das Mercês, cada um dos quais se comprometeu a 
ofei'~cer duas bôlsas cada ano. A própria qualidade ..to programa o re­
comenda. ao Lcadcrship Grollp of the Sister Formation Confcrellcc que 
aclotoll o Overseas Edl1cation Prugram em âmbito nacional no seu en­
contro de agosto de 19GO, 

De úuas em 19 59 passou-Se para 145 estudantes provenientes da 
índia, Hurma, Tailândia, Kigéria e de cinco nações latino-americanas, Qua­
renta e cinco colégios alllericanos cooperam tu.> programo, hoje avaliado cm 
US$ 1 300 000, 
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o que se oferece 
. . 

Cada colégio americano, que coopera com o Overseas Program, oie-
• rCCe o s.gumte : 

1 . Dlla~ bô[sas anuais para bacharelado de quatro 3110S. As bôlsas 
indncm ensino, quarto, pensa0, honorários, livros, e .<;ustento completo 
em il1stituição credenciada, . ' 

2. Contribuição, tanto qual1to po"sívcl, pal'a as despesas de viag-em 
de c para casa das estudantes, tão [ORO "~tas preencham tõua, as condições 
do programa . 

• 'L IlIcorporação completa na vida c programa da formaçao dentro 
do juniorato de casa hospedeira, sob a direçao de ullla superiora da mes­
lua casa. 

4. Atividades orgalli~adas )Jara familiarizar as irmãs visitantes c"Om 
a vida c cnltura americanas fora do colégio e do ambiente cOllventual . '. 

Aplicação do programa 

Além da~ exi gências próprias dos colégio" ameri canos, o diretor do 
programa deverá esforçar-se, c<Jl1fonlle permitirem as circunstâncias, por 
providenciar o seguinte : 

1 . Ajuda financeira de Cora para a. d~5pe5as de viagem d:1.5 irmã, 
cs( ndantes . 

2. Programa ele orientação, q1.1.e 
glês à chegada de tun grupo de novas 
correr dos quatro anos . 

inclua 1.\111 

estudantes, 
curso illten~ivo de 
c programa pa ra ° 

• 
Jtl-

de-

El11bora assessorado 1101" cOlnissões dp. relaçãu, o diretur S~ reservV. 
O direito de seleçãn fin"l de tOdas as call<lida(as e de rCCl1Sa de estudantes 
não aprovadas, O diretor 'esforçar-'c-á por regular e manter critérios de 
admissão ap,·o\·adus pelos colégios cooperadores, O ,h·elor também se rc~ 
serva o direito de fazer mudanças nas designações qtmndo o bem-estar d,1. 
estudante 01.1. o programa O j1.1stifiquem. 

Fica também assentado, que só se aeeitarao candidatas em 
permitido pelas bôlsas. :e.ste nÍlmero há de varia!' de ano para 
Curso não , 'ai além do bacharelado. 

Quem pode candidatar-se 

A candidata deve satisfa",er às seguinte. cOlldições . 

• 11 unlCt·o 

ano. O 

-

1 . Ser membro ue uma comunidade de mulheres nalurais da Asi«, 
Afrim. ou América Latina. 

2. Ter entre 20 e 30 anos de idade e estai' em período de forma-
• • ção em um J Ull10rato. 

3. Trazer a aprovação do Ordinário do lugar, 
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4. Apresentar credenciais e,colares que garantam capacidade de ser 
hem succdida em um curso de tal n\vel nt1m colégio americano, incluindo 
relativa facilidade no inglês. 

5. Intençãu de completar o curso de quatro anO$ até o bacharelado . 

6. Gozar de saúde física, emocional c mental, e c"-p"-cidade de aj\ls­
lar-se. às diferentes circunstâncias de vida, estuno e sodcdade. 

7. Dal' prova de poss\vel lideran"a dentro da Igreja. 

Como candidatar-se 

Porque o curso exi~te 86 há 'luatro anos, c cregee ràpidamente, mui­
tus detalhes de sua execução ainda estão sujeitos a mudanças. As infor­
,nações aqui dadas são muito gerais. Informações ulteriore" exigências, 
datas etc. , podem ser obtidas, cunsultando a Revma. Siste.r :Mary Chari­
tina, F.S,P.A" St. Rose Convent, Lacrosse, Wiscons;n, nSA, 

Não só a.' atitndes de Paulo VI sijo esseJlcialmcnte alllmciadoras de sua 
,,,,,,tnlidade, também a man"im ctlm que éle vê a reforma ria Igreja cm 
gera] . 

"llmdusi" ?f uva. decoração em sua capela par/iN,lar, deix"" de 'Isur a 
, iam, elimil'oll o aCOJIlpa"lramenlo "plmnífcro" q 11luUicolo1'ido e reáil':''' 
ao ",,"imo o uso da se.áia gestatór·ia. DCIl I.m a.tul sÍfHi'lu e -igual a todos 
".< bispos, esperalldo sem dúvida, qll8 o utilizassem, e foi a prime;,·o a usá­
-10'- orgallizo" orações c»t CO"'f<111 11a Basílil:a de São P(llIlo, com os obscr­
'I-'náo"es do Concilio . . , e muitos outros atos que não fora-In publicados. 

Cnda mn dêstes aios é a cOl1t·i1!1lf1ção da 11lS!piraçãa ca.rismútica d" I não 
XXIII. 

Islo levou WI. fa'moso bispo luterano, Otto Dibelills, de Berlim, li di:mr 
cm um sertnao tra.1IS11~itido para Mda a Alemanha : 

"Se li igreja católica de há 450 a1l0s houvesse al'"ado assim, Marli" 
L,de,'o continuaria SClldo católico. U E paU·i" que fW,tre é/es hOIWesSC a "''''$­

ma reforma e que -um 1IÔ'!/0 Lutero reformasse o ~uh"ra.1Ii.<mo. 

(Nueva Mundo - Apartado 261, Caracas - Jnn,-feverelro 1966, p, 32) 
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LITÚRGICO VOZES _ Editôra Vozes 
1966. 
Depois d3. vitoriosa experiência 

do ano passado. Litúrgico Vo'.es es­
tá. mllls umn vez à SUa espera, caro 
leitor. para levar ao seu conheCI­
mento, "mediante magníficos pos­
tais, todos inéditos. o mistério da 
redenção universal, Iniciado pOl' 
Cristo na Cru~. perpetuado no 
Sae.rlflcio Eucarlstlco da Missa. vi­
vido profundamente pela piedade 
de Francisco de Assis, sobretudC' 
no Cântico ao Sol. 

Verdade esplcndorosll anuneind~ 
nlls E.scri~uras. redenção do cos­
mos empolgou Il alma do Serafim 
de Assis. que chamou tôdas as cria­
turas com o doce nome de Irma. 
E niio é ' Cristu o Primo!','ênito de 
tôdas as criaturas (Co! 1. 15) '? 
E não aprouve ao Pai C\'lador fõs­
sem reconciliadas pelo san~e dr 
Cristo tOdas as criaturas. Quer a' 
da terra. quer as do céu (Cal 1 
19) ? E náo dissera Cds~o: Quan­
dO fôr elevado (na Cruz) atrairei 
tudo a mim (Jo 12. 32) ? E nãr. 
proclama a Liturgia. num instan­
te supremo da Missa: Por l:l? 
(Cristo), Senhor. Vós niio cCSSEÜS 

de crlar ê.tes bens, Vós os santi­
fjcais, Vós lhes dais a vida. Vós O~ 
abençoais c no-los coneeclp.ls" ? 

Neste mangnífico Calondal'io en­
cnntram"S6 harmoniosa.mentt! uni­
dos a Via Sacra. o Santo Sacrifício 
da Missa e o Cântlr.o no Sol. 

Não bastasse o nome da Editô ­
rIO V",es. O conteúdo e a impor­
tãncia do Litúrgico Vozes serar 
sullelentes para que o caro leitor 
se decida pela. compra do j á. ~amo-
80 calendário, 

l'·r. X, 

PA ULO SA, Problema.. Socia.is Con­
temport!.neos. Rio de Janeiro. 
Editôra Aglt', 1965. 163 pp, 
Paulo Sá não é um desconheci­

do no campo de estudos sociais, 
Professor da Universidade do Bm­
sil. da Universidade Catól1ce. do 

Rio de Janeiro e Integrante do 
Conselho de , Dlreçao da revista 
SPES (Síntese Política, Econômi­
ca e Social!. na qualidade de re­
dator-chefe, Não só os seus ti~u­
los como também os seus escritos 
jusLificam plenamente a aeeltaçoc 
da prellente obra, 

A gênese histórica da doutrino 
social católica constituI O primei­
ro capitulo dêste IiVl'O, A seguir 
o autor dilscoue a respeito de Bel~ 
problemas de ol'dem soelal, DJ­
,'eitos do Homem, A Propliedrtde. 
InCl'emeato DemogrlifiCQ, S<l1<Írio. 
comuni.<:mo e Emprt,.a. Temas 
palpitantM, snm dílVida., Contudo 
nâo consta expliCitamente a razão 
da escolha dos mesmos dentre 

tllntos outros, ao menos de Igúal 
importância, 

A profllndidad~ dos conhecimen­
tos de Pauto Sá. não obstou n ver­

sa.tiltdnde de exprê33an. um .. ti , 
lo fluente e unla linguagem açces · 
.Ive! ao leitor média, Um livro que 
,e lê de um sfi f61ego, 

Muito pertinentes são suos con­
stdernçócs acêrcn das relações Gn­
tl'e a caridade e a justiça. a aná­
lise dos direitos humanos segundo 
a PAGEM IN TERRTS, como tam­
btlm as explica,>óes du probiema 
do conlunísuLo. Enl cada capítu!o 
surge uma referência à, conjuntu­
ra nacional. numa linguagem co­
lorida e in-cJslva, 

A questao rclatlvn il. InterreJaçãr, 
entre a prodllçao e o cresclmentc 
populaciunal mereceu uma dout? 
ex,planaçao. porém, multo oportu.­
na teria sido uma palavl'a acêrea 
da chamada "paternIdade respon 
sável". . 

Bem modesta foi a intenção d" 
autor ao escrever liste livro, a quo 
prefere denominar "pequeno e des­
pretensioso estudo", No entanto 
revelou elogiável mestria lla ex­
pressa0 da doutrina social em con­
ceItos populares e c"pazes de tor­
ná.-la matéria de dlvUlgnção entre 
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o grande público. É lncontcste p 
contribuição emprestada por eJ;­

ta obra no enrIquecimento da cole­
ção Temas Atuais . 

P Gollar!. 

PE. CAR~,OS B':HAr..DO S.J . 
Enfermeira Santa. Edições Pau­
Ilnas. 1 vol. bl·. 180 x 130 mm, 

2UO pp. 
i!:stc livro do Pe. Carlos Beralelo 

S.J .• é uma biografia de SantlI 
Bertila BOBcllrdim. Inicialmente o 
autor focaliza a infilncia da Sa n­
ta, filha de camponeses, com pou­
C" instruçao, despreocupada com 
os brinquedos de infância e de­
monstrando muito boa vontade do 
servir e de ser ütH. 

O trabalho aborda também a sI­
tuação sociológIca da família Bos­
cafdln, ambiente rude e pobre on­
de. apesar da vida rellglosa inten­
sa de 1l1guns m embros. hã rixa' 
pOl' CfllJSfl da parti1l1Q. dos ·bens 
brigas e até mesmo agressões e 
palavras descortese.. pelO fato de 
o chefe ela t amiUa ser um alcoóla­
tra lnvctel·a,lo. Da leitura da obro 
se depreende também que uma 
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nlãe e.ristã equilibrada - como r 
foi a genloorn de Santa Berttla _ 
é fator importante para n educa· 
ção dos filho.. . 

O autor de EnJermeim Santa 
demora-se no eXllme c na avalia­
ção da vida religiosa e apostóllc~ 
de Santa Ber(·ila. Demonstra <:omc 
a graça de Deus fa" grande. coi " 
6a8 corn a vida de sirnplicidade dor 
que "batem QS estradas elos carre· 
telro.~". São passadas em revista as 
virtudes da Santa. como também 
a. provações por que pOde pa85"'." 
uma religiosa. que não tenha lnaior 
instrução. Ernbora seja pOsto ClI' 
elestaque que 11 efici~ncla apostóli­
Ca nem sempre está na exhnin. cu} ... 
tura. mas na graça de Deus corro­
borada pela boa vontade de cada 
utn, -contudo as entrelinluts deixam 
transparecer que a i""proz;wa,;ác 
pode lovar à frustração. ao desa­
juste e ao fra"""so quando a reli­
giosa não é da têmp era de um. 
Santa Bcrt.ila . 

O livro é recomendável pa.·~. 
quem dese'ja compreender o apos · 
tolado hospltlllar . 

L. M. 

LIVR OS 
Oa. Bdit6ra Vozes , Petrõpolis, R.J: 

PIO:. PR. JACINTO DE P AL!.ZZOLO, 
O .F.M.CAP. - Crônica dos Ca­
puchinhos do Rio de .raneiro. 
1966. 1 vol. br .. 230 x 165 mm. 
375 pp. 

na. Livraria. Dualll Cida.del'i, Sl'{o Pa.ulo: 

D . C\l<LúS JO~Al'JlAT _ O Evan­
gelho da Unidade e do Amor. 
1966. 1 vaI. br.. 2~O x 135 mm . 
362 pp. . 

REVISTAS 
n. Bra.lI; 

CO~VIVIUM - dezembro 1966. S . 
Paulo. 

LIMIAR _ janeiro 1966. Rio do 
J aneiro. -

S I'OKSA CUaIS'fI _ março-abril 
1966. PetrópoUs. RJ. 

VOZES - .fev. -março 1986, 'Pe­
trópolis. RJ. 

Do ExterIor: 

RRoTÉaI A _ março 1966. Lisboa 
CIDOC INFORMA _ vaI. lU. 

n.O 4. 1966. CllerlUl.VaCIl (México). 

DIÁLoGO ECt:"M:É:NICO - 1l.0 1, 
1966. Salamanca, [Espanha) . 

LB CIunST AL' ~fO~T>F: - vol. n." 
1. 1966. Roma. 

L UMEN _ jancim 1966. Lisboa. 
P~f:TRES D lOcÍtSAINS ._. fevereI ­

ro e março 1966. Paris. 
R EViS'!"A nF.r.l,E l{"ELrGTOSR 

feverel['o 1966. Roma. 
RRVISTJ\ n f PEDA(.;ú<;rA R SC]J~j'\z.E 

jan.-Ilbril 1966. Tcrlno (Itállal . 
SAr..n~r,\),uu _ julho-setembro 

1905. '1'oríno. I tália. 
SPICrr,RGlUM HJS'fORIC1 : .r. C. 

5S. R. - fasc. 2. Romo.. 
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